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Restituindo autógrafos de projeto de ld .an­
clonaào: 

N.• 181/76 <n.• 342/~6, na origem), referente ao 
ProJeto de Lei da Câmara n.• 76, de 1976 (n.• 
2 .181-B/76, na Casa de origem), que autoriza a 
Unlãe a renunciar a direitos creditórios em favor 
do Munlciplo de Urussanga, no Estado de Santa 
Catarina. <ProJeto que se transformou na Lei n.• 
6.373, de 8 de novembro de 1976). 
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N.• 182/76 !n.• 344/76, na origem), referentes 
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de acordo com entendimento das Lideranças. 
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rente a subanexos orçamentários. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
- Requerimento n.0 524/76, do Sr. Senador 

Vasconcelos Torres, sollcitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Ministro das Relações Exteriores, Embaixador 
Azeredo da Sllvelra, pubUcado no ".Jornal do Bra­
sil", edição de 5 de outubro de 1976. Votação lldla­
da por falta de "quorum". 

- Requerimento n.• 531176, do Sr. Senador 
Otalr Becker, sollcitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso pronunciado pelo 
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visita do Senhor Presidente da Bepflbllca ao Esta­
do de Santa Catarina. Votaçio adiada por falta de 
"quorum"'. 

-Projeto de Lei do Senado n.• 8/18, do Sr. Se­
nador Franco Montoro, que assegura direitos dos 
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nador Ostres Te!xelra, que autoriza os Governos 
Estaduais a Implantar agências de Banco Oficial 
ou Caixa Econômica Estadual, nos termos que es­
pecifica. (Apreciação prellmlnar da constituciona­
lidade). Votaçio adiada por falta de "quorum". 
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ATA DA 206.8 SESSÃO, EM 10 DE NOVEMBRO DE 1976 
2.8 Sessão Legislativa Ordiltária, da 8.8 Legislatura 

PRESlDfl:NCIA DO SR. MAGALHAES PINTO 

' As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os 
Srs. Sen!ldores: 

Adalberto Sena - Jessé Freire - Domínio Cl<Jn­
dim - Ruy Carneiro - Paulo Guerra - Ruy Santos 
- Gustavo Capanema - Magalhães Pinto - Lázaro 
BarbOza - Accioly Filho - Otalr Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A lls· 
ta de presença acusa o comparecimento de 11 Srs. Se­
nadores. Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão. 

o Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à leitura do Ex· 
pediente. 

:t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPOBLICA 
Restitulndo autógrafos .re projeto de ld sanclona4o: 

N.0 181/76 (n.• 342/76, na origem), de 8 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n.• 76, de 1976 
(n.O 2.181-B/76, na Casa de origem), que autoriza a 
União a renunciar a direitos creditórios em favor do 
município de Urussanga, no Estado de Santa Catari­
na. (Projeto que se translormou na Lei n.o 6.373, de 
8 de novembro de 1976) . 

De agradecimento .re comunicações: 
N.• 182/76 (n.• 344!76, na origem), de 8 do cor­

rente, referentes aos Decretos Legislativos n.oa 69, 81 
e 82, de 1976, e aos Decretos-leis n.os 1. 376, de 12 de 
dezembro de 1974 e 1.477, de 26 de agosto de 1976. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O Ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
I .O-Secretário. 

:S: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.• 574, DE 1976 
Nos termos regimentais, requeremos não seJam 

realizadas sessões do Senado nos dias 11 e 12 do cor­
rente, em virtude do período pré-eleitoral e de acordo 
com entendimento das Lideranças. 

Sala das Sessões, em lO de novembro de 1976. -
Ruy Santos - Adal.berto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (MagalhãeJ! Pinto) - De 
acordo com o disposto no art. 238, Il, do Regimento 
Interno, o requerimento que acaba de ser lido poderá 
~er votado com a presença mínima de ll Senadores. 

Em votação o requerimento. 
Os srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.! 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, não serão realizadas 

sessões do Senado Federal nos cl!as 11 e 12 do cor­
rente. 

O SR. PRESIDENTE <Magalhães Pinto) - Nos 
termos do art. 97, caput, do Regimento Comum, e 
uma vez que Já foram distrlbuidos os avull!os dos res­
pectivos pareceres e emendas, esta Presidência abre 
o prazo de 5 dias, a partir de 12 do corrente, para 
apresentação do requerimento previsto no J 3.0 do 

art. 66 da Constituição, no que diz respeito às seguin­
tes partes do Projeto de Lei n. o 11, de 1976-CN, que 
estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exerciclo !lnanceiro de 1977: 

SUBANEXO PODER LEGISLATIVO: 
Senado Federal; 
SUBANEXO PODER JUDlCIAR.lO;. 
SUBANEXO PODER EXECUTIVO: 
Ministérios dos Trai!Bportes - Parte Geral 
SUNAMAM - PORTOBRAS - DNEF E DNEB; 
Ministério da Saúde; 
Ministério da Previdência e Assistência Social; 
Ministério das Minas e Energia; 
Ministério da Aeronáutica; 
Ministério das Comunicações; 
Ministério da Educação e Cultura. 
I - Gabinete do Ministro; 
II - Departamento de Assuntos Culturais; 
Ministério do Exército; 
Ministério da Indústria e do Comércio; 
Ministério do Interior. 
I - Parte Geral - Territórios, SUDECO e FUNAI; 
Il - DNOS e DNOCS. 
Ministério da Agricultura. 
I - Gabinete do Ministro; 
II - Departamento de Administração; 
Fundo Nacional de Desenvolvimento; 
Trai!Bferências a ·cargo dos Estados, Distrito Fe• 

dera! e Munlcíplos, e R~servas de Con tlngêncla; 
Encargos Oerals - Encargos Financeiros da 

União e Encargos Previdenciários. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Pas· 

sa-se à 

ORDEM DO DIA 
Presentes na Casa 11 -Srs. Senadores. Não há 

quorum para deliberação. Em conseqüência, as ma· 
térlas constantes da Ordem do Dia, ficam com sua 
votação adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto>_- Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a ses.sao, deslg· 
nando para a ordinária a realizar-se dia 16, terça· 
feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

votação em turno único, do Requerimento n.• 
524, de 1976: do Sr. Senador Vasconcelos Torres, SO• 
llcltando a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral do discurso proferido pelo Ministro das Re· 
!açõeS Exteriores Embaixador Azeredo da SUvelra, 
publicado no Jornal do Brll8ll, edição de 5 de outubro 
de 1G76. 
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-l-
Votação, em turno tlnlco, do Requerimento n. • 

631, de 1971!, do ar. Senador otalr Beclrer, aoUcltando 
a transcrlçao, noa Anais do Senado Federal, do diS· 
curso pronunciado pelo Engenheiro Telmo Tbompaon 
Flores por ocasião da visita do Senhor Presidente da 
República. ao Estado de Santa. Ce.tarlna.. 

-li-
Votação, em segundo turno, do ProJeto de Lei do 

Senado n.• 8, de 1976, do Sr. Senador Franco Monto­
ro, que assegura. direito& dos emprega.do.s no ca.ao de 
falência. ou concordata da empreaa, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS,aob n.Oo 322 e 323, de 
1976, das Comissões: 

- de Constitulção e JuUça; e 
- de r.e,lslação Social. _,_ 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 

Senado n.• 91, de 197S, do Sr. SeJUI,dor Nelaon Car­
neiro, que acrescenta parágrafo único ao art. SK da 
CODBOl!dação das Leis do Trabalho tendo 

P ARECEREB, sob n.Oa 888 a 888, de 1978, das CO· 
llllssões: 

- de Constltulçio e .Jnstlça, pela constituciona­
lidade e Jurldleldade; 

- Le~io Soetal, favorável; e 
- de Saác1e, contrário. 

-5-
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lel do 

Senado n.• 92, de 1975, do Sr. Senador José Esteve&, 
que "dispõe sobre a. transferência. da sede da 13upe­
rlntendênela. da. Borracha para a cidade de Manau.", 
tendo 

PARECERES sob n.Oo 781 a 78<1, de 1976, das Co· 
missões: 

- de Constltulção e .Jnstlça, peta constituciona-
lidade e jurldlctdade; 

-de Aasuntoe Bellona18, favorável; 
- de Economia, fa.voráv~; e 
- de Finanças, favorbel, com voto vencido dos 

Srs. Senadores Saldanha Derzi, Ruy Santos e 
Heitor Dlu. -·-Votação, em primeiro turno (apreetação preli-

minar da. constltuciona.lidade, nos termos do art. 298 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n.• 125, de 111'18, do Sr. Senador Oslrea Teixeira, que 
autorize, os Governos Este.duats a Implantar Agên­
claa de Banco Oficial ou Caixa Econômica Este.dual, 
nos termos que especifica, tendo 

PARECER, sob n.• 807, de 1978, da COmlsaio: 
- de Constitulçio e Jnstlça, pela lnconstltuelo­

nalide.de. _,_ 
Discussão, em turno tlnlco, da. emenda da Cã­

mara dos Deputados ao Projeto de Lei elo Senado n.• 
26, de 1988 (n.• 1.867-B/88, naquela Caaal, que dá 
nova redação ao § 1. • do artigo "11 da COnsolidação 
du Leis do Trabalho, tendo 

PAREOEREB FAVORAVEIS, sob n."" 571 e 572, de 
1978, das COmissões: 

- de COnstitulçio e .Jnstlça; e 
- de l'.el&laçio 8oclaL 

-8-
Discuasão, em primeiro turno (apreciação preli­

minar da. constltuelonallde.de e Jurldielde.de, nos ter­
mos do art. 298 do Regimento Interno I, do Projeto 
de Lei do Senado n.• 135, de 1978, do Sr. Senador 
Franco Montoro, que estende aos trabalhadores ru­
rais o abono previsto pllra os trabalhadores urbanos, 
a ser pago pelo FUNRURAL dentro de suas dlsponl­
bllldades financeiras, tendo 

PARECER, sob n.• 518, de 1976, da Comissão: 
- de COnstitulção e Justlça, pela Inconstitucio­

nalidade e lnJurldlcldade. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está 

encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sesslio ds 14 horas e 40 minutos.) 

CONSULTORIA JURíDICA 
PARECER N.0 63176 

Sobre a licitação para prestação de servlç011 
de limpeza e de vlrtláru:ia, a que se refere ., 
Edital de Tomada de l'reç<ls n. • 3/76. 

Por determinação do Senhor Primeiro-Secretário, 
e de acordo com as disposições do Ato n.• 9, de 1973, 
da COmissão Diretora, procedeu-se a licitação, por 
Tomada de Preços, tendo por objeto a prestação de 
serviços de limpeza dos Edifícios do Senado e de 
vlgllâne1a. nas residências oficiais da SQS 309. 
II. Requisito& básicos de quali!lcação quanto à ldo­
nelde.de financeira e capacidade técnica foram fixa­
dos pelo Senhor Primeiro-Secretário no Oficio n. 0 

61178, que determinou a. licitação (fls. 1}. 
m. O Edital, cuja divulgação obedeceu às exigên­
cias Legais, alcançou seus objetivos, conforme se vê 
do documento de fls. 22, comprobatório de que nada 
menos de 9 (nove) empresas especlallzadM compare­
ceram à SubSecretaria. de Patrimônio, ali recebendo 
Informações detalhadas. 
IV. O Edital, como norma ordene.dora geral Interna 
da licitação, tem caráter CQndlelona.nte, vinculando a 
Administração e os proponentes, quanto à habllltação, 
ao Julgamento, ao contrato que origina e à sua 
execução. 
V. O salutar sistema da licitação pública, regula­
mentado pelo Decreto-lei n.0 200 na área da Admi­
nlstraçio Fedieml e posteriormente estendido pela 
Lei n.O 5.458, de 20-6-68, aos Estados e Municiplos, 
busca limitar a autorlde.de administrativa, restringir 
o arbltrlo do poder público e atingir melhores preços 
através de um processo competitivo. 
VI. As licitações, em qualquer de suas modalidades, 
se desdobram em fases distintas e sucessivas: a ha­
blUtação dM tlrmas Interessadas e o recebimento, a 
abertura e o Julgamento das propostll8. Sobre todas 
elas deve dispor o edital respectivo. 
VU. A habllltação diz respeito ao atendimento das 
exlgêncill8 de Idoneidade !lnanceim e capacidade téc­
nica, estabelecidas no Edital, e sem cuja comprova­
ção a empresa não é admitida a licitar, não pode 
propor. 
VIII. No caso em exame, conforme se vê dll8 Atas 
de fls. 29 e 105, foram consideradas Jiabllitadas, as 
7 (sete) empresll8 que apresentaram documentação, 
sem quaisquer recla-ões dos lnter...,...dos. Assim 
admitidas a licitar, foram recebidas e abertas as pro­
postas, das quais uma foi desel,...lflcada, por apre­
sentar divergência entre o preço total e a soma das 
parcelas que o compunham. 
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IX. O menor preço, tanto para os serviços de lim­
peza como para os de vigilância, foi oferecido pela 
"Dinâm.ICIR - Ernpl1esa ~ S&v:lçoo (](>ra!s Ltdia.", com 
sensível vantagem sobre a segunda colocada, "Confe­
dera! S/A - Comércio e Indústria", principalmente 
para o.s serviços de vigllância, em que os preços da 
segunda superam os da primeira em mais de 36%. 

X. o Sr. Diretor da Subsecretaria de Serviços Ge­
rais, através do Ofício de fls. 107 e seguintes, rela­
tando a vistoria a que procedeu nos equipamentos da.s 
empresas licitantes, referindo-se à "Dinâmica -
Empresa de Serviços Gerais Ltda." nos Itens 3, 3 .1, 
3.2, 3.3, 3.4, 3.5, 4, 4.1, 4.2, 4.3, 4.4, não faz nenhu­
ma restrição, quanto ao seu equipamento ou mate­
riais, ou quanto à falta de atendimento de qualquer 
das exigências do Edital. 
XI. Em seu "Parecer", o zeloso Diretor da Subse­
cretaria de Serviços Gerais opina pela adjudicação 
dos serviços de limpeza à "Confedera! S/ A - Co­
mércio e Indústria", fundamentando esse seu enten­
dimento na alegação de que esta empresa tem me­
lhor estrutura, equipamentos mais sofisticados, e já 
vem prestando serviços ao Senado. Opina ainda 
aquele diligente Diretor no sentido de serem adjudi­
cados à Confedera! também os serviços de vigilância, 
para não dividir responsabllldades. 
XII. As diversas considerações do sr. Diretor da 
Subsecretaria de Serviços Gerais se referem a aspec­
tos de que não cogitou o minucioso Edital, criteriosa­
mente elaborado pela Subsecretaria de Patrlmõnlo, 
e pelo qual se rege a licitação. Além disso, como sa­
lienta o seu Relatório a fls. 114 (Item 4.1), os unifor­
mes utilizados pelas diversas empresas do ramo de 
vigilância são padronizados pela Secretaria de Segu­
rança Pública, como é padronizada a preparação dos 
guardas, que somente estão aptos à contratação por 
qualquer dessas Empresas, após liberação pela Se­
cretaria de Segurança Pública. Também é padroni­
zado o armamento. 
XIII. Inquestlonavelmente, a segunda empresa co­
locada em preços é de bem maior porte que a pri­
meira, e apresenta maior número de declarações de 
serviços contratados. Entretanto, os llmltes mínimos 
de comprovação de Idoneidade financeira - Capital 
de Cr$ 2. 000.000,00 - e de capacidade técnica -
serviços prestados de Cr$ 300.000,00 mensais - deter­
minados pelo Senhor Primeiro-Secretário a fls. 1 e 
exigidos pelo Edital, foram superados pela primeira 

colocada em preços. Tanto assim que foi ela decla­
rada habilitada, conforme se vê às fls. 105. 

XIV. A circunstância de a segunda colocada vir 
prestando ao Senado, e a contento, os serviços lici­
tados, não é, por si .só, suficiente a afastar outra que 
ofereça preço menor. O serviço a contento é dever 
legal e contratual. O Inadimplemento da contratada 
expõe-lhe sanções graves, inclusive declaração de 
Inidoneidade, Impeditiva de participar de quaisquer 
licitações com o Poder Público. A se entender de 
outra fonna, não teriam sentido as normas que obri­
gam a licitação, como o Ato n.0 9 da Comissão DI­
retora e do Decreto-lei n.0 200. 

XV. Se a empresa que oferece menor preço foi con­
siderada habilitada, nos termos do Edital; se seu 
equipamento e materiais foram considerados satisfa­
tórios, conforme consta do relatório do Sr. Diretor da 
Subsecretaria de Serviços Gerais; se não há razão 
relevante que determine sua desclassificação; se o 
preço oferecido pela segunda colocada, no caso de 
vigilância, é 36% mais caro, entendemos que a adju­
dicação dos serviços à segunda colocada não encon­
tra suporte legal ou jurídico, e Iria ensejar, certa­
mente, recursos ao Poder Judiciário, cujo provlme!lto 
poderia ter profundas repercussões, com maiores ônus 
para o Senado. 
XVI. Se assim, no entanto, não entender a Comissão 
Diretora, encontrará, no próprio Edital, alicerce legal 
para tornar sem efeito a licitação procedida, man­
dando renová-la. 

Realmente, no capitulo - Disposições Gerais -
item 6.1 - está expressamente estabelecido que, a 
critério do Senado Federal, a Tomada de Preços 
n.O 3176, poderá ser ad!ILda, revogada ou anuladia, 
sem que, por qualquer motivo, possam as licitantes 
reclamar direitos. 

Fora dessa opção não há, dentro das normas ju­
rídicas e da ética administrativa, outra atitude a 
tomar a Alta Direção da casa, senão reconhecer a 
legitimidade da habilitação da firma que, cumprindo 
todas as exigências do Edital, ofereceu a melhor pro­
posta para prestação de serviços de llmpeza e conser­
vação do Senado Federal e vigilância na SQS 309, 
credenciando-se a firmar, com esta Casa, o compe­
tente Contrato. 

Brasflla, 9 de novembro de 1976. - Paulo Nuneol 
Augusw de Figueiredo, Consultor Jurldlco. 
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RELATMTOS Vi\S C0/.AIS50ES I'ER/.IANEiiHS 

REFEREWfES AO /.1~5 QE OUTUS~~ VE lq16 

SUBSECRET,lRB. DAS CO:\IISSõES 

SER\'JÇOS BE CO?IUSSÕES PER:'\1,\::\"E~TES 

CQ:HJSS.-\0 DE AGRICULTURA 

RELATúRIO CORRESrOXDE:"<TE AO l\1!=.:8 DE OUTUBRO DE 11176 

PRESIDEX'fE; SENADOR ORESTES QU!RCIA 

ASSISTEXTE: MARCUS VINICIUS GOULART GONZAGA 

DATA DE RE• RELATOR NúMERO E EMENTA CESIMENTO DESIGNADO NA COM:SS.A.O 

PROJETO DE LEI DA cAMARA N9 78, DE 1 976 - 19.10.76 SENADOR 
Inclui programa de melhoria de condiçÕes 
de habitabilidade dos trabalhadores nos 

AGENOR MARIA 

projetos de financiamento agropacuã 

PROJeTO DE LEI DA CÂMARA N9 87, DE 1 976- 19.10. 76 SENADOR Dispõe sôDre a aplicação obri9atória, em 
atividades agrlcolas: de parte dós recursos ITAL!VIO 
destinados a projetos na área da Amazônia COELHO 
Leqal e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 140, DE 1 976 - 15.10.76 SENADOR Acrescenta dispositivo ao Dec, Lei nQ 221, PA.UID GUERRA de 2a de fevereiro de 1967, que dispõe so-
bre a proteção e estlmulos ã pesca. 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 178, DE 1 976 - 30.9.76 SENADOR 
Acrescenta parágrafo Ünico ao art • . H da MENDES CAN'ALE 
Lei COmplementar nQ 11, de 2S de maio de 
1971, estabelecendo prescrição quinquena1 
para as importâncias devidas ao FUNRURAL. 

DATA DA 
OIS-

TRteutÇ.A.O 

l9:J.o.76 

19.10;76 

19.10. 76 

19 -·1o. 76 

S!NTESE VOS TRABALHOS PA COMISSAO 

MAT(RJAS V!STRIBUfOAS 

BRASfllA, 31 de ou..tu.b>to de. t 916 

Quinta-feira 11 7461 

CONCLUS.A.O CONCLUS.\0 
DO PARECER DA OSSERVAÇOES 
00 RELATOA COMISSA O 

- -

- -

-- -

- -
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Sl'DSECHET:\IUA DAS CO.mSSõES 

SERYIÇOS DE COMISSõES PERMANENTES 

CO:\USSAO DE COUSTITUIÇJ\0 E JUSTIÇA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AOJ\If:S DE OUTUBRO DE 19 76 

PRESmF.:-.'TE: SBtll\OOR ACCIOLY FILHO 

ASSISTEXTE: . 1-!ARIA HELI:t;A BUENO BRAUOJ:O 

NUMERO E EMENTA 
DATA. De RE· 
CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

RElATOR 
DESIGNADO 

DATA DA 
OIS. 

TRIBUIÇAO 

CONClUSAO 
DO PARECER 
DO RC:lATOR 

CONCLUSAO 
uA 

COMISSAO 

:::::::s;.GEM N9 lb0/76 do Sr. !>residente ela 30.09.76 SE~AbOR HEJ,VI 01.10.76 SE:CRE'l'A 
(06.10, 76) "~?Üblica, sib~~tcndo à apxovação do Sefi! DIO NUNEs. -

<..o Pederal, o nome do Dr. Josf: FERlll'JIDES 
o;-.::";."/,S, 19 Sub-Procurador-Cera! '1a JlcpÚ -
!::lü:a, para exercer o cargo de llinistrodo 
'::::l.:::.:nal E'eder.:~l de Recursos, n'u. vaga .ele-
corrente da aposetnador1a do Dr. Esdras 
da Silva Gueiros. 

c:-lcio •sn :l9 11/76 do Sr. Presidente do 22,u~.76 SENADOR t<EL- 23.09.76 Favorável COPI APROVADO, 
Supremo Tribun1il Federal, Reprer>enta,.,ão SOH CARN!IJtO. 
r.Y 9~2, l:.stado Rio de Janeiro, inconstitu 
cio~ali~ade das expressões "e do M±nisté~ 
::io ?Üblicon e nou na carreira do Hinisté 
rio PÚ!:>lico", aludid<:ts no art. 115 dã 
Constituição daquele ~atado. 

?rt0Jl:70 LEI Sl:."!ll'.DO IN 159/76-Conplementar. 

Intro(lua. ~:~edificações na Lei Complett'lental::' 
n9 26, de 11.09.75. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

P:t:OJ<:?O LEI SEl:iillO 119 114/76: 

Altera a Lei n9 5 268, de 24.11.75 fi~an­
do ~ulta pecuniária para os r~sponsáveis 
pelo protesto de títulos já pagos. 

h'..:tor: Senador Leite Chaves. 

2?.0JE70 LEI SEl/ADO ll9.166/76 :· 

Gar~nte pagq~:~ento de juros e correção mo­
ne~~ria sobre quantias depositadas campul 
soria;.,ente. -

l'.u to r; Senador Vasconcelos Torres. 

or-:cro "S" r;c; l2/7G do sr. P.tes1dente do 

~ :~â~~·~ ~~ i~~n~~6 ~e~~r;!~a~~c~~s~ã~x;!~o; 
te, ~r.eor,$t1tue1cn~l1daae de exp~esei~ oon 
~iCa no parágrafo Ünico do aet. 34 e de­
locução expressa no § 29 do art. 35, ambos 
Ço Jccreto-lei nQ 167, de 14.2.67, da~~ele 
!:.s~ado. 

24.06.76 

17,05.76 

SENADOR lTAL! 
VIO COELHO. -

22.09c.76 SENAPOR Nfi:L­
SON CAmmlllOo 

f'ROJE70 LEI SEN1ú>O ll9 127/76: 26.05.16 SEtl.ADOR HBI'" 

Estabelece prazo para a convocação obriga­
tória de alunos excedentes e dá outras pro 
viUencias. -

;..utor: senador Nelson carneiro. 

PROJETO ):..E:l S<:;NAOO N9 172/76;. 

Alter os arts. 11 e 37 do Decre·to-lE!i n9 
227, de 28.02.67, que deu nova redação ao 
oecrcto-lci n9 1 985 {C::Ódigo de ltinas) de 
29.01.1940) 

Autor: senador Otto Le~nn. 

'I'OR DIAS, 

oz.aa.76 

Projeto Reao- , (06.10. 76) 
luçao. 

04,08,76 Constitucional APnDVADO. 
e jurldico,nos (06.10.76) 
termos do auba 
t1tut1vo ~e Õ 
f•:reca. -

ZS,OS. 76 lr ... nstituciona.l APIWVADO. 
1;""jur1dico.Fa- (06.10. 76) 
~arável quant:o 
tt.o mérito. 

04.08.76 

2.3.09.76 

onstitucional APROVADO. 
jur1dtco. (06.10.76) 

Favorável com 
!Proleto Reso­
lU!jlll.o. 

Al?ROVADO. 
to-6.10.76) 

26.05.76 con&titucional APROVADO, 
;e j~.U:ldico. {06.10.76) 

11.08.76 ~~stttucianal APROVADO. i" judcUco. (06.10.76) 

Novembro de 1976 

OBS.!:RVAÇOES 

.Red1stribulào 
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I DA'A" I RELATOR DA1A DA CONCLUSAO CONCLUSo& O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMiSSAO DESIGNADO DISTRIBlJICAO DO RELATOR COMISSÃO 

i'~~JLTO "'' SE~/,00 !1<.' 237/76: 22.09.76 SE!;APOR l!ELV.!. 23.09.76 lco~st~tucion<~l APROVADO. 
DIO IWNES. )'"' JUrl.dlcO. (06.10.76) 

Dis,~e sob~e o en~ino obrigat~riol em.to7 
:;.s vli G;,:~~S JUrldl.CQ.':> d'; Pa s, aiA rtl.SC~ 

: li,.1 "JL:::~~'-"5 :lw.,;:.nos ruz.dur,cnt<.~is•. 

I .'.-'t::lr: Senador l~anaJ: Frar.t:o. 

I 
PROJETO LEI SEUADO N9 211/76: 01.09.76 SENADOR I:IELV!, .01.09.76 InconStitucio- APROVADO. 

DIO NUNES. nal. (0G.l0.76) 

J..ltera o Decreto-lei no 1341, de 22 de ;~.-

gosto de 1974. 

Autor; Senacior Vasconcelos Torres. 

PROJETO LEI SEIIADO 'N9 208/76: 30.08.76 SENADOR ITM.!. Ol.Q9.16 !nconsti tucio AHI.<::N!Y'-. 
VIO COELHO. nal e in:lur1= (06.10. 7t,) 

Assegura direitos especiais ao a servido - co. 
r e.;; da Quadro da se~retaria do Tribunal 
?-egional do 'i'rabalho da la. Região. 

Autor: senador Vasconcelos Torres. I 
t'ROJL';'O LEI SI::!IADO lJ9 58/76: 01.04.76 SENJ\DOR HEN:Rl 04.08.76 Inconatitucio- hl'ROVADO. :1.-nào pra-zo 

QUE DE LA ROf nal. vencidos os o pecU.do de 
DÓ nova redar;iio ao Item l di art. 11 da QUE. ~=~· eL~;~:o~h~ iligl(l.cia. 
Lei nQ 5 8071 de 1960 (Lei Qrqânica da 
l'revidência Social). carneiro. 

(06.10. 76) 

;.:ltor: Senaàor Orestes Q,;érci<~. 

?::o:::.-:"?0 LE;: Si::.ilillt) \:<? 01/76 = 05.03.76 SE!!/IDOR llELV! 09.03. 76 iinconsti tucio- APROVADO. 
ljl!O NUNES. 'nal. VOta com res-

Ois;>Õe sobre o amparo ao trabalhador de - trições o Sen 
se~pregado, garantindo-lhe o direito de Nelson carnei 
a:.:xilio doença e • aposentadoria por in v~ ro. 
!!.dca. (C\6.10.76} 

Autor: Senador Fr<lnco 1-lontoro. 

?ROJE'l'? LEI SE1lJ\DQ N9 265/75-l Ol.l:t. 7'ó SENIIDOR LEITE 09.03.76 nconstitucio- APROVADO, 
CHAVES. ~1 e injurl- Vencidos oa 

Dispõe sobre vantagens de ex-combatentes ico~ S'ii:n.Nels.on Ca 
para aeronautas e dá outras provióências. neiro e Heito 

Pias, 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. I 
PROJ<;.TO L&l S!WMXl N'>' 27/76 ' 19.03.76 SENADOR I'l'Al.._l 23,1l3.Hi Inconsti tucio- ill>ROVADO. 

VIO COELHO. nal. (06,10. 76) 
Proibe a pesoa da baleia no mar ter rito -
t\-al, ~r~~~~~~ro PQJ de• a~ea.~ 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 

P?..OJ&'l:O LEI SENAOO tl!! L32/H1 01.05.16 SENltOOR ITAI..! 1)7.05.16 Jnjut:ldico.co~ APROVADO. 
VIO COEJ.HO. trar:lo quanto {06.10.76) 

DispÕe sobre a obrigatoriedade de doar a a~ ao mérito. 
que. 

Autor: Senador ~&sconcelos 'forres. 

P?JJJCTO LEI St:l1MO tlQ 203/15: o~.non S~WOR llEllR'l 06.11.75 !nconstitucio- APROVADO. 
Isenta do imposto sobre a circulação de OtlE: DE LA ROf: .. l. (OÇ.!~.76) 

::~c::-cadorias todas as operações interesta- ou:e. 
duQis que destin~ quaisquer produtos "' 05 {ci:.co) Estados e nenor renda ~er capi 
ta do !:ardeste ' àã outras providencias.-

Autor: Senador Alexandre Coata. 

• 
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RElATOR 
NúMERO E EMENTA 

DATA DE DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
RECESrMENTO DO PARECER D' DaSEFWAÇOES 
NA COMJSSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMJSSAO 

PROJETO LEI SE:IIADO N9 188/76: u.oa. 76 SENADOR HELV! 18.08.76 onst!tucional APROVADO. 
OIO NUNES, e jur!dico. (06.10. 76) 

D1$pensa a concording!a do ern~o9~dor nQ 
cat~ 4a OP9Io do empr•v•4o pe o aiet~ 
FGTS. 

Au~or: Senador Franco Montoro. 

PROJETO BESOLUÇJo N'il 101/16t lB.O.t.715 SENADOR Jml.Vf 30.09.76 constitucional APROVADO. 
DIO NUNBI. e jurldico. (06.10.76) 

Es~belece •11~otaa mâxima6 no tmecato .o 
bre operavões relativa• l circul,çao de -
~~~erci!doria•. 

Autor: Poder Executivo. 

PROJETO LEI S~~APO N~ 2l9/16t 03,C9.7G SENADOR HENlU 05.10.76 onstituc1onal APROVADO, !Redistribuldo, 
QUE DS J.A ROf: e jurldico.Fa- ~l4,10. 76) 

Requla o reaju•tameneo ds alu9uóJ• de imó Qtm. orãvel quanto 
veia urb&noa e dá outxaa providôneh.a. - O merito, CO!Il 

lem~das nQa l 
2-cCJ, 

Autor r Senad~>r ItaJII&l' Franco. 

PROJETO LEI cA.Iw:tA N9 72/76 e 06.10.76 S~lADOR HELV! 06.10.76 Constitucio- APROVADO, 
EMENDA N9 1 _. PLJ::NARIO, DtO NUNES. . nais e jur!- V'ot:a com res-

DispÕe sobre o mercado de valoroa mobiliá-
dicos o Proje triçÕes O Sen. 
to e a emeociã Franco MOntor 

rios e cria a COmissão da Valorea Mobiliá- COntrlrio ã (t4.10.76) 
rios • CVM. ~~:aend• por in 

conveniente. 

Auton Poder Ex-cutivo. 

PROJE~ LEI SENADO N9 l40/76J 03.06,76 SENADOR OIR .. 04.Q6.76 onstitucional APROVADO. 
CEU CARDOsO, jur!dico.ta- (14 ,lO. 16} 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n• orável quanto 
~21, ele 28 de feverei~O de 1967, ~ue dia- o mérit:o. 
põe sobre a proteção e estimules a pesca, 

Autor: Senador Nelson C&rneiro. 

MEllSAGEH N9 167/76 ào Sr. llresidente da 13.10.16· SBNArX)R UENRl 13.10.76 onstitucional APROVADO, 
República , submetendo I aprovatio do ae~ QVlt DB !.A noC' jurídico, '(14.;10. 76) 
nado Federal proposta do Mlnistro Faz~da, Qut. -
para que seja autorizada a Pref~itura Mu-
nicipal de Out'o Fino (UG) -" eleval:' o mon-
tante de sua dldtv~ consolidada. 
(PROJETO ftESOLuçlo DA COMISSXo S:CONOMU) 

1-IZ:IS~.Gt:;Jt N9 168/76 do St:, ?residenN dll 13.10. '76 SEI~AIJOil 111>1 - p.lo.76 Constitucional J.P!lOVJ'.DO. 
República, sUbmetendo à aprova~ão do sen~ 'l'Ort OIAS, ~ ju.ddico, Vota com res-
co Federal, proposta dO Ministro Fazenda, trições Sen. 
para que aeja autorizada a Prefeitura Mu- Franco Monto-
nicical d~ Ria de Janeiro a elevar o mon~ ro. 
tant8 de sua divida con•olidada. 

{PrtOJETO RESOLuçlo DA COMISS!o EOONOM!Al 

p[{OJl:;'tO LEI SEJU\DO H~ 252/?6-DF 01,10.76 SENADOR JIEI - 12.10. 76 C'n9tituc1onal APROVADO, 
TOR DIAS. e jurldico. Vota com res-

Eleva ea Cr$ SOO.ODO,OOO,OO o limite a~i- trições sen. 
buido ao Governador do Distrito Federal pa Franco Uonto-
ra abertura do créditos •upl~ntares. - ro. 

(14.10.76) 

Autor: Poder executivo4 

PRO.:IETO LE1 SEtiADO N9 2:l5/76J 22.09.76 SENADO!\ m:NRI 14.10.76 onstitucional APF.OVAOO. Rediatd.buldo .. 
QUI DE LA JWC jurldico,nos (14.10.76) 

Altera a Lei n~ 6 182, de 11 da ~ez~o QUI. - tennos do subs 
de 1974 e dà outra~ providências. t.itutivo que §' 

erece. 

Autor: senador !-tauro Benevidea. 
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. DATA DE RE~ATOI'I DATA p.-, CONCI.USAO CONCLUS1,0 

OBSERVAÇOES NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER •• NA COMISSAO DESIGNADO OISTAtSU!ÇÃO DO RElATOR COMISSJ.o 

OFI:ClO "S~ i.lq 13/1(> do Sr. Governador Uo 19.10,76 SENADOR JOSt:' 19.10.16 Constituc:io- APROVADO. 

zsta.Co ao Rio Grande do Sul, solicitando SARNEY' nal a jutld.!, {1!1~10.761 

a\ltorização ao Senado FeUeral para con - co. 
tratar empréstimo externo no valor de 
vinte milhÕes de dÓlares norte-arnerica -
nos. 

(?ROJETO F.ESOLUÇJ,.o CO:USSÃ:.J FINNlÇl\S) 

OFI:ClO "S~ l\9 14/16 do Sr. Governador do 19.10.76 SENADOR HI>I- 19.10.16 Constitucio- APROVADO. 
EstaGO do l~uto Grosso, solicitando auto- ~R DIAS nal e judd!. (19.10.76} 
rizaç~o po_seoado Federal para contratar co. 
emprêstimo externo no valor de de~ mi -
lhÕes de dólares. 

(PROJETO RESOLUÇ~O COI!!SSJ>o FUJAl1ÇAS) 

PROJE.:t'O Lli:I SB!1ADO !19 lbB/76:. 2&.06,"16 SENADOR I'l'ALI 04.08.16 Constitue ia- APROVADO. 
VIO COElJIO, - nal e juddi {26.10. 76) 

oã nova redação as al!nea -a" e "b• do art co.:ravorive! 
79 da Lei n9 605, do 5 de janeiro de 1949. quanto ao mé 

rito. -

AUtor~ senador Oreetes Quêrcia. 

PROJETO UI SENADO l19 167/76: 25-06,76 SENADOR 0'1"1'0 04.08.76 Const1tuc1o- APROVADO. 
I.Elilv.NN. nal ·e judd.! Vota cor.t rea-

Altera o art. 540 da COnsolidação das Leis co. triçõ•• Son. 
do 'l'rabalho, lte lvldio Nu-

nas. 
(26.10. 76) 

Autor: Setlado·c llelson Carneiro. 

i'ROJi:'i'O LEI SE::;.vo W? 62/75 : Dâ neva re.da 29.03.16 SJ>llAOOR HEI- 30.03.76 Prejudidd.! APROVADO. 
ç:;_;:o ao art. 39 e acrescentJ-lne per5grilfÕ, 'rOR DIAS. dadc e arqu,!. (26.10,76) 
rl!nu~erado o atual !i 29 <lo art. 79 e .:.o vamcnto. 
P.lraq, único do art. 16, toUos da Lei n9 
5 107, de 13.9.66 (GGTS); 119 156/75 - A-
croscenta parag.ao art.J~ da Lai FGTS1 n9 
165/15: Deternina que so proced~. ao!: :::iil-
c~los dos juros e çorrcção ~onetâria tri-
mestra! dos depósitos Uo FGTS. 
Autores: Senadores Helvldio Nunes,rlelson 
Carn eiro e !-!arcos Freire. 

PP.OJETO LEI SEI1ADO 119 192/76: !'; .06.76 szm1mon. lTJil.!. 18.08.76 Constituc:io- APROV.AOO. 
VlO COELHO, nal 41 jur!di (26.10.76) 

Acrescenta parâgrafo ao art. 117 da Lei co, com subi 
n9 5 988, de 14.12.1973. ti~utivo. -

Autor: senador Vasconcelos Torres. 

PRO..,o:;'L"O U:I SE:l;.n.o 119 3&/7l(SUDS?ITU'l'IVO 20.04.76 SE~lADOR HEI- 05,0~.76 Constitucio•· APROVADO. 
DA CLS) - Reduz o limite de idade da apQ TOR DIAS. e ju:dó1c:o, {26.10. 76) 
sentadoria por tempo de serviço das nul~e 
res pa~a ~~ anos, ~ltçrp ~ ~~dáyÜo do art. 
JJ e seu ~ 1~ cla Lei OrgSnica d~ Previdê~ 
cia Social. 
r>r..s ::<?s 47/74-Altera a legisl. Frev,Social - 1'-x-ejucUcaóoa. 
?1-S 1:9 211/75 ... Dispãe sõbre a aposentado-
ria proporcional, aos 25 anos de serviço. 
Pl-S HQ 252/75 ... l'lcrescenta parag. ao art. 
3Z Cu Lei 3 S07,de 2Ci.8.960. 

~~"' ::-.~Íner pel~ Ii<PS ':i~o: ~5 "~~os n ü: servi-
ço, alterando o ncaputn do art. lO e seus 
itens e § 19 da Lei 5 890, de 8,6.73. 

Autores: senadores Vasconcelos torres 
llelson Carneiro 
Orestes Quércia. 

?ROJETO LEl SE!IJ\00 !l9 234/"!6: 17.<.1~.76 SEtlADOR O'l"1'' 17.09.76 Const1tut!.t.o .. APROVADO. 
LEHMANN. nal e juddi (26.10. 76) 

Assegura direitos à promoção e aproveita- c:o. -
~ento do empregado e~ atividade privatiYa 
de habilit~ção qualificada. 

l•utor: Senador Franco Montoro. 
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DATA DE RS:LATOR OATA DA CONCLUS.5.0 CONCLUSAO 
N.:.ME~O E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER OA OBSER\IAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRISUIÇAO 00 RELATOR COMISS.Ii.O 

PROJETO tEr SE~ADO NÇ> 179/76: 11.08.76 SENADOR !TAL!. 12.08.76 Constitucio- APROVl\DO. 
VIO COELHO. nal e j~rldi {26.10. 76) 

,"\cre<>centa e r.odifica disposit:i<l\:ls no l:le- CC com ~:tmc.rld:a 
creeo-1~1 n9 ~ij, de 24.8.66, que dispÕe n91-CCJ.Fa<,ro 
sobre a proUs~ão do aet"onauta. d.velquanto 

ao miirito. 

Autor: Senado: Uel.son Carmr!iro. 

?P.OJETO LEI S,o;J;ADO N<;> 171/76: 02,08.76 SENADOR .!TAL!, 04.08.76 constitucio- APROVADO. 
VJ:O COELHO. n•l e il.lrldi (26.10. 76) ,, nova redação ao a~t. 474 e sa\1 parágra- co~contráriÕ 

f o 1<;> do IJec:reto-lei nO 5 452, de 19 de quallto ao lllé. 
r:~aio d• 1943 (CLT), rito, -

Autor: Senador Orestes Quércia. 

Pi'.JJETO LEI SENADO ll9 203/76: 2.(.08.76 SENADOR O'l"''O 31.08.76 InconstJ.tu - APROVADO. 
L.EHMJINN. cional. {26.lO.:J6) 

Dis?Õe sobre ' concessão do salário-fiamlli 
•o• trabalhadores autôrtomos, pelo Sistema 
Geral d• Previdência social. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 

PROJETO LEI CÂI\ARA NÇ 36/76, 01.10.76 SENADOR I'l'AL!. 06.l0.76 ccnstitiJ.cio- APROVI\DO, 
VIO COELHO. n•l • jl.lr1tl!_ (26.10. 76) ,, nova redação •o "cap1.1t" do ;lrt. 19 do co, 

[.,oo'>r«"'o~l.,~ n? l ~QJ- 1 
,, :;ilolii"o7J, <f!J,oiP'"' 

g~:-~-.Jo 00 cô:~juge q1.1e opta pele. tributa 
ç~o "" s~cs rendJ.r.\entos separa1~~en~e dÕ 
c.::C~ca-ao-c:asl, 
gcs de fa.milia. 

me~ade do vulor de encaf_ 

;,;.;tor: Deputada João 11enezes. 

?20J:O.TO DJ::Cfu::?O LCGISLATIVO N9 31/76: 14.09.76 SENADOR !IELV.!. 17.09.76 Arquivatllento APROVADO. 
DtO NUNES. {26.10.76) 

;..:;:::ova " contas da Rede Ferroviária Fede-
ral s.il.. 'd• suas subsidiária.s, relativas 
00 excrcicio de 1970. 

l?ROJE:TO LU CÂI'!ARA N9 77/76: 04.10.76 SENADOR NEL- 05.10. 76 Constit\lcio- APROVADO, Relatado em 
SON CARNEIRO. nal I jl.lr141 (26.1t.l.i"G) Phmât:iO. 

?rorroga o prazo de validade "' cartei~a co.: 1/'aVOrá,vel. 
d• identidade para estcangeir~. quanto ao :m.é-

rito. 

<..utor: Poder Executivo. 

PROJETO DECRETO LEGISLATIVO '" 39/76 ' 26.10.76 SENADOR !TAL!, 26.10. 76 constitue lo- APROVADO. Relatado e~~~ 

VIO COELHO. nal e judd! (26.10. 76) Plenário. 
t::~';~riza o Pre~j.d<;:nt"i! da Rc:p':Íb1ica ~ a\1- C9 • 
.. - .. <--!:"'-'~ .:.., Pou.:o, no uc;.curso;. da pr:u.le<.ra 
.::·.:~:-.zena de r.over:li:)ra vindo\lrO, para ur<l "!! 
contro com o Presidente da República do 
?eru, na fronteira bras11eiro~peruana, en 
~rQ as cidades de Tabat1nga e ~ón Cas--
t.:.:..lo, 

PROJETO LEI CÂHI'illJ\ tl<;> BG/7G: 15.10.76 SENl\DBR"ITAL! 18.10.76 Constitucio- APROVAPO. 
VIO COELl!O, nal e jurí.d!_ (27.10.761 

Retifica, sen .ônu$, a Lei no 6 27'), d• 09 co, ,, '-'""zc.mro de 1975, qu<:J "I::~;tir:~a " .Recei-

'" e 
fixa a Despe$a da União para o exer-

cic:io financ:eiro de 1976". 

.h.ltor: Deputado Luis r;rilz. 

:-:.c:::sAGE:l tl9 165/76 do St". Presid<:Jnte da 20.10.16 5$NADOR O'l'TO 25.10.76 constitucio- ADFIOVAPO. 

'-~?:blica, subr.•etendo ã aprova.ç:io do Se LEiiMIINN. nal e jur!d.! Vota com res-

n.::.~::> F..::dQral, propost;~. para ql.le seja a]d_ co. trições Sen. 
t.O~J.~<:.la " Prefeitura Munü:i[-'<ll de llo• Nelson Carn:ei 

ji Guaçu (S!>) • elevar o r:lCntante de '"' 
<O, 

divida consolidada. (27 .lo. 761 

(FROJ:E:TO RESOLUÇÃO CO!\ISSJ\0 ECOê<OMIA) 



Novembro de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) 

NúMERO E EMENTA I '·'" OE RECE, ,JMENTO 
NA COM!SSJ..O. 

:~:;s;.,GE~t (.!Q 1(;6/76 de S"t". Presillente ela 
República ptcpondo ao senado Federal, se­
ja autoriz~da a ~efeitura Municipal· de 
Santo knQré {S~) a elevar o montante de 
sua divida consolidada. 

[PROJETO RESOLUÇAO COMISSAOECONOIIIIA) 

20.10. 76 

?ROJE~O LEI c1.:!~"\RA N9 74/761 21.09. 76 

DispÕe sobre as sociedades por ações. 
hutor: Poder E~ecutivo, 
PROJSTO LEI SE<ll'IDO UQ 162/76t 
;..ssegura aos empregados o direito de prefe 
rBncia para subscrever 20% dos aumentos di 
capitais -reali"'ados por sociedades anõni-.: 
rr.as, 
Au ter: Sen.ll.dcr Vasconcelos Torres. 

PROJETOS LEI SE:tlADO N9S :);28/76: 
oispCe scb~e c exerclcic Ua profissão de 
corretor de imóveis; 131/76 - Disciplina 

~~:i~1:;0t~~cp~o~;~:~~~Ío0~!~!~!1. •• 
A~tores: senador Henrique de La ROcque. 

senador Benjamilll Farah, 

PROJETO LEI SEtlADO N9 150/76: 

Considera circunstância atenuante da pena 
o fato de ter sido o agente menor abando­
nado, 

Autor: Senador Nelson Carneiro, 

PROJETO LEI cAMARA N9 65/76: 
Dispõe sobre causa de especial awnento de 
pena, quanto aos crimes contra a Adminis­
tração PÚblica, praticados por ocupantes 
de cargos em comissão·da administração d! 
reta e indiràta, requla a forma de aeu 
p~oced1mento e dá outras providências. 
Autor: Deputado Norton Hacedo. 

09.06.76 

10.06,7~ 

30.08.76 

RELATOR 

OES!GNAOO 

SENADOR O'l"l'' 
LEHMA!IN. 

SENADOR BURI• 
CO REZENDE. 

PROJETO LEI cA!tAAA N9 69/7D: 

oá neva redação ao art. t4 da Lei n9 i 050, 
de S de fe~erelta d~ }996, ~U@ eetab~l@8~ 
nor~s para a concessao da assistinc1a ju­
diciária aos necessitados. 

03.og,7, s~a P~ 
BROSSARD. 

Autor: Deputado José Bonifácio Neto, 

P~OJETO LEI SENADO N9 215/7Gr 
Dispõe sobre a inclusão dos serviços espe 
cializadcs de medicina. ~igiene e aeguran 
ça do trabalhe, corno serviço constante dÕ 
elenco de benef!cics e serviços do s1ste• 
na geral da previdência social. 

Autor: Senador svelãsio Vieira. 

I DATA DA 

DISTR\SU\Ç1.0 

CONC~USAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

25,10.76 Constitucio­
nal e jurld.! 
co, 

06.10,76 constitÚcio~ 
nal e jurldi 
co,com 24 e-= 
mendas de n'i'l 
l a24-CCJ, 
Prejudicado. 

l:IS.l0.76 

05.10.76 

PROJETO LEI cAMARA N.., 7l/7ór 1J.Ot,76 ENADOR ITALI- 05,10,76 . fito COELHO. · Introduz modificações e acréscillloa na Lei 
de Registros PÚblicos. 

Autor: Deputado Alipio de Carvalho 

1 

Q11inta-feira lI 7467 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

APROVADO. 

Jo'ú.18ol61 .. -
trições Sen. 
NGlliol"!. Ca.rn<a! ,o. 

OBSERVAÇOES 

Redistribuid APROVADO. 
Vencidos, e101 
parte, os Se­
nadorea Nelso 
carneiro,r~:an c 
Montoro e Pau o 
Brossard. 
121.10.76) 

Anexados pele 
os 225/76. 
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NOMERO E EMENTA OAT.A. OE RELATOR DATA DA CO'JCLUS.liO CONCLUSÃO 
RECE31ME'NTO 00 PAREC:EA DA OBSEAVAÇOES 
NA COMI$Sli,Q DESIGNADO DlSTRISUlÇ!.O 00 Ft!:lATOR COMJSSA() 

A SG!·I para 
PROJE'ro t..e:r SE:UJWO tl9 232/,6t 117.09.76 ser anexado 

aos l?LS 207 I 
cas~aracteriza pensões civis a rnilitarea 7G e sa e ou 
de g:u:lquer natureza, como rendimentos tros .a ele ~ 
tributáveis para fins do rrnpoato •obre a ne•a<ios. 
Renda. (06.10.76) 

Autor: Senaàor Fa~sto Castelo Branco. 

PROJI:TO LEI SEt~AOO N9 233/761 11.09.76" A SGH pilra 
ser anexado 

Ins~itui salário ildicional para os traba 
lh<!.:lO.t""es que- prestem serviços en1 ativid:i 

ao PLS 98/76. 

óes em ~ontato permanente com enerqia e-
létr1ca, em condtqões de p#riculosid.ade. 

l..utor; sena<ior llelson Ca:rnel.ro 

P!!.OJI:TO LEI SE!lliDO ll9 4l/76:Altura o art. lS.09.76 SEHADOR DIR- 06.10.76 .Anexados pelo 
39.~aput,do Decreto-lei n9 ·•89, de 26.12. CEU CARDOSO. RQS 490. 
l9Ga,sue dispõe sobre a verl.ficaçao judi-
~ial Qe insalubridaUe:PLS 6l/76:Uã nova re 
dação ao art. 39 do De~reto-lei 369,dc •• : 
26.12.68:,que dispÕe sobre a verificação 
juàicial de insalubridade e pe~iculosl.da-
de:PLS 130/76: Introduz alterações no pe-
cr~to-lei 389, que di$põe sobra o adicl.o-
nal <:!E! insalubridade;e p&ri.culosidade,PLS 
210/76:Di nova redação ao a~t. 39 do Decre 
to-lel. 389. 
Autor: Senador Nelson caz:netro. 

:-t:::õSAGE/4 N9 160/76 do Sr. Presidente da ne 
F~bli~a, submetendo ã ap~vaçia do Senado-
Federal, o nome do Dr. JOSS FERNAHDES DAU-

30.09.76 SENADOR llE:LV!_ 
DIO NUNSS. 

30.09. 76 

'rl.S. 19 Subprocurador-Geral da Repúbli~a, 
para exercer o car~o 4e Ministro do 'rribu-
nal Federal de Re~ursoso, na vaga decorren 
te da aposentadoria do Dr. Esdras da Silvi 
G<.:eiros. 

PROJETO LEI cf.J·IARA N9 36/761 Ol.l0.71i SENADOR I'l'AL! 05.10.76 
oá nova redação ao ncaput• do D:rt. 19 do VIO COBI.JlO. 

D~creto-lei n9 1.301, de 31.12.1973, e&Sé 
guranda ao ~Cnjuqe que opta pela tributa~ 
ção de rendimentos, separadamente do c1-
beça-do-casal, ~atada do valor de encar • 
gos de far.~Ilia. 
Autor: Deputado Joio Meneze•• ' 

PROJETO LEI StNADO N9 248J7~h · 01.10.16 SBNADOlt ITAL.!_ 05.10. 76:. 
VIO COELHO. 

Proibe a pesQa da baleia no mar ter:r1to -
rial brasileiro. 

Autor: Senador ~elson carneiro. 

PROJETO LEI SENADO N9 249/76t 01.10.16 SENJU>OR HENR! 05.}0. 76 

Introduz ~dificação no § 19 do art. 461, 
QÚE DE IJI. R0S 
QUilo 

da consolidação das t.is do Tr&b alho. 

Autorz senador ~elson carneirQ. 

PROJETO LEI S~IADO N9 2S0/76a 01.10.76 SENADOR 0'1"1'0 0"5.10.76 

DIS~OE SOBRE restrições i aqulsição de m~ 
LEHMANN. 

niçao para armas de fogo e di outras pro-
vtden~ias. 

~utQrz Senador llelson carneiro. 

PROJ"ETO LEI SENJWO Wi1 251/761 01.10. 76 A SGM para 
sér anexado 

1\ltera o art. 59 da Lei n9 5 107, de 13 AOs PLSlllli/74 
de setembro de 1966, que eriou o Fundo e demais pro-
de Garantia do tempo de Ser~iço. jatos que tr!_ 

mitam e111 eon-
junto. 

Autor: senador ~elson carneirO. (06.10. 76) 
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PA1A :lE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSA. O 

NúMERO E EMENTA RECE~IMENTO DO PARECER DA OBSEAVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO OlSTRlBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO N9 252/76: (DF) 01.10.76 SENADOR HEI - 11.10.76 Pt:a:z.o S ses. -
TOR DIAS. sões ordinâ -

Eleva em Cr$ soo.ooo.ooo,ot o limite atr~- ~:ias para re-

;~Í~~e~~u~v~;n~~~ài~~sD!~;f!~n~:~:;~l P! 
eêi.maftt.o 1• 
m•ndu. Ad 
d.ia 9.10.76) 

Ao,1tor: Poder Executivo 

PROJETO LEI SE!IADO ll9 253/76: Ol.l0.76 SENADOR JOS1! 05.10.76 
SARNEY. 

Dispõe sobre o exerclcio da profissão de 
Artista a dâ outras providências. 

Autor: Senador llelson carneiro. 

PROJETO LEI CÂ!1ARA N9 77/76: 04.10.16 SENADOR NEL- 05.10.76 

Prorroga o prazo de validade de carteira 
SON CARNEIRO-

de idencidade para estrangeiro. 

Autor: l'Oder Executivo. 

PROJETO LEI SEHAOO N9 207/76: 30.08,76 Redistribu1do 

Altera a Legislação do Imposto sobre a ... SGM para ser 
ni!Xll.dO li.OI 

da e Proventos de qualquer nat:urell:a, LS 232/7r. e 
8/75 e outros 

Autor: Senador Roberto Saturnino. 
rojetos a ele 
I\I!XB.dOSo 

106,10.76) 

PR.OJETO:.l.EI SENADO N9 219/76: 03.09,16 SEUAOOR HENRI- 05.10,76 Redistribu!do 

Regula o reajuste de aluguéis de· imÓveis 
Ql)E DE IÁ ROC-

banes e dá outras providências. 
U! UE. 

Autor: Senador Itamar Franco. 

PROJETO LEI c1IMABA NÇ 70/76: 13.09. 76 ENADOR BELV! 05,10.76 RE!diatribuldo 

a redação do item I do 
IO NUlffiS. 

Altera art. 70 da 
Lei n9 5 108, de 21.09.667 que institui o 
Cõdigo Nacional de Trânsito. 

Autor: Deputado Vicente Vuolo. 

P~OJETO DECRETO LEGISLATIVO N9 17/76: 03.06.76 SEUADOR BENRI- 05.10. 76 Redistri.bu!do 
l)E llE LA ROC-

hltera o Decreto Legislativo n9 96, da UE. 
1.975' q~e dispÕe sobre o pecúlio ~a~n 
tar, 

Autor: Senador llelson carneiro. 

PROJt:TO DECRETO LEGISLATIVO N9 32/76: 05.10.76 Et.lADOR EEt.Vl- 05.1.0.76 
IO NUNJ::S. 

!.prova a. prestação de contas da Rede Fer~ 
roviãria F11deral S/S e de suas subsidiá -
rias, relativas ao exerclcio de 1973. 

PROJETO DECRETO LEGISLATIVO N9 33/76: QS.J.Q,76 ENADOR HELVI- 05.10.76 
lO NUNt::S: 

Aprova as contas da PetrÕleo S/A=PETROBRÂS-
relativas ao exerc!cio de 1968. 

í 
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I 
NúMERO E EMENTA 

DATA !)E m:LATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO 

I RECEBI\r\ENTO 00 PARECER OA OflSEAVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISs.AO 

PPOJ!:TO DECRETO LEGISLATIVO tW 34/76: 05.10. 76 SENAOOR liELV! 05.10. 76 

Ferroviária 
DIO NUNES. 

<.prova " contas d• 1\edo Fede-
~--<1 S/!i e de suas scl>sidiá:r::ias, relativas 
ao exercício do 1972. 

l'RO.:;,:TQ LEI SENAl.JO tl9 254/76: 05.10.76 SENADOR LEITE: 05.10.76 
CHAVES. 

Ois põe sobre • o:<missiio de selo conemorati-
v o do centenário da morte do escritor JOSg 
"c ~SlrCAR e dá outras providências. 

1,.-!tOI:": Senad.or }Iauro Benevide!;. 

P:lOJETO u:I SENADO N9 255/76: oe.~-0.76 SEUADOR LEITE: 18.10. 76 
Cl!hVES. 

DispÕe sobre a proibição do a1~errar ter r e-
nos de marinha e dá out~as providências. 

Autol:: Senador VascQncelos To;::res 

PROJt;'I'O LEf cyi.ARA l/'1 72/76: 06.:i.0.76 SENADOR I:IELV! 
DIO WJ'NES. 

06.10.76 

~f~~: ~if~ea0cci;i~:1~ ~=~:i~~== P\eiJ~H~ .. Mobilia-
rios. - CVM 

t.utor: Poder Executivo. 

l'Il-0~·:.::'0 LEI ctl1ú\RA w;r 74./76: 06.10.76 SIDlADOR EURICO 06.10. 76 Recl1str1bu1do 
DL: pÕe sobre "' SOcJ.edad.es per açõos. RE2.ENDE. 
k:.tor: POder Executivo. 
?,,:)Ji..TO LEI SE:lADO 119 162/76; 07.10.76 07.10.76 A ktxadO pelo 
Assegura aos empregados o direito de prefe ..,. soa • 
J:.":'i::cia para subscreVer ·201. dos aumentos.dii" 
cap~tais realizad.os per sociedades anôni -
:nas. 

Autor: Senador Vasconcelos Torves. 

!'~OJ:::-ro DECRle?O LEGISLl>TIVO llQ 35/76: 11.10.76 SENADOil. !IELV!_ 18.10.76 
DIO UUUES. 

;,prova " contas da Petróleo B rasileiro 
S.A. - PETR0l3RÂS e sua subs1diária, rel.! 
ti v as •o exercício de 1970. 

f'f.VJLTO Ln SLllAIXJ 1:9 258/76: 11.10.76 SENADOR IJEL - 18.10. 76 

~c:-.oa • Igreja t:ossa Senhora da Puz, om I soN cnruu;;uto. 
pt.f.'-1~- .. , na ci.Jada do Rio do Janoiro • •• outras providências. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 

Pli.C.Ji . .':'Q LU SJ:::lAOO ll? 259/76: 11.10. 76 SI::tiADOR aEN'RI 18.10.76 
QUE DE LA R0S: 

:::.d.i::ica o § 19 do artigo 224 da consoli- QUE. 
dação das Leis do Trabalho. 

Autor: Senaóor :<elson Carneiro. 

::...::::;;,-:;::!1 :r9 164/76 do Sr. Pcesi<.lcnto:. d• 13,10.75 SElW>OR HEI - 18.10.76 
F.>~:·::~llca, propondo <IO Sen,.,do l"Od<'l:ill, 

·~ 
TOR DIAS. 

J' au:ooriz-:.da • Prefeitura llunicipal do 
s. ;:iguol A:Ccanjo (Sl?) a el<~var Cf,l l ni -
ln5.o de cruzeiros o montant1~ de sua dívi-
da consolidada. 

(i'ROJI:.l'O REGOLUÇJí.O Dll. COH!S.SJíO EÇONO!Ull.) 
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I DATA " I RECEBIMENTO 
NA COMiSSÃO 

NúMERO E EMENTA 
RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

ME:lSAGEM N9 167/76 do Sr. Presidente da 
RepÚblica, propondo ao SenaUo Federal, se 
ja autorizada a ~~efeitura Municipal dÕ 
ouro Fino (f.!GJ a elevar o montan ·.e de sua 
divida consolidada em cr$ 664.000,00. 

(PROJETO RESOLUÇÃO COMISSÃO ;t;COllONIA) 

!i!E::SAG:EI-1 N9 168/76 do sr. Presidente da 
República, sub~etendo à aprovação do Seua 
do Federal, proposta para que seja autorT 
;~:ada a Prefeitura Hunicipal do Rio de Ja-= 
neiro a elevar o montante de sua divida, 
consolidada em Cr$ 1.808,400,00. 

(PROJETO RESOLUÇÃO COJUSSJi.O ECONOf.iiA) 

PROJETO LEI SENADO N9 98/76 - Institui O 
adicional de periculosidade para os ele­
tricitários. 

PROJETO LEI SBNADO N9 233/76 - Institui 
aalário adicional para os trabalhadores 
que prestem serviços em atividades em 
contato permanente com energia elétrica, 
em ccnUiçÕes de periculosidade. 
/.-...ltor: Senador !lelson Carneiro. 

PROJETO LEI SENADO N9 260/76: 

Acrescenta di$positivo à Lei n~ l B9C-A , 
de 25 de ab~il de 1961, que autoriza a o­
nião a constituir a E:upresa Centrais Elé­
tricas Brasileiras S.A. - Eletrobrás e 
dá outras providencias. 
Autor: Senaóor Vasconcelos 'l'orres. 

PROJETO LEI SENADO N9 261/76: 

Inclui o curso de Artes Graficas dentre os 
mi-nistrados pelas Escolas Técnicas Fede -
rais. 

Autor~ Senador Vasconcelos Torres. 

PROJETO LEI SEIIADO NQ 262/76: 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de p:évia 
aprovação oficial à fabricação em serie 
de novos modelos de vc!culos auto~tores 
e dá outras providências. 

Autor1 Senador Vasconcelos Torres. 

-PROJETO LEI CÂ!IARA N9 86/76: 

Retifica, sem ônus, a Lei n9 6 279, de 09 
de de~embro de 1975, que •Estima a Recei­
ta e fixa a Despesa da União para o exer­
clcio financeiro de 1976~. 

Autor: Deputado Luiz Braz. 

PROJETO LEI SE!IADO t/9 2G6/76: 

Cria o Conselho de Integração de !~vesti­
mentes, destinado a avaliar operaçoes de 
qualquer natureza, referentes a fusão e 
incorporações, aquisição de controle a~o 
nário e cessão Qe ativo; diroensl?nar o iM 
pacto do investi~ento externo direto ae Ca 
pita! estrangeiro e dá outras providên -­
elas. 

PROJETO DECnETO LEGISLATIVO NQ 38/7G: 

Aprova as contas da Rede Ferroviária Fed• 
ral s.A. e suas subsidiárias, relativa~­
ao exercíciO de l974. 

13.10.76 SI::NADOR IIENRI 13.&-0.76 
Q'JE m:: LA ROC 
QUE. -

13.10.76 SENADOR BEl- 13.10.76 
TOR DIAS. 

14.10.76 SJ<:NADOR HELVl •. 14.10.76 
DIO NUNES. -

14.10,76 SENADOF. OTTO 
U:HMANN· 

18.10.7ó 

l.4~l0,7S SENADOR HELVI 18.10. 76 
OIO NUNES. -

14.10,76 SENADOR LEITE 18:10,76 
CHAVES, 

15.10.76 SE!IADOJ< I'!'ALf 
VIO COELHO. -

18.10. 76 SENADOR .JOSt 
SARNEY. 

18,10. 76 SEt'INlOR H.ELVÍ 
DIO NUNES. -

18,10.76 

18.10.76 

lS,lC.76 

CONCLUSÃO I 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

Quinta-feira 11 7471 

OBSERVAÇOES 

Anexados pelo 
RQS U7/76. 
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NOME~O E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO 

RI::CEBIMEN1 O DO PARECER DA OBSE:RVAC.:IES 
NA COMIS$A.0 DESIGNADO D!STRISUIÇA-0 00 RELATOR COMISSJI.O 

PROJE'l'O LEI cAf1ARA U9 79/16r 1Ll0.76 SENADOR HELV! 25,10.76 
DIO NUNES, 

Acre•centa parãqrato Gnigo AO Art. lO' ÃO 
Decreto-lei n9 3 689, de 3 ae ou~uhro do 
1969 - eódtgo de Proceaao PeB&l. 

Autor: Deputado Aloisio Santos, 

PROJETO LEI SENADO ll9 256/76: u.1o.H SENADOR JOS!! 25,11.16 
SAJU;EY, 

Eqt~be1ece iscnyão de correção monetária 
para a aquisição de imóveis populares,pe-
lo Sistema Financeiro da Ra~itação, P9r 
parte de pessoas qu~ perceb~ salàrio~ de 
valor equivalente a até três salários-~-
nirr.os. 

Autor: Senador Nelson CarneJro. 

PROJETO LEI SEl.<ADO N9 257/761 · 11.10, 76 SENADOR HENRI 18:.10.76 

Dá nova redação ao § 19 do art. 
QUi os :toA nof: 

457 •o QtiB. 
Decreto-lei n9 5 452, de 19 de maio de 194 
(CL'l') 

Autor: Senador Orestes Quârcia, 

PROJ'ETO LEI SEIIADO t19 263/76-DF 14.10. 76 SENADOR HEI .. 18,10.76 
TOR DIAS, 

Altera disposições do Oec•eto-lei n~ az , 
de 26 4e datembro de 19G6, ~ue regula o 
Si$t~~ 'l'ributirio ão Pt•trJ.to ?eder•l. 

~utor: ~oder ExecutiVO, 

PROJETO LEI SENADO tl9 264/76: li.lo.76 SENADOR HEtllU 2S,l0.76 
ODE VE. LA R0g 

E;;ta.belece limite para reajustamento .. ~ QUE • 
luguéia ern 1ocaçÕe4 re•tãenaiats. 

Autorz Senador Aga~or Maria. 

PROJETO LEl SElJAVO N9 265/761 lS.10,76 SEl.;ADOR ITAL! 18.10.76 
VIO: COELHO. 

Elinina a exigência do período de carên -
cia para conce~são pelo INPS, de ben•t! -
cios em virtude de incapacidade para o 
trabalho O\.l. morte do seg:urildo •. 

Autor: Senador Aqenor Marid. 

PROJETO LE! CAHARA N9 88/76: l8.10.76 SENADOR 01'TO 25.10.76 

Dá nov~ redação aos §§ 39 e 49 do art. 29 
LEW.wffl, 

da Lei n9 S 584, de 26 de junho de 1970 , 
q~e ~dispõe sobre normas de Direito Pro -
cessual do Trabalho, altera dispositivos 
da consoliàação das Lels do ~r~balho, ãis 
ciplina a concessão e prestação de assis= 
eência judicilria na Justiça do Trabalho, 
e dá outras providências. 
<!..utor: DeEutado Franci~co }\maral 

OF!CIO "S" :;9 13/76 do Sr. GOVerrt<ldor do 19,10.76 SENADOR JOS!! 19.10.76 
Estado do ltio Grandl:! do Sul, solicitando SA>NBY. 
ao senado Federal autO~iznyão a f1m de 
que possa o l::s tado dO Rio Grande do Sul 
contratar ~~prêsti~ externo no valor de 
20 pilhões da dóla~es norte-~~Daricanos. 

{PROJETO REsOLUÇKo COIUSS:to FlUANÇAS) 

OFICIO as" N9 14/76 do Sr, GOVernador do 19.10.76 SEI~AOOR HEITOl 19.10.76 
Estado do Mato Groaso, solicitando auto- DIAS, 
riza7ão do senado Federal para contratar 
en~restimo externo no Val~r de lO MlhÕes 
de- dólares norte-~ericanoa. 



DIÀIIIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio U) 

DATA DE RElATOR DATA DA 
NúMERO E IOMENTA RECEBIMENTO 

MA COMISSAO OESIGW.OO DlS"TAlBUIC-'0 

PROJE'L'QSLEI s<:UADO U9Sl28/74:Acrescenta pa 19.10. 76 SENADOR JOSf 25.10.76 
râgrafo ao art.89 da Lei 5 107, de 13,9.~ SJJWEY, 
89/75- Altera o art. 89 da Lei 5 107, de 
13.9.66 1 164/75- Di nova redaiio i• letra• 
b e e do inciso I! e ao inciso III do are. 

••• âcrescenta parágrafos aos arts • lO • 
11, todos da Lei 5 107,de 13,9.66 (FGTS) I 
189/75: Acrescenta dispositivo ao art. ,. 
da Lei 5 107,de 13.-9.66; 197/75:Acrescen-
ta e modifica disposiçÕes na Lei 5 101, de 
13.9.66, que criou o FGTS1 198/75- oã nova 
recaçào e acrescenta dlspositlVO ao art:~9 
da Leis 1Q7 1 de 1J.S.66; ~26/75: Introduz 
~edificações na Lei 5 107, de 13.9,66; 15/ 
76- Introduz modificações no sistema do 

79/ Fundo de Garanti:a do Tempo de Serviço; 
Acrescenta dispositivo ã Lei n9 5 107, de 

. -
13.9 .. 66; 200/76- Altera a redação d& alt - . 
nea e do item II e do Item III do art. '09 
da t.ei n9 5 107, de 13.9.66: 47/76 - Parmi 

;~n~~~a~:P~~g;~~~ ~a~;i;i~~~!~re;ã~~!·ca: 
sa prõ{ria; 251/76 - Altera o art. 89 da 
Lei 5 01, de 1),9.&&, que criou o FGTS, 

Autores I Senador Adalberto Sana. 
Senador fle1son Carneiro, 
.llenador tleitor Oias. 
Senador Orestes Quércia. 
Senador Aqenor Maria, 
Senador Franco Montoro. 

PROJETO LEI SENADO tl9 267/76: 19.10.76 Sl>NADOR ITAL! 25.1"0.76 
V:IO COELHO. 

Est&Qelaa. critiÍrioa para a ap~ovar;io." 4• 
Projetoa tloreatais e d& outraa provid&n-
elas. 
Autor: Senad04 Itamar Franco, 

PROJETO LEI cAMARÀ N9 90/76: 20.10.76 SENADOR 1iEL'J,! 28.10.76 
DIO NUNES, 

Autoriza o Poder §xecutivo a abrir ã Jus-
tiça Federal de 1 Instância o crédi.to es 
pecial de Cr$ 1.200.000,00 para o fim 
que especifica. 
Autor: POder Executivo. 

HEt~SAGE.t·t N9 li>S/16 do Sr. ?residente da 20,10.76 SENADOR O'l"1'' 2!J.l0. 76 
República, propondo ao Senado Federill se ......... 
ja ·a Prefeitura !-lunicipal de Haji Guaçu-
(SP) a elevar em Cr$ 1.400.000,00 o mon-
tante de sua divida consolidada. 

(PROJETO IIESOLUçAo COMISSXO ECOUOMIA) 

HEtlSAGEH N9 166/76 do Sr. Presidente da ::0.10.76 SEI:IADOR 0'1"1'0 25.10.76 
RepÚblica, propondo ao Senado FederAl 

·~ 
LEIIIWIN. 

ja autorizada a Prefeitura Municipal do 
Santo André CSP) a elevar em , , , , • , , •• , , 
Cr$ 40.000.000,00 o montante de sua dl~l 
da consolidada, 

{PROJETO iiESOL\JÇXO COIUSS~ ECONOMIA) 

S!NTESE DOS TRABALHOS DA COMISSAO 
Reuniões Ordiné.ri&-S 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
DO RELATOR 

ReuniOes Eldraordin''rlao ________ .:_ ________ -->. 

Proje1os relatadoa 

Projetos d1stribuldos -------------------''"'-' 

Projetos em diligência ------------------­

OficiOs recebidos -------------------.ll. 
OliciOs explldldM 
Pedidos de vista 

Emel'ldas apresenu.du __________________ _;1~1c_ 

Subemen~u apresentadaa -----------------''­

Suballlu!lvos 3 

Projetos de Resoluçlo 

Oectaraç6es de voto :;;.;;;;::==============±' Comparecimento de al/tQrld•<Je. 

Votos com r.alrlll&nO ~==================t Co:nvltel axpedlatlt -

CONClUS.lO 
DA 08SERVAÇ0ES 

COMISS.I.O 

~!X'adoa pelo 
RQS 5.29/76. 

Prazo rec•bi-
Mnto ~ndas 
na CCJ de S 
seaaõea ordi-
nhtaa. 
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SUBSECRETARl.,_ DAS COMISSõES 

SER\'fÇOS DE COi\USSõES PERMANENTES 

COl\liSSAO DO D!S'J'RITO FEDERAL 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MtS DE OU'I'UBRO DE 19 76 

PRESIDENTE: 

ASSISTENTE: 

SENADOR HEIToR DIAS 

RON4LDO PACHECO DE OLIVEIRA 

DATA DE RE-
NúMERO E EMENTA CE61MENTO 

NA COMISSÃO 

~ROJS!O DE ~I DO SEN~O NQ ~43 1 D& 122~-QF 
(Mensa~em nll 1$51 de 
23.09. 6, na origem). 

1976 - n9 289, de 

DISPOE SOBRE O ESTATUTO DO MAGIS- 29.09.76 
~tO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL 

ff!~IO DE ~l DO SENADO Nll 6í6: 1 DE 12:26-D[ 
(Mensagem nR 1631 de 1976 - no 298, de 
~0.09.76, na or16em). 

ELEVA XH a]Oo.ooo.ooo,oo CQU!NHgJ, 14.10.?6 
TOS MILHOEs DE CRUZEIROS) O LIMITE ATR!BU!· 
DO AO GOVERNADOR DO DISTRITO FE!l!li!AL 
ABERTURA DE CRt.IliTOS SlJPLElWTAR&S. 

PARA 

PRO~:'O DE LEI DO SID;ADO !!O 2;!,2 3 DE ;l226·t>F 
{}:ensagen ng 116, de 
31.08.76 1 na origec} 

1976- nO 236 1 dS 
0.2.09.76 

ES!!PÃ A ~r.aiTA B FIXA A DES~SA 
DO DISTRITO F.ED~RAL PARA O EXERC1CIO FINA[ 
C~!RO DE 19??. 
~ • GhBlNETE DO GOVERNADOR Z PROCURA-

DORIA G:'i:"lAL ..................... •. -
t1.\i!,7E 2 - SECW.TAJ.: A. DE GOVERNO E SECRETA-

P.IA DZ A:. 'HNlSTRAÇXO , , , , , , , , , , , , 

PARn 3 .. SECJlETAIC Dll: FINANÇAS , , , • , •, • , • 

P . .I.RTE 4 - SECitETARI.\ DE EDUCAÇXO E CULTURA· 

PARTE Í - SECRETARIA DE SA0DE E SECRETARIA 
DE SERVIÇOS SOCIAIS , , • •• , •• ,,.,. 

~ - SECRETAR!~ DE VIAÇXO E OBRAS E Sli 
CR2TARIA DE SERVIÇOS POBLICCS ,,, 

~ - SECRETARIA DE AGRICULTURA B PRODU 
ÇXO E SECRETARIA DE SEGURANÇA P~~ 
BL!CA •., ••• • •• • ••• ,, ••• • • ••••• • • 

~ - 'l'RIBIDML DE CCJITl.S DO lJISTRITO ~ 
llERA.L, l!ECEITA E TEXTO DA LEI • •. 

OrlfàO "S" Nlil Jí. DE 1526 - (Of!eio GP~249, 
de .10.76; na origem • 

DO SENHOR PRJ:o;SIDENTE DO TRIIlUNAL ~ 
CONTAS DO DISTRITO FED~RAL, EllCAMINIWIDO A 

26.10.76 SENADO FEDERAL O RELAT RIO E O PARECER PM 
VIO t'AÇUELB TRIBUNAL, SOBRE A APMVAÇJ:O ~ 
CONTAS DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, REFE 
P-ENTES AO EXERC1CIO D3 19?5-

F!HATOR 
DESIGNADO 

SENADOR 
HEITOR DIAS 

SENADOR 
HEI'l'OR DIAS 

SE!.fi\.DOR 
SALOANHA DERZ: 

SENADOR 
HELV!DIO NUNES 

SENADO li 
RENJ..TO FRANCO 

SENADOR 
DALBER'l'O SENA 

SEUADCR 
lta:NRIÇUE Dlt 
LA lWCQU3 

SENADOR 
UE'l'l'OI\ oue 

SENADOR~ IJZARO BARB 

SENADOR 
O'l'AIR BECKER 

SENADOR 

SALDANHA DERZI 

DATA DA 
OIS-

TRIBUIÇA.O 

29.09.?6 

14.10.76 

15.09.76 

''·09.?6 

1>.o9.76 

l$o09o76 

l~o09o?b 

,,,09o?6 

15.09.76 

Ho09o76 

27.10-?6 

s:tuTESE pos TBllMJ·HOS DA CQHissxo 

REUNitn:s OP.DIN!RIAS , •••• , , • , , •• • ••• • , • 1 

REUNIOES EXTRAOROIN!RIAS •••••••••••••• 1 

PROJETOS RECEBIDOS •••••••••••••••••••• 2 

PROJETOS DISTlliBUIDOS , • , , , , , , , , , •, •• , • 2 

PB.OJ'ETOS RELATADOS ,, •• •• ,, , , , , • • •. • •.. 10 

Brad11a, 31 de outubro de 1976 

CONCLUSAO CONCLUSAO 
DO PARECER DA OBSEJWAÇOES 
DO R!lATOR COMISSAO 

FAVOR1.VEL AO Wl!lWlll 
~ROJETO. Em 06.10.?6 

FAVOMVEL AO ~ 
PROJETO. Em 21.10.76 

PAVDRA'VEL APRfV~~ Em 21. o. 

FAVORA'.VEL 
APROVADO 

Em 2'I':1õ:% 
FAVORl.VEL AfRrv'i~ Em 2 • o. 

FAVOR.(VEL 
APROVADO 
Em~ 

FAVC}!ÁVEL ArnoyAD~ 
Em 2 .10.? 

P'AVORI{VEL ~PR~V~~ Em 1. o. 

FAVOMVEL ~VIJlO 
Bm 2 10.76 

P'AVOR.(VEL ~ .. 
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SUBSECRETARIA DAS COMI!!SOES 

SERVIÇOS DE COMISSOES PERMANENTES 

COJ\fiSSAO DE ECO!JOHIA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MtS DE GU~~&ü 

PRESIDENTE: SENADOR MP,TON CAllRAL 

ASSISTENTE: DANIEL REIS DE SOUZA· 

OATA OE RE· RELATOR 
l'lúMEI'\.0 E EMENTA. CE61MENTO iJES/GNADO 

NA COMISSAO 

PROJETO Dt LEI DA CÂMARA N'2 3, 0E 1 976. Senador ORES-
TES Q~ClA. 

Regula a responsabilidade civil das 04.06.76 ............... 
empresas de Ônibus no transporte de pass.a, Redistribuido 
geiros. 

~8rrs~~~E1t-ª 
Autor: Deputado Henrique Turner 

PROJETO DE L!! DO SENADO NQ 109 1 de 1 976 

Acrescenta dispos~tivos à Lei ng2.S00 1 01,10.76 Senador RUY 
de 18 de junho de 1 956, o.ue "et'ia os Co11s~ SANTOS 
lhos Federal ~ Regionais de gu!mica, dispõe 
sgbre o exerc!ci2 da profissao de quÍmico e 
da outras providencias. 

Autor: Senador Ne~son Carneiro 

PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 112, de 1 976 

Acrescenta dispositivo à Lei n~ 2.800, 01.10. ?6 ~na~or RUY 
de 18 de Junho de 1956 que "c!ia os CoMe- SANTOS 
lhos Federal e Regionais de gu mica, dispõe 
sqbre o exercícig da profissao de qu!mico,e 
da outras providencias, 

Autor: Senador Nelson Carneiro 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 119 1 de 1 976 

Acrescenta dispositivo à Lei n2 2.800 1 01.10.76 Senador RUY 
-ie 18 de junho de l 956 1 que "cria os Con!Jt SA1ITOS 
lhos Federal e Regionais de guímica 1 dlspoe 
sgbre o exercíci2 da profissao de químico 1e 
da outras providenc1a~. 

Autor: Senador lrelson Carneiro 

MENSAGEH N12 1641 de 1 9?6 
Op lp. PPO!!dtnto 4a fte,db11ea 1 subfee .. 0,.10.?8 IC~ftadcP •vr 

tendo a aprovar;ao do Senado Federal, propo,ll SMITOS 
t~ do Sr, Ministro da Faze~da, para que se-
{/ autorizad:l a P)çfeitura 11un!ci~al de São 

i5uel Arcanta(SP a elevar em Cr ••j•••••• 
1. oo.ooo,oo hu~ milhão de cruzeiros o mo~ 
tant~ de sua d!vida consolidada. 

MENS.AGEH N!:l 1671 di 1 976 
Do Sr. Presidente da RepÚblica pro- 05.10.76 Senador ARNON 

~ondo ao Senado Federal, seja autor!zada a DE HEL.LO 
refeitUl'"a l·h.lniclpal de Ouro Fino(HG) a e-

levar em Crl-66~.ooo,ooCseiscentos e sessen 
................. 

ta e Íuatro mil cruzeiros) o montante de Redistdtluida 
sua d vida consolidada. ao Seru.tdor 

RUY SANTOS 

-
MENS.AGE!~ N!l 168 1 de 1 976 
DQ Sr. Presidente da Re~bliea, su-.. 05'.~0.?6 Senador VAfl-

tendo a a~rovação do Senado eder~l, pro- CQ:ICELOS TOR-
posta do r. Hinistro da Fazenda, para que RZS 
se~a autorizada o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a elevar em Cr$-1.808.40o.ooo,oo 
(hum bilhão, oitocentos e oito I!LilhÕes e 
quatr1centos mil cruzeiros) o montante de 
sua d vida consolidada, 

MEN'S.!GI:!~ N12 162 1 de l 976 
DQ Sr. President. da Re~bli~a su~ 01.10.?6 Senador PAUX.O 

tendo a apreciação do Senado Federaij pro- GOEIIRA 
posta do Sr, Ninistro da Fazenda, ob etivan, 
do alterar a Resolusão n~ 62 1 de 1 975i que 

....................... 
dispõe sobr{ opera;oes de credito doS sta- Redistribuido 
d2S e Hunic pios, ixa seus limites e condJ, no Senador 

HILTON CAIRAL çoes. (AVOCADO) 

DATA DA CONCt.US'-0 CONCl\JSkO 
OIS- 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

TRISUIÇAO DO FIELATOR COMISSÃO 

04 .• 06.76 .Parecer fav,g; Aprov::L o p.a, O Relator 
rave~. ro7~íà.76 recome'11ou .. ....... a re!:lessa do 

10,06~76 
projeta ao 
exame ia CCJ 

,Parecer tav.Q Aprova o PA o projeto 
ravel, na for- r67:f&.7~ 

tral'litn. em 
01.10.76 ma do Substitu con~·.J.ut:l CO!'I 

tivo aprescnt.>~o os LS 112 e 
do P" 1:t C0J, e 11?/76, r ... ce 
peln f-Nju,\ic!; nru;ov:~ <ío do 
al!dade dos l' Requer!-~ento 
n2s 112 e 119 1 !12 260/?ó 1do 
de 1 97ú. J<:-n. G,~:;L:..vo 

C:~.ra·•r-•- 1, 

Paroou pel;! ,.Aprova o o projeto 
prcjud1c1a1i- parecer, em tramit!l. em 

Ol,l0.?6 dade do proJ.§. 07,10.76 conjunt:l com 
to, em virtu- os PLS 109 e 
de do Parecl!r! 119/?ó, race 
r:::vort:''tll ao a aprov:t;ão 
!'L:: iD0/;;r6 a do Requeri:::-,,J_ 
•lo n.naxado. to n2 260/?6 1 

do Sen. ~'.l.'lt>~, 
VO C:J.)l:J.UI:l.,_:l, 

Parecer pela Aprova o O projeto 
prejudlclali- tramit::t em 

01.10.76 dade do proj.§. parecer, em conjunto CO!!l 
to 1 em v!rtuM . 07.10.76 os PLS 1')9 e 
de do,Parccer 112/76, f'.1ce 
favoravel ao a a~rov:J.;~o 
PLS ns 109/26 do e'l'..lcrbe.n 
ao qual está to n!l 2ó0/7ó 1 anexado. do Sen. G·.1st.;,t. 

vo Capane";~a, 

Parecer fav_g Aprova o p A Me!lsa~ec fo 
13.10.76 rável, egngl.J.I re!):!o~~6 r;lhtt:U;~\111g a 

indo lJO"r ap:r~ Senador Ores-
sentar um Pr.Q tes Quércia.~· 
jeto de Reso- 0).10.76 e re 
lução, dis t:ri bui h a 

Senador Ru:r 
Santos'} eo 
1).10. 6 

,Parecer f"J.V Aprova o pa-
05'.10.76 ravel 1 conclu ri3~iô.?~ ir).(to por a~re 

sentar um ~t . ......... jeto de Reso • -13.10.76 ção. 
' 

Pa:tecer fa- Aprova o pa-
05'.10.76 voravel 1 co~ ri3:f&.76 cluindo por 

apreser"ltar 
um Projeto 
de Resolução. -

01.10.76 Pa:çec~r ta~ 
voravel 1 pr.Q. 

O farecei do 
re ator a-

ferido ora~~ ~rov~do eo .......... m"'nte, era ? e lenario6em 
06.10.76 nário 1 concl 06,l0.7 

;~~~a~o~na~~ 
jeto de neso-
luçüo, 
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NúMERO E EMENTA 
DATA t:lE RELATOR DATA DA coN:ws..s.o CONCWSAO 

R.ECESiMEt~TO DO PARECER DA 06SEAVAÇ0ES 
NA COMISs;..o DESIGNAOO D/STR/BUIÇAO Da RELATOR COMISSA O 

PROJETO DE LEI DA. CAl-tARA Nll ?2, de 1 976 Pat;ec:er !'a- Aprova o •• O P:vJeto vol. 
voravel, cont 

re~~~lo~76 ~u a Coois ... 
DispÕe sobre o qercado de valores mo· 14.10.?6 Senador RUY llf..l0.?6 a Sullemenda sao por te-r 

b1114r10!i e crir. a Comissão de Valores l>b .. SJ..NTOS nll 1-CE que recebido a E .. 
bil1ar1os-CVH. oferece. m~nda de Pie-

Autor: Poder Executivo 
nario nll.l 1 de" 
autoria do Si). 
nadar Vascon-
celas 'l'o!'res. 

MENSAGEM Rll 16~1 de 1 976 
~arecer rav.Q. Aprova o J)a- A Mensage111, to 

Do Sr, Presidente da República pro- 0;'.10.76 ~~~~511 .20.10.?6 
~ndo ao Senado Federal, seJ~ a~torlzada a 

rave1 1 conc.l,u 
~~Ó~Íó.?6 distribuida a 

indo por a~r~ Sen, Augusto 
efeitura Municipal de Hbti Guaçu(SP) a sentar um r,);!: Franco em 

elevar em Cr$·1.4bo_ooo,oo bum milhão e jeto de Reso• 7.10.?6 e ro 
C!.Uatr1centos mil cruzeiros) o montante de lução. distribuidZ~ a 
sua d vida consolidada. Sen, Cattete 

Pinheiro, 
20.10.76 •• 

MENSAC~ NQ 166 1 d• l 9?6 ~arecer ta'19, 

o. •a· ~a·'~!"'' •• "!fl~1~·1 !'"" gy.ilh19 Jft"t!Y~ g!.hith'lé ra~el~ cone~ •r-•llll iR~ ., ·~ ~ndo ao eaa o er81 1 ee au t ~a a a sen ar um r cerb em 
refeitura Municipal de Santo Andre{SP) a NllO jeto de Reso .. 20,1 .?6 

elevar em Cr$~40.000,000 1 00(quarenta ~1· •••••••••••• • ••••••• lução • 
lhÕes de cruzei~s) o montante de sua d v~ Rettistrib\rl4a 20.10.?6 -
da consolidada. ao Senador 

EE:NEDITO FER~ 
BElRA 

PROJETO DE LEI DO SENADO 119 l81, de l 976 Pa~ecer r a- Concede vista Ao Senador 
DispÕ~ sobre a uniformização do salá. 01.10.?6 Senador PAULO 01.10.?6 vo:rôl'V'el. ao Senador Arnon de l·íel .. 

r1o~m!n1m0 em todo o Pa s. GUERRA Arnon de Hel· 1~~.6~.?6 lo e111 

.Autor: Senador l~rcos Freire I 
~?.l0.?6 

PROJETO DE LEI DO SENADO Hll 166, de l 9'76 

Garante pagamento de ~uros e correção 06.10.?6 Senador AIUIDH 15':10.76 
monetária sobre quantias depositadas com .. DE MELI.O 
pulsoriamente. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres 

PROJETO D! L!l DA. cltUlll 1«1 80, de 1 91&-

DispÕe sobre a opção de compra ~elo 11.10.76 Senador JA.R- 1~.10.76 
Pbder E%ecutivo de mercadorias exportáveis. llAS PA.SSARL-

IIHO 

A.utor1 Deputado Augusto Trein 

PROJETO DE LEt DO SENADO Hll 181, de l 9?6 Parecer ta- Concede vista Ao Senador 

DispÕe sobre a uniformização do sali- 01.10.?6 Senador PAULO 01.10.76 vorâõvel. ao Senador Arnon de, l·:e1-

r1o-mln1m0 em todo o Pa s. GUJ!RRA Arnon de Hel .. lo~ em 
lo, e~:D 2 .09.?6 

2?.10.?6 
Autor: Senador Marcos Freire 

PHOJ"Bl'O Dl!: LEI DO SENADO Hll 166, C1e 1 976 

Garante pagamento de Juros e eone;ão 06.10.76 Senador ARNON 15:10.?6 
monetária qobre q_uanti.as depositadas com- OE MELI.O 
pulsoriamente. 

" 
Autor: Senador Vasconcelos Torres 

PROJETO D! 1.!1 Dl C~ HR 80, de 1 976 

Di~pÕe sobre a opção de compra ~elo 11.10.76 Senador JAft- 11.10.76 
Poder '!!:%eeut1vo de mercadorias exportáveis. »AS PASSARI-..o 
Autorj Deputad<> Augusto 'frein 

I 
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DATA DE RELATOR OA.TA. DA. CONCI..USAO CONCLUSA-O 
.. 

NúMHtO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSJI.O DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJ'E'tQ D:E L'EI 00 S'lNADC ll'õl 2J.9, de ~ '9?6 ~recer !a'Vll Aprova o PA 

Regula o re~juste de alugu~is de imÓ-
r3.vel. r;~:f6.7~ llt-.10.?6 S!nador ao~ 1~.10.76 

veis urbanos e da outras providencias. TO SATUa.NI!lO -
Autor: Senador Italllar Franco 

PROMO D'E Li.I DA C1J.o\ARA !fQ ?4, de ~ 9?6 ~recer ta~ Aprova o P& Ao projeto eA 

por ações. 2?.10.76 JESSI! 2?.10.76 
ravel, coa r~~~r&.?~ tava anexado 

Dispõe sobre as sociedades Senador as Emendas o PLS 162/76, 
I>ElRE d& nQs la2&- que recebeu 

J.utor: Poder 'Executivo CE que o!ere- parecer pela 
••• prejudiciali-

dade, e!l 
27.10.76. 

o 

PROJE'1'0 DE LEI DO SENADO Nll 162, de 1 976 Parecer rala Apron. o ... O projeto e.a 

' ~r•Jud.iO alJ. 
'";~~i6.~~ taY~ annado 

Assegura aos empregados o direito de 27.10.76 Senador JESSI! 27.10.76 ade do pro- ao PLC n.<J.74./7 
preterencia para subscrever 20% dos aumen mmm ~etl), ell vi.J: face a aprova 
tos de capit~1 realizados por sociedades tude do P~Jr.c ção do Re~uer cer !'a'II'Orave 
anônimas. ao PLC 74/76 mento nll oB 

!utor~ Senador Vasconcelos Torres a que estava ?6, de aubri 
anexndo. do Sen. Gus ta 

vo Capane03.. 

PROJETO DE LEI DO 5E\ADO NO 240 1 de 1 975 Parecer rc- Aprova o pa .. 
la prejud cJ, r2?~i6.~ 

Dá nova reda~ão ao artigo 173 1 do :>e- 21.09.76 Senador J.ARBA., 21.09.76 alido.de d.o 

ereto-lei nO 2.62 , de 26 je setembf6 de PASS.ARIMHO projeto. 

1 ~40A que ttdispõe sobre as sociedades por -açoes • 

Autor; Senador Nelson Carneiro 

PROJETO DE LEI DO SJ\IWJO Nll 275, de 1 975 Sen&dor LUIZ l9.0l.?6 ~recer f&"Q Aprova o pa .. Foi concedido 

19.0).76 
OAVALOAifTI ra.,.el. recer do rala, vista ao Sen. 

DispÕe sobre a part1cipação.de empre- .................... ......... tor, Sen.Jar- Roberto Satu.t 
eas br,si1eiras nos contratos de serviÇOS Redistribu~~ o>.o>.?& bas Pass.:t.ri - nino~ em 
com cla~sula de risco, firmado• por co~pa- ao· Senador I~ 

nho 1 tendo v~ 12.0 .76. Em 
nbias esta tais. BAS PASSAHI to vencido,em 27.10.76 ofe-

Senador IOSE SARNEY 
............... •••••••••• separado, do regeu voto co 

Autor: Senador &O§ 12.05".76 Sen.Roberto trario ao prg_ 
TO SATURNINO Saturnino. jeto, sendo o 

(VISTA) 
mes~:~o vencido 

PB.OJEtO DE LII DO RKAM tfO. 2.2.'*- 1 de 1 9?S Senador RO~ 13.0>.76 1\recer con- Aprova o '9"0- Poi concedido 
!j do Sen.Ju Yiltl ao Seno 

Di•pÕe 10bre fixa~o dOI ~imite• ., 13oO,.o?6 TO SATURl'liNO trarto. e l'reire,q_ue .Teu Frttire, 
prazos e juro~ nas ~en s a credito, e da ........................... •••••••• passou a. s-eT o em 9.ó.7ó. A 
outras prc~ideneias. Senador .TES~ 09.06.76 parecer, ten- Comissão apl'Sl 

P1lE1RE do voto ~enci vou o vo~o do 
Autor: Senador Agenor Maria (VISTA) do, em s~ra Sen.Jesse Fre 

do, do Sen.Ro re, contrário 
berto Sa turnt ao projeto. 

no~7~~0.76 
PB.QJ"E'!O DE LEI DA C1l·WtA NO 2J., de 1 976 Senador REW... zo.o~t-.76 ~l'ltll' fa>a 

Aprova o pa- O projeto tea 
TO FRANCO recer do Rel& voto em sepa-
................ • ••••••• Yel.o tor, Sen. Re- r a do 1 vencicJo 

torna obrigatória a dec1!ração,de pr~ 19.04.76 Senador B.O~ 28.~.76 rw.to Franco , do Sen,Jesse 
io total na! vendas a prestaçao e dá ou- TO SATURNINO tendo votos e Frt.ire 1 contr 
ras providencias. (VISTA) separado,dos rio ao proje-

Autora Ih!putado Berbert LeVT ••••••••••••• •••••••• Sen.Jesse Fre to ! voto ra-
Senador JESSI!. ()9.06.76 re e Roberto voravel do Se 
FREIRE S;:~.turnino, em Roberto Satur 

(VISTA) 2?.10.76 nino 1 na torm 
$~. Bubstituti 

fROJE'rO DE. LEI DO SBNAOO N'l 141 1 de 1 9?6 

Proibe a comerci,lização de .inflamá- 21.10.76 Senador LUIZ 29.10.76 
veis em embalagens plasticas. CJ\VALCJ\N'LE 

iutor1 Senador Orestes Quércia 

PROJEtO DI LE:l tiO SEHADO Nli 110, de 1 976 

Revoga o artiio 357 dO Deereto-lei na 28.l0.76 Senador JARBAS 29.10.76 
?·452, de 111 de ma o de 1 943(Conso11d~ção PASSARINHO 
das Leis do Trabalho), 

iutor: Senador Orestes Quéreia 
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6 

Braauta. '"' 31 de outubro de 1 976. 
sUBSECRETARIA DAS COMISSOES 

SERVIÇOS DE CO~USSOJ!:S PERMANENTES 

CO:UISSAO DE EDVCAÇAO E CULTURA 

RELATO RIO CORRESPONDENTE AO Mf:S DE OUTUBRO DE 1t 76 

PRESlVENTE: Senado~ 'rARSO DUTRA 

ASSISTENTE: CLEIDE MARIA BARBOSA FERREIRA CRUZ 

DATA OE Rf- RELATOR NúMERO E EMENTA CEB ~ENTO DESIGNADO NA cpMISS.A.O 

DATA DA CONCLUsJ.O 
Ois- DO PARECER 

TRIBUlÇAO DO RELATOR 

CONCLUSA O 
DA 

COMISS.l.O 

PROüeTO DE LEI DO SENADO N9 234/75, que 01.04.76 Senador TARSO 06.04,76 J>elo arquiV<Uae!!. Aprovado,com 

~U"\A noispõe sobre a transferência de funcioná- to. voto vencido 

rio ~úblico estudante uni'vers!tário, e dâ ........... ............... ............... do s:r. SE!na-

outras p~ovidências~. ~edistribuido 23.08.76 dor Adalberto 

~o Sr. senador sena. em ··-· 
JENRIQUE DE LA. 14.10.76 

OC:QUE 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 116/76, que Ol.l0.7& enailor UEN!U- 01.10.76 Favorável c= ~provado, em 

"Inclui entre as atribuiçÕes do ~OBRAL a ':fi'!~ DE Lll ROC- emenda. 14.1{).76 
difusão de rudimentos de Educação Sani t! UE. 

ria". 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 2~5/76, que 14.10.76 Senador ADAL- 14,10.76 Favorável, nos Aprovado, em 
"Altera • Lei n9 6.152, àe 11 de de;,embro BERTO SJ':NA, termos da Etne!:! lS .lo.·;r, 

de 1974 e dá out~as pro~idências~- da Subs.tituti-

va apresentada 
jPela Comissão 

{de Constitui-

io e Justiça. 

PROJETO DE LEI DA CKMARA N9 69/76' que 18.10.76 5ena:dor JoJi:o 26.10,76 }Favorável. Aprovado, em 
"AUtoriza a doação à Universidade Federal CAUo!ON. 27.10.76 

•• Bahia do imóvel que menciona na cidade 

de Sal v ,a dor, Estado Ja BahiaM. 

(Iniciativa da PresiQência da República) 

PROJETO DE LE1 DA CÂMARA N9 84/76, que 14.10.76 Senado~: EVE~, 14.10.76 
ftDispõe sobre a obrigatoriedade do ensino SIO VI2tRA 
de português nos cursos superiores de qr.! 
duaçdoft. 

NonmbJ"o de 1976 

06$ERVAÇOES 

··-
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CATA Pf' RELATQR I'JATA DA CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA JIIII!OIIIMiiN'fO bO PARECER 

NA COM!SSJ.O OJ.SlGNAOO 0\IS,.f'II!UIÇI.O DO RELATOR 

PROJETO D.E LEI DO SENADO N9 237/76, que 07.10.76 Senador Joll:o 07,10.76 

"Dispõe sobre o ensino obrlgatôrio, em t~ CALMON. 

dos os cursos jurtdicos do Pais, da disc.!_ 

plina "Direitos Humanos Fundamentais". 

PROJETO D.E LEI DO SENADO N9 127/76, quo 07.10.76 Senador OTTO 07.10.76 

"Estabelece pra~o para a convocação obri• LEHMANN 

gatôria de alunos excedentes, e dá outras 

providências". 

PROJETO OE LEI DO SENADO N9 109/76, que 07.10.76 Senador MEN- 07.10.76 

•Acrescenta dispositivos à Lei n9 2.800, OES CANALE. 

de 18 de junho de 1956, que cria os Con-

se1hos Federal e Regionais de Qutmica, di~ 

põe sobre o exerc!cio da profissão de qui-

mico e dã outras providências". 

S!NTESE POS TRABALHOS DA COMISSXO 

ReuniÕes Ordin4rias •••• , ••••••• , •••••• , •••••••••••••• 01 

ReuniÕes Extraordin4rias ••••••• , , , .••••••••••••• , •• , .02 

Projetos relatados , •• , , ••• , , •• , , ••••••••••••• , •• , ••• ,0<1. 

Projetos distribuidos , ••• , •• , ••••••••• , ••• , , •••• , •••. 06 

Emendas apresentadas • , •••• , .••••••••• , , ••• , , • , , , , , •• ,01 

Bras!1ia, em 28 de outubro de 1 976 

SUBSECRETARIA DAS CO:\IISSõES 

SERVIÇOS DE COJ\USSOES I'ERl\1.\I\'ENTES 

COJ\liSS.\0 DE FINANÇAS 

REI •. \ TóRIO CORRESPONDENTE AO l\tts DE OO'l'tlBRO DE 1!>76 

PRESlDENTE: SE!'oAOOP. J..MARAL PI:!XO'l'O 

ASSISTENTE: MARCUS VINICIUS GOULART GONZAGA 

DATA DE RE· f'I.ELA.TOPo NúMERO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO NA COMISSAO 

PROJETQ DE LEI DA CÂMARA N9 76, DE 1976 - 24.9.76 SENADOR 
Autoriza a União a renunciar a direitos HENRIQUE DE 
creditórios em favor do Mun1ctp1o de ux:us- LA ROCQUE 
sanga, no Estado de Santa Catarina. 

-
PROJ~TQ DE LEl DO SENADO N9 263, DE 1 975 - 30.9.76 SENADOR 
DiscÁplina a venda, no comêrcio varejista, RUY SANTOS 
dos cereais acondicionados em pacotes padro 
n:i.:u.dos. -

DATA DA. CONCLUSÃO 
OIS- DO PARECER 

TAIBUIÇAO DO RELATOR 

7.10.76 Parecer fa.vorâ 
ve1. 

30.9.76 Parecer Pela 
rejeição. 

Quinta feirt 11 7479 -
CONCLUS.lO 

DA 
COMISSÃO 

OSSERVAÇOES 

Tramitando CO !!c 
juntamente , .. 
os 1'!..5 o9s .. 
112/76 e 119/ 

7<. 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSAO 
OBSERVAÇõES 

Aprovado o 
parecer na 
reunião do 
dia 7.10.76 

Aprovado o 
parecer na 
reuni.io de 
7.10.76. 



DIÁJIIO DO CONGRESSO NAOONAL(-U) N b .. 1976 ovem ro 

NOM'ERO f fMfNTA 
DATA DI: RELATOR I DATA DA CONCLUSAO • CONCLUSA.O 

OBSEAVACOES I RECEEJIMEIYTO 00 PARECER DA 
NA COMISSAO DESIGNADO D!STRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO ( 

pROJETO DE LEI DO SENADO N9 175, DE 1 976 - 30.9. 76 SENADOR 30,9.76 Parecer favo /!.prOVAdO O pa 
Dispõe sobre os servidores públ~s civis SALDANllA rável. recer na reu 
da Administração Direta do Distrito Federal DERZI nião de 7,10, e de suas AUtArquias, segundo A natureza ju 
rldica do vinculo empreqatlcio e dá outras-
providincias. 

pROJETO DE U:I DO SENADO N9 184, DE 1 976 - 30.9.76 SENADOR 14,10. 76 Pareeer favo• l\.prova'do o •• 
c~~LEHENTAa - Permite aposentadoria volun- HENRIQQE rivel'; recer na reu 
tãria, nas condições que especifica, aos DE LA !WCQ!J! nião de 
funcionários públicos do Distrito Federal 14.10.76 
inclu!dos e~ Quadro suplementar ou postos 
em disponibilidade, 

PROJETO DE LEI DA ClMARA NQ 72, DE 1975 - 19.5.76 SENl\OOR 2.6.76 Concecu.co 
Dispõe sobre concessão de em~réstimos pes- JESS! FREIRE vista ao Sr. 
soais a empregados, pela Cai•a Econômica Fe Senador Leite 
deral, mediante amortt%a9ão mensal descontã ChaVés na re~ 
da em fõlhA de pagamento e di outras provi= nião de 
dências. 24.6.76 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 252, DE 1 976 - 21.10.76 SENADOR 21.10.76 Parecer favo .. Aprovado o pa 
Eleva em Cr$ soo.aoo.ooo.oo (quinhentos mi .. ALEXANDRE rável. recer na reu 
lhôes de cruzeiros) o limite atribuido ao COSTA - n.ião d.e 
Governador dO Distrito Federal para abertu .. 21.10.76. 
ra de créditos supl~ntares. 

t'ROJETO OE LEI DA cAMARA N9 74, DE 1 976 - 21.9.76 SP:NADOR 21.9.76 Parecer pela Aprovado o pa 
Dispõe 8obre as sociedades por ações, HE!.VIDIO aprovação COllil reeer na reu 

NUNES ,u alterações niio de 
contidas nas 27.10.76 
Emendas no• 
1, 2 e 3-CF. 

' 

t>ROJETO DE LEI DA c:AHARA N9 89, DE 1976 - 28.10. 7fj SE!NADOR 28.10.76 Parecer favo- Aprovado o pa 
HEilTOR DL\S rivel. rec::er na <•u ~A~tori~a a doação i Universidade Federal nii.o de da Sahia do il!IÕvel que menciona, situado na 28 .. 10.'76 eidade de Salvador, Estado da Bahia.• 

PROJETO OE LEI DA CAMARA N9 71, DE 1976 - 14.10.76 SENADO! 14.l.o.76 Pa.recer pela Aprovado o 
Dispõe sobre o mercado ·de valores mobiliá - HENRIQUE DE rejeição DA parecer na 
rios e cria a Comissão de Valores Mobiliá - LA ROCQUE Emenda de reunião de 
rios - CVM. Plenário N9l. 14.10.76. 

OFICIO •s• N9 l4, DE 1976 - DO Sr. Governa- 14.10.76 SENADOR 14.10.76 P-irecer pela Aprovado o 
dor do Estado de Mato Grosso, t<olicitando SA!.OANHA i!rprovação parecer •• 
autorização do Senado Federal, para contra- DEt'U nos tânnos reuniio •• 
tar, no exterior, emprést~ de US$ ••••••• de Projeto 14.10.76. 
lo,ooo,ooo.oo (dez milhÕes de dólares norte de Retrolução 
americanos) par~ aplicsiio no programa rodõ apresentado. 
viário do Estado, nos termos 4n Projeto di 
Re60lução apresentado. 

OFICIO "SM N9 lJ, D& 1976 - Da Sr. Governa- 19.10.76 SEI'lJlDOR 19.10.76 Parecer pela a Aprovado o 
dor do Estado do Rio Grande do sul, solici- DANIEL ~provação nos . p.arecer na 
tando autorização do senado Federal para K~1.EGER tennos de Pro- reunião de 
contratar oper~ de ~rédito externo,no va j~to de Resolu 19'.10.76 
lor de US$ 20, ,000.00 (vinte milhões ~i çao apresenta .. 
dólares norte-americanos) do. 
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DATA DE RII.ATOA DATA PA i CONCLUSA O CONCIJJ8.1.Q 
NOMERO E EMENTA RECE8!\lENTO Bô PA==iE:::sn OA OBSERVAÇOES 

NA CdMI~IlAQ I:'IESIGNAOO DISTfiii'!!Ji€M~ I db AELIIfOA COMISSA O 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 101, DE 1976 - Est~ '7.10. 76 SENADOR l3.lo. 76 Parecer favo Aprovado o p• 
belece aliquotas máximas no imposto sobre ~ SALDANHA rãvel. rece:t na reu-
perações relativas à circulação de mercado- DERZI nião de 
rias. 28.10.76. 

PROJETO DE L~I DO SENADO N9 243, DE 1976 - 29.9.76 SENADOR 7.-10. 76 Parecer favo- Relatado oral 
Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Oficia HENRIQUE DE rivel. menta na uss o 
do Distrito federal. LA ROCQUE extraordiniri 

de 7.10.76. 

MENSAGEM N9 l62, DE 1976 -Do Sr. Presidente 6.10.76 SENAPOR 6.10.76 Parecer favo- Relatado oral 
da República, propondo ao Senado Federal al- SALDANHA rivel. mente na ses 
teração da R~solução n9 62, del975, q~e dis- DERZI si.o de 6.10.7 
põe soPre operações ãe crédito dos sst~dos e 
tlunic!pios, {.ixa seus limites e cQndiçoes". 

PROJETO OE Lbi DO SENADO Nq 2, OE 1976 - E - 4. 6. 76 SENADOR 8. 6. 76 - - Concedido vis 
ta ao Sr. se= quipara os S~ndicatos às Entidades filantrõ- HAURO BEN.SV.!. nador Benedi-p1.cas, para C'S fins da Lei n9 3.577, de 4 de OES t.o Ferreira. julho de 1959. na reunião de 
24.6. 76 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N~ 2, DE 1976 26.4. 76 SENADOR 28.4.76 - -
~prova as Contas do Presidente da República, VIRGILIO 
relativas ao exerclcio de 1974. 'I'ÂVOR.A 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 11, DE 1975 - Dá .28.5.76 SENADOR 30.9.76 - -nova reda~ão ao caput do árt. 29 da r.ei n9 ALEXANDRE 5.107, de 13 de setembro de 1966. COSTA 

PROJETO DE DECRETO LEGIS~TIVO N9 lS,DE 1975 21.8.75 SENJ\DOR 21.8. 75" - -~prova as contas da Rêde ferroviária Federal VIRGILIO S/A e de suas subsidiáriaS, relativas ao e ~ 

~ercicio de 1971. 'l'J.VCM 

pROJETO OE LEt DA CÂMARA N9 16, DE l 976 - 30.9.76 SENADOR 30.9.76 - -
oetermina levantamentos prãvios de custo pa LEITE 
ra fixação de preços de produtos agr~colas7 CHAVES 

pROJE~O DE LE! DO SENADO N9 19, DE l 975 - . 30.9.76 SENADOR 13.10.76 - -
Altera a redaqão do art. 19 da Lei n9 J.73S, l\LE~NDRE 

de 4 de abril de 1960. COSTA 

PROJETO DE U:I DA 001ARA N9 32, DE 1976 - 24.6.76 SENAOCR Acrescenta parágrafo ao Art. 141 do Decreto LEITE CHAVES 6. S. 76 - -
~i n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, di!_ 

pondo sobre as comissões de licitações. 

PI<O.JETO DE LEI DA CÂMARA N'? lS, PE 1 976 - 24.6,76 SENADOR 6_.8. 76 - -
Dispõe sobre o cancelamento de registro de HELVID!O 
protesto de titulo. NUNES 

PROJETO DE LEI DA C~RA N9 55, DE 1976 - 1.9.76 SENADOlt 22.9.76 - -
~lodifica dispoJ>itivos da Lei n9 4 .137, de LEITE CHAVES 
lO de setembro de 1962, que regula ~ repres 
são ao abuso dO poder econômico. -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nç> 72, DE 1975 - 19.5.76 SENADOR 2. 6. 71S - -- Concedido vis 
Dispõe sobre concessão da emprãstimos pes . JESSE: FREIRE ta ao Sr • se= 
soais a empreg~àos, pela Caixa Econômica Fe nad~ Leit~ 
deral, mediante amortização mensal descontã Cha s na 
Ca e:n fôlha de pagamento e õ.ã outras provi-:: reunião de dências. 24.6.76 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 82, DE 1975 - 19.11.75_ SENM)QR 25.11.75 PArecer pe).a ejeitado o pa 
De~erm1.na que metade do montante das subven- BENEDITO rejei~âg. recer na reu 
ções ordinárias recebidas pelos estabeleci -

FERREIRA ião de 211.10. ,_ 
mentes de ensinO deverá ser obrigatõriareente Aprovado o pa 
restituida sob a forma de bolsas de estudo. recer do Rela 

tor do vencid 
seno Heitor 
Dias, fela a-
provaçao do 
?rojeto. 

P.CJ'ETO DE LEI PO SENADO N9 84, OE 1 975 - 7. 4. 76 SENADOR 28.4 •• 76 - - Conceê:ià.o vis 
ã nova redação ao art. 79 da Lei n9 4. 266' LEITE CHAVES ta ao Sr. se ri 
e 3 Ce outubro de 196~. 'e.enedi t.o Fer-

!:eira na reu-
nião de 
24.6.76. 
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NOMERO E EMENTA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 99, DE 1 976 -
lnclui os Viajantes Comerciais Autônorr.os en 
tre os beneficiários do Programa àe Integra 
ção social !PIS) e dá outras providências.-

DATA DE 
RECE:!IltMENTQ 
NA COMidliAO 

28.10.76 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 111, DE 1 975 - 17.9.76 
Introduz modificação na Legislação da previ 
élênc:ia Social.. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 114, DEl 976 - 7.10.76 
Altera a Lei n9 6.268, de 24 de novembro de 
l97S, fixandQ multa pecuniária pa~a os res-
ponsáveis pelo protesto de titules já pagos. 

PROJETO DE Lti 00 SENADO N9 125, OE 1 974 - 4.3.76 
Modifica a rédação do art. 49 da Lei Comp1e 
mentar n9 11, de 25 de m~io de 1971 e dâ oü 
tras providê~cias. -

(TRk~ITANOO tM CONJUNTO COM O PROJE~ DE LEI 

00 SENADO N9 21, DE 1 975) 

PROJETO DE Lti 00 SENADO N9 11e, OE l 976 -
Modifica dispositivos do Oec.Lei nç 7.661, 19.8.76 
de ~1 de junno Ce 1945 e do Dec.Lei n9 75, 
de 21 de novembro de 1966, para o fim de com 
patibilizar ~ legislação que trata da inci ~ 
dência de juros e correção ~netâria aos dê-
bitos de uat~re~a trabalhista. 

PROJETO DE Lti DO SENADO ~9 143, 0E•1 976 - 17.9.76 
Institui adicional por tempo de serviço aos 
trabalhadore~; reg-ido pele pelo Decreto Lei 
n9 5.452, de 1Q de maia de l9~3.](CLT} 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 158, DE 1 976 -
Dispõe sobre terminais de transportes ter -
lrestres e Qá outras providências. 

PROJETO DE ~El DO SENADO N 9 164, DE 1 976 
Altera a reQaçao de dispositivos do Decreto 
Lei n9 5.844, de 23 de setembro de 1943 e 
dá outras p~ovidéncias. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 1"76, DE 1 975 -
Disciplina ~ destinação de prê~ios da Lote­
ri~ Federal não procurados no prazo legal. 

P"-:J..ETO 0E LEI 00 SENAOO N~ 264, DE 19?5- Autnriza 
ll CeCu:;âa no Impo:;to sabre a renda u dâ outras pro­

viC!nc.ias. 

(-::.,:.t.'ITM.OO EM OJf.lJUNTO COM 05 PI...Ss.: 259/?5, 253/75 
179/75, 85/?5, 268/75, 72/76, Bl/75 19 12.6/75) 

20.8. '76 

)0.9. "76 

20.5. "76 

13.8.7õ 

A"~_.ETO CE LEI 00 5ENACQ N~ 21013/ DE 1975 - Autarüa 13,8. 75 
C~;c:..,;ã::> na imPosto sobre a renda e dâ o._.trl'ls pravi-
cl,\~.ci,.S;. 

(T?r!.'lTANDO EM C:üfUJNTO ID~ OS Pt.Srr.: '2e4/?S, 259/75 
253/75, 179/'15, 88/75, 72/76, 81/76 a 126/76) 

f'O:Jf-TO DE LE:! DO SENP.DO NQ '259/73 - A,.;toriza dsc:l'-~ 

çã~ no Irr.post:o sobre a renDa e dã outl'óiS pravidên -
tlaa. 

PROJETO Dt LEI DO SENMC8 Ng 138, c_:: 19?5- Concede 
ise"ç~a de imposto de renda r,., pesso.:~:<~ aue e.spec! 
f"ic!l. 

(TAA·.~trANOO E:M C(N.J..UTO OJM CS PI.S:;,: 179/75,253/?5, 

259/75, 2E:A/75, 265/75, 72/75, 81/76 e 126/76) 

PRQ.,"ETO O;:: LE"I 00 SE~r..DQ ~º 1?9, Dt 1975- Autoriza 
e inclusão dQ a1..,gc.e1 ef"ltre os aCJabrr<:mtoS; na Cec:1a 
mção de Rencta de P~.s&OI'I Físi~a.. -

{TM'.IlTA~'CO E•: ct·u~~;TO a:J'.' GS F't.Ss.: êS/?5, 253/75, 
2.59/73, 2SC./75, 268/75, 72/75, 51/76 ~ 125/76) 

;c~::::-ro 0s :..2: :::: ES:.-~::.::: :,~ 2::;3. m: 1$75- Ol$pÕe 
S:J::!n:l o e.':atlrent::~ C3 r<i!~03 cruta ca ::Jeasaa tfaica, 

f"!"!"'"~: .o:::::: E" C::·.~..;-:"'"0 c:;·~ OS P:...S!õ,: 1?9/75,€9/75 
~'9(75, 254/"iõ, C-ôB/75, 72/75, El/76 e 12FS/76) ' 

13,8.76 

13.6.76 

13.8.75 

13.8.76 

RELATOR 

D~~I@NADO 

SE:>!ADOR 
llELVIDlO 
NUNES 

D-'l.tl DA 

OIITI'IIIIUIQAO 

28.10. 76 

SENADOR 30.9.76 
MAURO IIENEVI 
!)ES -

SENJ\DOll. 
HELVIDIO 
NUNES 

SENADO~ 

ROBERTO 
SATURN!NO 

SENADOR 
~URO ~ENE­
VIDES 

SENADOR 
MAURO 
BENEVlOES 

SENADOR 
JESSt PRElRE 

13.10. 76 

11.3.76 

26.8.76 

22.9.76 

1'7.9.76 

SENADOR 13 .10. 76 
ROBERTO SATUR-
IHNO 

SENADOR 2.6.7& 
ALEXANDRE COST 

SE:NADQR 
KENRlQIJE CE LA 

RDCWE 

St'.:NADQR 
HE~RICl.IE DE LA 
ROCQUE 

18.6.76 

le.a. 75 

S~NAD:)R 16,8, 76 
HfNAIOuE DE LA 
ROC0Ut 

s~~:AC::;R 1e.a. 75 
1-tf..\"PIC:,JE DE LA 
RQcmJE 

5Et,/1~0f" 16;9. ?S 
t«.'w-liQi..i<ô re l.A 

ROQ:iUt 

SENADOR lS,S, 7$ 
HEMO. ICUE DE LA 
R0cQUf2 

CQNC;.US.l.O 
oo P~ReceR 
DO Ri:.LATOR 

CONCLUS.-,0 
DA 

COMISS.A:O 

Novembro ele 1976 

OBSEAVAÇOES 

concedido vis 
ta ao Sr. San 
dor Jessé Fre· 
re em 16.9.76. 

Ague.rd;.ndo a a­
presentação tlll 

parecer pelo R! 
lator. 

Ag"ardando a a­
pre,entaçio de 
pan:~::er pelo ~! 
1aqtor. 

AgYero'l!nd<:i a 8-

presentaiõÔ:O de 
pan!cer p1üo F'! 
lat?r• 

Aguartlt~.ndo a .,_ 
presentaç"ãt> de 
pan!cer pelo A! 
1ator. 

Aguardan~o a a­
presentação da 
parecer pel~ A! 
1ator. 

AguarCand:t a a -
presente.;io Ce 
~~>nlc:er çelo R~ 
1ator. 



Novembro de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSo NACIONAL ISesio li) 

I NúMERO E EMEtrrj\ 

~:::c~~TQ :E LEI 00 SEN;.oo N~ 126, DE 19?5 - Avtari= 
~ ~:~~~-e~.ta doS e.lugullis da declai"Bçíio de ren<:!a d<J 
:~s~:~ f!sica e d.l outraa Pl'OVidãnci.ss. 

(~:;"lT"'':DO Ei.! CDN..UNTO CO!.l OS Pl.Ss~ 61/75, 72./75, 

?~2/15. 251>/?S, '259/75, 253/?5, 179/?5 a 68/?5) 

;:~.OJETO DE LE:l 00 $~NADO NV 72., OE 19?5- Oiap;_" "'ª 
~re o <~::>atimento nQ imposto de renda de11ido, da tvn­

:rçs~ q,_e ti11er 50)1. de empregados em fai><a etária 
~-::Erior ll t.O ar.os, 

~rc;•.•ITA~JOO EM C:ON..UNTO 00~ OS Pl.Ss: 2'38/75, 254/?5, 

2~S/?3, 23..3/75, 1?9/?5, 00/'JS, Sl/?f:; a 121S/?S) 

=-=u • .::TO DE LE:I 00 Sf.:NAOO NV 81, ot: 19?5- Fecvlta ~s 
~~~~:.as f:!sicas deduzirem, pal"'l efeito de abatimento 
::1 1-~.:::sto de Renl:!a, as contribuiçÕes que fizerem ao 
!:!l.ret~rios dos Partidos Pol:!ticos e dá outras pro11i 

(rr.:.•:n,;:100 EM OlNJIJNTO CDI.I OS Pl.Ss~\ ?2/76, 2fl3/?5, 

2~<./75, '259/?S, 253/?S,J?S/75, 88/?S e 125/??) 

DATA OE ·_ 
P.ECE\3\MEH"TO 
NA COM!SSAO 

13.8.?6 

13,a. 75 

13.8,76 

REUNI(JES REAL !lAtiAS , , ... , •..... 

PARECERES PROFERYPOS 

MATERYAS OISTR1BUlPAS 

RELATOR 

Ol::S!GNAOO 

f.-0-J..OOR 
~u;.~;;uoJS DE LA 

FDCOOUE 

DATA OA 

OISTRIBUIÇAO 

1e.e.?B 

SEIII,>,CJOA 18.8,75 
hENAIQUE DE LA 

MOle< 

SENADOR 18.8. ?6 
HE~JIUQL.f: DE LA 
ROCQUE 

SUBSECRETARIA DAS COMISSõES 

SERVIÇOS DE COMISSOES PER!\t:ANEN'TES 

CO!\IISSAO VE LEG!SLAÇXO SOCIAL 

REL,\TóUIO CORRESPONnENTE AO Mts DE ourumo DE 19 76. 

PRESID:::~!TF• SENADOR NJ.:LSOU CARiiEIRO 

ASSISTENTE: DAIUEL REI& DE SOUZA. 

NúMERO E EMENTA 

PROJETO DE LEI DA CA!-:ARA NO 63, de 1 976 

DispÕe sobre o seguro d~ acidentes do 
trabalho a Cargo do INPS e da outras prov1 
dências, 

Autor: Poder Executivo 

FRO.rtTO DE LEI D,A. CA11ARA NO 29, de 1 916 

Acrescenta 1teo ao artigo 1~ da Lei 
no 5.316, de 1~ de setembro de 1 967, que 
integra o~seguro de aci~e~tes do trabalh9 
na Pr~vldencia Social e da. outras providei); 
elas •. , 
Autcr: Deputado Theodoro Mendes 

DATA. O'E RE· 
CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

RELATOR 
DESIGNADO 

Senador FRAN­
CO NO:IT01l.O 

Senador :mAN­
CO ~:rrORO 

CATA OA 
OIS· 

TA18UIÇA.O 

01.10.76 

01.10.76 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

14 

14 

CONCLUSÃO 
00 PARECER 
00 RELATOR 

Parecer f::tvor.i 
vel 1 com as 'E­
mend:::.s de nllsl 
z. 26-CLS que .i1 
prer.enta, 

rarecor favor~ 
vel. 

CONCLUSÃO 
D' 

COMISSÃO 

Quinta-feira l l 7483 

OBSERVAÇOES 

AJ~ilrc;;."l.;:_o J. 

.,;;oresoé~tilç_i_o C<! 

pfl.rec.m· ~ta f­
lJtJr. 

;;:~:~;::;w <>c! 
P"-""CEr P":o 

Ag~en:~":::i::> a a 
pres~ntaç;:~ ,;; 

par.ocer ,:<>lo 
Rel .. tor. 

CONCLUSAQ 

D' 
COMISSA.() 

OBSERVAÇOES 

Aprov~ o 

r~~~fl. 76 

Aprova o 
?ecer, em 

06.10.76 

P.l. Ao projeto 
ror<:.n o.r.exl­
dos o ;::.~ ::; 
de 197·:· P =~ 
1?3,:::.:::· '';5 e 
~4,39 1 1~/ e 
197/(ll~ r~cc 
·.i~rov •. •. ·•.C 
41S/7·:, ··:!-J 
.3en.F!'~·"co 
l:o~toro. 



7484 Quinta·felra 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Set~ 11) ao N ovembro de 1976 

NOMERO E EMENTA 
OATA DE RELATOR ~ DATA DA CONCLLSJI.O CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PAflECEfl OA OSSERYAÇO.ES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO PEt-ATÇlR COMISSAO 

PBOJ'HO DE LF.I DO SEI~AOO Nl'! 19?, de 1. 9?6. Par·ccer fnvo~ A~rovo. o PO O t:rojeto foi 

Dispõ~ sobre a obrieatoricdade de re- )0.09.76 Scn.."tdor Fnl\!1- 01.::..0.76 
r;\1rel 1 tr:1ns- recer 1 C!!l ane:x.:~do ao' f0rHI:l.lldO-C n.::t 06.10.76 FLC 6) e ?.917 ' 

messa de relatórios referentes a acidentes CO H:X·!TORO E>•l(:ncn 26-CL~ e FLJ 17) 1 2.::!;• 
de trabalho aos s1ml1cotos d& trabalhado - ao rLC 63/76. 75 c 24,3?,1"-
res

1 
pelas empresas da respcctiv~ catecroria tle 1?76, f.:!.~e 

hutor: Senador Nelson Carneiro 
:L aprov.do Re-
';UCrinento 1;.1? 
7~ 1 do Sen:t10r 
?rance !~ntcro 

PROJ"ETO DE LEI DO SENADO N~ 1101 de 1 976 Pa~ecer con- Aprova o pa-
Revoe:a o artico 35'? do Decreto-lei .. nll 19.08.76 Sanador HEnRI 02.09.?6 traria, r~cer 1 col!l 

).452 1 de 111 de l!laio de 194J(Consolidaçao QlJE DE LA RC~ voto vencido 

das Leis do Tr~balto). QUF.. do Se .!tranco 
J.:::.r1toro

7 
em 

Autor: Senador Orestes Quércia 2?.10. 6 -

PROJ'l!:.TO DE LEI DO SENADO tfll 193, de 1 976 P<}.rCCI:!:"' favo- Aprova o pa-
IntrQdu• ~1tor•9!o na Loi nA 6.20,,~- 02o09o?6 G9n:~d.Ot- ~zA .. 17·09.76 ravel. r~1~id.;~ 

29 .:~.e abril de l 975, que "rtabelece a deJ. IlO BAROOZA 
earacteri:ação do.salário-m nimo como fator -de cc:>rreçao monetaria etc". 

Autor: Senador Vasconcelos Torres 

PROJtTO D:E LEI DO SENADO Nll 274 1 de 1 9?5 P<J,recer eon- Aprova o pa-
trario. recer, em 

Acrescenta d .spositivo à Lei n~ ~-7~, 19.08.?6 Senador JAR. 02.t.9.?6 2?.10.?6 
de 12 de agosto d 1 965' 1 que "dlspÕe so"bre BAS PASSAEi;I. 
o pagamento da gn tifica;ão rrevista na Lei NHO -
nll 4.090 1 de 13 O! julho de 962. 

Autor: Senador Ne;. 1on Carneiro 

PROJETO DE L"EI 09 S:!:NAOO Nll 46 1 de 1 976 .farece:r l'av,g Aprova o pa-
ravcl, na foJ: recer, em 

Reformula c~it~rios de reajUstamento 22.04.76 Sen!l-dt;~E J"Mt- 28.0Jra76 !ll:l da Emenda 2?.10.76 
1 n2 l.-CLS(Sub,i coletivos de silarios das cattgorlns pro• ~ PA Mfi~, túutivo) que rissionais e da outras providencias. apresenta. -

Autor: Senador Nel:::?n. Carneiro. 

l'RO.nTO tm LEI DO SENADO NO 73 1 de 1 976 ~are-cer taV,!;! Aprova o pa-

Es~abelece prioridade na coneeseto 2?.0$.?6 Senador J'"AR-
rav el, CO:!!. a r~~~i~.7% •• 2?.c5'.76 Emenda n" l-

presta~oes aos cegos~ BAS PASSAR!- CLS que apre-
NilO senta. 

AutoN Senador Nelson Carneil'O -
PROJ"ETO DE LEI 00 SENAOO N~ 1231 d.e l. 9?6 IncluÍdo na 

0,5"~08.76 Senador JARW 06.08.76 
p:~uta c:la "'" Concede a.Grat!f!Caião de Natal aOf ni.ão do dia 

Ve~dedores A.utonomos e da outras proV1den- PA.SSJ\RI!fiiO 2?.10.7ó, e 
aias. ad1ad9. a sua 

a.prech.;:i:3Ra 
Autor: Senador Nelson Carneiro i.':-dido do !! 

ator. 

PROJl:TO DE LEI DO SENADO P 99 1 1le 19'76-COJ:l Pax-ecer con- Apro-va. o pa-
i'LEHE!ITAR. trário. recer. eom 

Inclui os Vialan\es Col!lercL-its Autôno- 12.08.76 Senador DOMI- 12.08.76 voto vencido 
do Senador 

mos entre os bener1c1arios do Proeraoa df CIO GOJJD!M Fr<!nco J.bnts!: 
Integração Socla.l(~IS) e dá outras provideD 

r~7.Í~.?6 Qias. -
Autor: Senador Orestes Qu&rcia 

f'ROJI.TO DI" LEI DO Sl!JIADO Nll 101, d.e 1 976 Parecer con- Concede v!~ 
Dá nova redação ao artlfo ~7~ e11eus 18.06.76 ~wasr,~"'" elt-,06.76 trário. ta ~o proJe 

ao aR.ã.oiep 
tnche!i 1 " :u dtt bo:~t:IJ:•\tt-11:: nlr .4 , de Jarbas Passa 
10 de ~aio de 19~3{Conso1idaçio das Leis rinho em 
do Trabalho). . 2?.lÔ.?6 -
Autor: Senador Orestes Qu&rcia 

' 



Nol'embro de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) - • Quinta feir 11 7485 

. 
I I I DATA DE RELATOR I DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER PA" OBSERVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMiSS.I.O 

PROJETO DE LEI DA CÂ!·:ARA !12 )6 1 de 1 976 Pq.reccr f'avo- Aprova o pa-

Altera o parágraf'o Único do art1go 18.08.76 Senado-r m.N-
rave1. 

r~~~io.?6 19.08.76 
566 da Consolidação das Leis do TrabalhO CO !:O:·iTORO 
aproYada pelo Decr,.to-lei n2 ),4.,2 1 de 111 -
de maio de 1 943. 

Autor: Deputado Laerte Vieira 

PROJETO PE LEI DO S~HADO Ng 160, de 1 976 ~racer f'avo- Concede vis- Ao Senador 

Dá nova redação ao ;earágrafo único do ' r~tve1. ta do ~roje- Dom1c1o Gon-
18.08.76 Ben&dQtt ft!JJf. oa,.~.1e, to ao enado dim, em 

artigo 133 da Consolidaçao das Leis do TrA CO MOliTORO Domicio Gon- 27.10.76 
balho, aprovada pelo Decre~o-le1 n~ 5.~,2J dim 1 em 
de 111 de maio de 1943 1 e da outras providen 27.10.76 
c ias. 

Autor: Senador Heitor Dias 

FROJETO DE LEI DO SENADO Nll ~61, de 1 976 ~recer ravo- ReJeita o PA ÃJJ Senador PQ 
ravel. reeer do R{i! mieio Go~j.J!It 

SgQ~e~e ~Q t~~~ai~~Q~ ~ Q~a d~Li a& t:Jir~1're 8SWam"' :l:lir~~,wta l!ttl:lt- " l!e 1!!1!1 2'1'1Hh !h 
na para reia~ 

folga, ~r mês, para tratar de interesse tar o vencido 
particu ares. o Sen,.dor Do~ 

Autor: Senador Vasconcelos Torres 
mic!o Gondim 1 
em 27.10.76 

PROJETO DE LEI DA CÃ!·IA!lA fll 82., de l 971;. 

Irystitui a "anotaçii:1 de respoMabili- 01.10.76 Senador JARBA 01.10.76 
dade tccnica" na presta)ío de Sl!t"rti~Qs de PAGSMINHO 
E''J1;E'nherin, de arqu.!t~t.t•ra e agronolll:l.d, e 
da outras pro~idenc!ns. 

Autor: Det.'utado ndé~_:• .. o ~lartins 

PROJETO DE LEI DO ~EllA~O N!l 131 1 de 1 975' 

Inclui a do.''"' de casa entre -os segur-a- 01.10.76 Senador PRAN- 01.10.76 
dos facultativos la Previdência Social. CO MOin'ORO 

Autor: Senador Va~~once1os Torres 

PROJETO DE LEI DO SJ!:NADO N~ 126, de 1 97rj 

A~~e~a a ~eaa~ã~ de ar~l~o 10 ~a Lei Qhl9.?6 ~· JZISl! 01.19.?6 
nll 7.9 1 de 1 e ezembro d 1 91 A que 
dispÕe sobre a retroatividade da o~çao pJ 
lo regime do Fundo de Garanti~ do empo 
de Servi<; O. 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

PROJETO DE LEI DO SEiiADO 112 92 1 de 1 9?6 

Introduz modificnlões ao artigo 472, 01.10.76 Senador JES!It 01.10.76 
da Consolidação dAs Le s do Trabalho. FREIRE 

Autor: Senador llelson Carneiro . 

PROJETO DE LEI DO SE!fADO ll2 96 1 de l 976 Tramita •• 
Altera a reda!ão da al!nca 11b" do ar- 01.10.76 Senador DOMI- Ql.10.76 

contunto com 
o 'P S 144/76 1 

tigo 580 1 da Conso !dação das Leis do Tra- CIO GOIIDD-! f;:ce aprova-
balho. çao do Rer:i; 

rimento .261 
Autor: Senador Ruy Carneiro 76 1 do Se:1a-

dor Accioly 
Filho, em 
22~05.76 

PRO,Jl'.:TO DE LEI DO SENADO Nll 1441 de 1 976 O projeto tra, 

Altera a redaÍão da alÍnea "b" do aT- • mi'ta e111 eon .. 
M.~0.16 Senador DOMl- 01.10.?6 i\lllte eeo o 

tigo 580 1 da Conso !dação das Leis do Tra~ CIO GO!IDIM LS 96/76 1 fA 
balho 1 aprovada pelo Decreto-lei nll 5.452, ce aprcvütão 
de 111 de maio de 1 943. do Re;.ucrit:!e_n 

to 261/76! do 
Autor: Senador Nelson Carneiro ~en • .kcio 'I 

Fil..ho eo 
22.00.76 



7486 QuilltJl feira 11 - o o s A DIÃRI D CONGRES O N CION AL (Seção li) No,embro de 1976 

I NOMERO E EMENTA 
DATJ. DE RELATOR DATA DA I CONCLUSÃO 

I 
CONCLUSÃO 

I RECEaii,!ENTO DO PAflECER DA OBSEfWAÇOES 
NA COMIS~l\0 DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR CDMISSAO 

PROJETO DE LEI DO S~NAD) NQ 120 1 de 1 9?6 

DÍ nova redação ao § lQ do artigo 477 01.10.?6 Senador HElmj 01.10.76 
da Consolidação das Leis do Trabalho. QUE DE LA ROQ 

QUE 
Autors Sen::~.dor BcnJai!J!n Farah 

FRO.TETO DE LEI DO SENADO !fi:! 1471 de 1 976 

_ Determina que o~ empregados de es!a- 01.10.76 Sen~dor ÓOMI- 01.10.76 
~oes dO interior farao ~us a rcmuner~~~o CIO GONDIM 
corrt'!sponri~nte ao rcgl.me d(! "prontidçao", 
pelas hora3 ~ue excedercn as da jorna1a 
normal de trabalho. 

Autor: Senador Franco t•JJntoro 

FRO~TO DF. LEI DO SE:lADO Ui:! 162 1 de 1974. 

Introduz mo41f1e~~õoa ~B Lei nQ 5.107 1 01.10.?6 Senador OO~!Z- 01.10.76-
de 13 de setembro de 1 966 1 que criou o ~ CIO GOHDIM 
do de Garantia do Tempo de Servi:;o. 

.lutar: Senador Nelson Carneiro 

P.ROJ!TO DE LEI DO SE:-:IADO NQ 165 1 do 1 976 

DtspÕc,. sobre a cálculo da r~mun~ra~ão 01.10.76 Senador FnAN- 01.10.76 
~ 1ue 3e r•_ ere a Lei nQ ~.090, de 13 de CO t-lONTORO 
julho de 19\~ 1 quQ institui a grat:!.ficuçS:o 
de Natal. par: os trabalhadores, 

..\utor: Senadc.t Vasconcelos Torres 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 206~ de l 976. 

Dá nova reda~ãa ao paráerufo se~~do 01.10.76 Sen~.dO!' na:.:r... 0!.10.76 
do artteo 132 do Decreto-lei nº ).4,2, de 

1 
c:o vc:ro:u 

lQ de maio de 19~3(Con5olidaçãa das Leis 
do Trabalho). 

Autor: Senac!:or Or~«t.es Quércia 

FRO.J;:TO DE L!.! DO SENADO N!a ~17, de 1 976 

D11põ9 sobro ~ t~ann~•rÔnci4 do a•ro- 01.10.?6 Senador ImllR~ 01.10.?6 
viário e da outras providências. QUE DE LA RO 

QUE. -

Autor: Senador Franco MOntar~ 

PROJETO DE LEI DO SEUADO 111:! 173 1 de 1 975 O projctJ ,tai 
ane:r.:J.d'J <:os 

Restabelece, n:~,favor do aposentado 08.10.'76 Senador J'"ARBA. 27.1.0.('6 FLC 53 t; 2:/7 
que tenha retornado a atividade, o direi- PASSARl:n!O e PL3 .:..:.7 '7-5 
to de receber os beneficios decorrentes 24, 1~.l:..')e ::.: 
de leeisl~~ão sob~c acidentes do traba1no, de 976 e <.!"!-

sapens:c.:i~ -!'Js 
..o\utor: Senador Franco 1-bntaro mcs~~5 >':l 06, 

l-J.76, cf.p''J 
nU..'1Ci>!::G""ltJ d 
Hesa. 

!'ROJETO DE LEI DO SENADO Ni:! 229 1 de 1 975 O projeto foi 
anelC:l,.d~ <l.CJ 

Considera cri~e contra a liberdade ou 08.10.76 Senador JES- 27.10.76 PLC 63 r :..9/7 
organização do Trabalha a nã2 adoção, por sJ! JiBEDE e 17J/7';"(í:L.>) 
parte da empresa, das provider-cias e caut~ PLS 24,3'1.1:.~~ 
1ns leeats destinadas a evitar o acidente 197/76 1 e de-
de trabalho. sapens:• !o "!os 

O::!St::os, C:J""l:·J 
• \utor: Senador Leite Chaves • ~:nt~o~~ =~?~~ 

em 06.l'J.7ó 

rl\OJLTO D::. Lt::I DO SEl!ADO Nll 2l~ 1 di!! 1 976 O p!'oj.::t.~ fci 
a:1e:ên'lo -_')--; 

Dispõe sobre o seguro de ac1dentesAdo 08.10.76 Senador .TAIIBt\S 27.10.76 
rtc 63 c _;.;; 
e PLS 173 e 22 

trabalho em favor dos trabalh11dores autan,Q PASSARbiHO ?')e 39,1'-9 1 
mos. 197/76, c d~-

s:1pe!1:.::: b::; Gc 
Autor: Senador Franco l>bntaro :tlt';:;:,~s, C'<.'"':'::' 

me IJro;J,, :i 'o!.-
mrnto d:t ::. sa 
(':11 06.10.7•), 
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NúMERO E EME"NTA 
DATA DE" RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CQNCLUSAO 

RECEBIMEr. TO DO PARECER o' OBSEmiAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO OISTRIB\JIÇ~O DO RELATOR COMISSA O 

PROJ'ETO 01!: LEI DO SENADO N2 39, de 1 976 
O p::-oj€:t:> foi 
unc;;;-:J.".O :lOS 

DispÕe sobre a extensão do seguro de 08.10.76 tllln~tdor DOHL- 2?,10.?6 
PLC 63 1 29/76l 

acidentes do trabalho rural aos Pequenos C.IO GONDIM e Pl.S 1?3,22'J 

Proprietários} Parceiros, Arrend~tarios 1 

75" e 24,1:.9 e 

Posseiros e a ins. 
197/76 1 e de-
sapens:J.:l.O dos 

Autor: Senador Orestes Qu;rcia 
mes'llOS 1 ÍJ.Ce 
ao pron.:ncia-
mente da !:.'so. 
em 06.1J,76 

-
PROJ.::.'TO D~ LEI DO SENADO N!! 149 1 de 1 976 

O projc':.o foi 
a!lexa1o V. OS 

DispSe sobre a concessão de gratifica- 08.10.76 senador mAN .. 27.10.76 PLC 6~ 29176 
ção de risco de vida aos trabalhadores na CO HO:rl'ORO e P!.S l73 

9
229 

construção c1v1l. \ 
75" e 24d e 
197/76, e de. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres 
sapens:ldo dos 
r:Jes.e~os, face 
ao pro:1u:1c1:.-
menta da ;.;<i~:l 

em o6.1J.76 

PROJ$1'0 lm LEI DO SENADO Nll.l$'9 1 d.e 1 976~ 
COM.PL!ME~AR. 

Introduz modificações na Lei Comple- 07.10.76 Senador M&NDES .;?:7.10.76 
mentar nQ 2&, de 11 de setembro de 1 975. CANALE 

Autor: Sertador Nelson Carneiro 

FROJ:ETO DP:: LEI 00 SENADO Nll 1881 de 1 ')76 

Dispensa a concordância do empreeador 07.10.76 Senador HENRI 2?.10.76 
~o c~so da opção do empregado pelo sistema QUl~ 01:': tA R 00 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, QUE -

Autor1 Sen:tdor Franco tbntoro 

PROJSTO DE LEI 00 SENADO Nll 18$' 1 de 1 976 

Dispõe sobre o enquadramento d:ts emprJ 01.10.?6 Senador 1-mNDI': 01.10.76 
9tl locadoras de.serviços nos aeroportos e CAI1AIE 
da outras providencias, 

I Autor: Senador Franco Montoro 

PROJ~TO Dt LEI DA CÂMARA Nll 81 1 de 1 976 

Estende o salário-fam!lia criado pelo 14.10.76 Serto.dor ffiAN- 2.7.10.76 
artigo 22 da Lei nº 5.559, de 11 de dezem- CO MOm'ORO 
bro de 1 9P8, aos herdeiros de segurado r~ 
lecido no ~ozo da aposentadoria por 1nva11 .. 
rtez. 

Deputado A<!hcmar Gh!si 

Pfi.OJE'l'O DE LEI DA CÂ!1ARA mz 83, de 1 976 

pá· nova redação aos artigos 1Q e 20 14.10.76 Senador ÚZA,. 2.7.10.76 
d~ Lei ng 2.573 1 de ~5 de agosto de 19551 RO BAROOZA 
que i~stitu1u o.salario ad1cio~al de pe-
riculos1dade e da outra• providencias, 

Autor~ Deputado W11mar Dallnnhol 

OF!CIO "8" N!! 16, DE 1 9?6 

Do Sr. Governador do Estado do Pará 26.10.76 Seno.dor JARBAS 2{.10.?6 
solicitando auto~zaçao do Se~do !eder;i, PASSARINHO 
para alienar a Companhia Agro-Peeuarla Rio 
Araguaia-CAPRA, dez(lO) glebas de terras ~ 
volutas, situadas n<:> interior daquele 'Esta· 
do. 

Autor~ 

ortcro "S" tfQ 17, de l 976 
Do Sr, Governador do EstadO do Pará 26.10.76 Senador JARBAS 2?.10.76 

solicitando autorizaião do Senado Feder~, FASSABINHC 
para aliena~ quinze( 5) glebas de terras 
devolutas~ situadas no interior daquele ~~ 
tado, no fu(licipj.o de São Domingos do Ca-
pim. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sesàoll) 

SINTESE DOS TRABALHOS OA COMISSAO 

Reunteq Ordln6rlu l 

Aeunl6ea EltlraordlnArlas ------- l 
ProJe!oS relatados ------------------­

Projeto• dlstribuldos --------------------· 

Projetos em diliglnela 

Offclot recebidos 

Ollcios e:q~edidos ------------------

Pedidos de Vista 
--~-----------

Emendas apresentadas 

Subemendn aptesor~tadas -------- -------­

Subsli!utlvos __ 

Projeto$ de Resolução -----------

Oedar;~ç6H M voro ---------------­

Ccmpa•eu::lmanto de atuor>dades 

Votoa ~:om restriçõea ------------------

Convites a~tpedidQS _ 

13 
27 

2 

28 

1 

Votos vencidos.,, •••••.. •••••••••••• ••••• , •••••,,, ••.. , , • 3 
Votos em Separado.,,, ••••• ,,,,., •• ,,,, ••••••••• ,, ••• , •••• l 

Brasília, em 31 de outubro de 1 976, 

S1JliStCUETAiliA DAS CUl\11RS()~"S 

Sf::R\'tÇOS OE COl\IUiSOES PERI'IIANENTES 

CO:mssAO DE MIRAS lS EH!RGIA 

R~LATõRIO CORRESPONDENTE AO M2S DE OU'l'UBRO DE 19 76 

PnESIDEN'TE: SBH.WOR JOIO ClLMOW 

ASSJSTEN'l'E: RONALDo PACHECO DE OLIVEIRA 

t'ATA üE FIE· RELATOR OATA DA CoNCLUSA.O 
NúMERO !" EMEWA C\;JIMC,...TO DESIGNADO OIS- DO PARECER 

NA CCf~1SSAO TRIBUJÇA.O DO RELATOR 

~/];TQ: DE l&~ DO SU!!Q;Q H11 l2ih ~~ 12Zfl 
ALTERA OS ARTIGOS 11 E 3? DO .DECRP'- SEN'ADOR 

TO~LEI ND 227, DS 28 DB FEVEREIRO DI 1967 .o?-10.~6 l.Ult CA.VALCANI 2:6.10o76 
QUE DEU NOVA REDAÇXO AO DECRE'TO-LEl • xl 
1.935 {C0DIGO DB MIRAS), DE 29 OB JANEIRO 
DE 1940. 

~: Senadol' Otto Leblaann 

S1NTE§§ DQS TRABALHO§ DA CQMISSXO 

PROJETOS Rl!:CBBIDOO , , , , o,, , , , • , o , , , , , , • , 

PROJETOS DIS·fRIBDlDOS , , •,,, , , , , , , • , • , • , 

OFtCIOS ~~BID0S 

·ortcros SXPJ:J)IOOS 

Bras!lta, 31 de Qutubro de 19?6 

l 

l 

" 3 

Novembro de 1976 

CONCLUSA.O 
OA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 



'Noyembro de 1976 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soçào 11) 

SUBSECRETARIA DAS CO:\oliSSO:E!S 

SERVIÇOS DE COJ\IISSOES PERl'lll\NENTES 

CQ:\1155.-\0 DE REDAÇ.liO 

RELA.'I'úRlO CORRESPONDENTE A.O MtS DE OU"\' \IBM DE 19 76 

ASSISTE~E: Maria Carmen Castro Soll~ll 

Núi~EP.O E EMENTA 

p'ARECER N! 811/76 

P.e~ao;ão final .J.o Projeto <!~ l'.esoluçio ,..~ 
103/76. (!lle altera a Resolução ne 62/75, 
o11e dispÕe sobre operaçÕes de çrêdito dos 
Éstados e Kuni~lpios, f\~a seus limites e 
cnndlçÕes. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n! 2i+317f>-DF, que dispÕe sabre 6 Estltuto 
do Maglstêrio Dflçial do Distrito Federal. 

PARECER N! 817/76 

Redaçio final do Projeto de Decreto Leglsl 
tivo n! 28/76 (n! 60-B//6, na câmara dos O 
putados), que aprova o te~to do Acordo Bás 
co de Cooperação Clentfflca e Técnica, con 
eluido entre a RepÜbl iça Federativa do Br~-
511 e a RepÜb11ca de Hondur~s. em BrasT11a, 
a 11 de j11nl\o de 1976. 

PARECER S~ 818/76 

DATA DE FIE· 
. CESili.'EN"TO 
NA CO:.IISSAO 

6, IIL76 

7. 1 o. 76 

7. 1 o. 76 

Redação final do Projeto ~e Oeereto Legl!la 7.1~.76 
tivo n~ 29176 (ne 61-B/76, na câmara dos o~ 
tados), que aprova o te~ to do Acordo Bâslco 
de Cooperação Clentífie~ e Ticnlea, conc1~r 
do entre a RepÜbi ica Federativa do Brasil ê 
a República da Guatemala, em Brasília, a 
16 ~e junho de 1976. 

~~ft§Cf~ ~f .1,/?6 

1\e~açio f],..al da-s e'"endas do Sanaóo ao Pro- 8.10.76 
Jeto de Lei da Câmara ne 63/76 (n~ 2.409-a/ 
76, na Casa de orlgen), q11e dispõe sobre o 
seç~ro de acidente~ do trabalno a cargo ~o 
Instituto Nacional de Previdência Social 
{IHPS), e dâ outras providencias. 

PAREC!R N~ 849/76 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 14.10.76 
I'JS/76, que autor1u o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro a elevar e"' C<~ ......... .. 
I.Bos.4oo.ooo,oo (hum bilhão, oitocentos e 
oito mil e quatrocentos mil cruzeiros) o 
nontllnte de Slla ~Tvida eonso\ldô!>da. 

PARECER N~ 850/76 

Redação final do Projeto de Resolução n1 
107/76, que 111/tOriza a Prefeitura Munlcl~ 
pai de Ouro Fino {MG) a elevar em Cr$.,, 
664.000,00 (seiscento• ~ sessenta e q11atro 
mil cruzeiros) o montante. de sua dÍvida 
consolidada, 

P~RfCER Nt 881/Zi 

Redação do vencido, para o turno suplemen­
tar, do Subst'•tutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n? 76/75 (n~ 1.]39-C/68, 
na CB!il de orlge~), q11e dispÕe sobre o exe~ 
cíe\o dB profissao de teôgrafo, çrla os 
Co~s~lllos Federal e Re~ionais de Geogra­
fia e dá outras providencias. 

7. I O. 76 

RELATOR 
DESIGNADO 

DATA DA 
D!S· 

TRI9ij'ÇAO 

Senaóor 
Lehmann 

tltta )6,10.76 

Senador Men­
des Canale 

Sertador VI rgT 
I lo Távora 

7. 1 o. 76 

7. I O. 76 

!Penado r VI rgT 7.10.76 
Jlo Tiiovra 

Senador VlrgT- 8.10.76 
I lo Távora 

Senador Rena- 1~.10.76 
to Franco 

Seriador VlrgT 14.10.]6 
fio Távora 

Senador Men­
des Canale 

14. 1 o. 76 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Redação final 

Red.11çio fi­

"'' 

Redação fl­
ool 

~edação fl­
ool 

Reo;hçêo fi­
Ool 

Reda~âo do 
venc 1 do 

Quinta-feira 11 '7489 

CONCLUSA O 
DA 

COr>.!:SShO 

Aprovado er.~ 

6. 1 o. 76 

Apro'fado em 
7. 1 o. 76 

Aprovado e'l 
7. I O, 76 

Aprovado em 
7. I 0, 76 

Aprovado em 
a.' o. 76 

Aprovado em 
14, I tl. 76 

Aprovado em 
I~. I O. 76 

Aprovado em 
26.10. 76 

OBSEPVAÇ~ES 



- .. 
NOMERO e' EMENTA 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOEI 
NA COMI$SAO OESIGNADO DISTRISUIÇAO DO RELATOR CoMrs;,;o 

PAil.ECEII " 883176 

ftedaçio final do l>ro]eto do Dec:nrto legisla- 26.10.76 Sen.tdor José 26.10.76 Redaç~o fi n~l Aprov11do •• tlvo "' H/76 { n~ 77-B/76, "' Câmara d" , .. L I ndoso 26.1~.76 pue.fdcs), ••• autoriza o Presldenu " ··-pÜbll c a • auJ~ntar·se do Pa rs, "' decurso 
do "· quinzena do novembro vindouro, para 

'" entontro CO !:I o Presidente do llep<Íbllea 
do Peru, "' front111lra brasileiro-peruana, 
entre .. cidades " Tabatlnga e Ramón Castl! 
lo. 

PARECER. " BB~j/76 

Rei! ação fi na I d .. emel'ldH do Senado " Pro• 2.6. 1 o.·Jó S"nador Otto 26.10,76 Reaaçio f I na! Aprovado •• ) e to d, L< I do Câmara "' 72!16 (n'! 2.600 .. A/ Lehmenn 26.10.76 
' "· "' CaHt do origem), que dispÕe sobre o 

r::ero:ado d• valore~ mobill~rlos • o: ri a • co ... ifsio d, Valores ;:::..,111 á r i os. 

PAII.'!:i:ER "' 88~1Z6 
Redação final do Projeto ,, C. I do Senado "' 26.10.76 Senador Otto 26.10.76 Red,ção f 1 n•l AprOvildo •• 252!75-oF, '"' e 1 eva •• c,, 50o.ooo.ooo,oo Lehmann 26,10.76 (qullll\entos milhÕes d• c;ruzel~os) o 1 I ml te 
atrfbuÍdo " C:overnador do o r s t r I to Federal 
para. abertura ,, o:rêdl tos suplementares. 

~:~1"1 "' 88606 

Red•ç.io f I na I do Projeto " 1\esolução "' 16.10.76 Senador Ren• :6.10.76 Redação f in "ti Aprovedo •• 1oan6, ••• autor'ta o Governo do Estedo do ,. Franco 26.10.76 
Rio Grande do ''I • rea·llur opereção do ., 
:>r~stimo externo "' VIII<H do US$ ••••.•. ,,., 
2o,ooo,ooo.oo (vi !\te ndl hÕes do ciÓlares "" te-a~erJcanos) parg f/nano:/ ar obras do im-
p1antaljão • o:oncluSão " rodovias estadu-
• li S. 

f.ARECEII. "' 887176 

Redação fina I do P(ojeto do Ruofução "' 26.10. 76 Sfl"lador H~n· Z6. lO, 76 11ed•çio fJ1lal Aprovado •• 109/16, que autorlsa o Governe. do Estado de d .. C aliei e 26.10.76 
Mato 'trosso • real/rer opera~io do emprés-
t l~o externo .. v e I o r d< llS$,, ••..•••• · • • 
la,aoa,oaa.aa (dez ml!hoel " dÔlaru no r-
te-a~erlcanos), para financiar 
de obras rodoviárias. 

• exeo:u~io 

PARECER "' 893176 

Re<h~io f ~na 1 do Projeto " Dec:reto Legls- 21.10.76 Senador VIr- 27. I O. 76 Red.sçio flnat ll.pt'o .. ~dtt .. 
1 at I "o "' 36/76 (n'? 67-B/16, "' Câmara dO> grl lo liovra 17.10.76 
!leputado5), '"' e prova o tex t•~ do Convenção 
lnternvc:1ona1 de Te1eco~unlc:ações, assina-
do pelo IJrasll em Hálag.,-Torfemol/noJ, .. 
1 S73. 

PARECER ~~~ 82~176 

REdação f I na1 do PrOJt!i.~· '• Oec:reto Legls- 27.10.76 Se11ador Rena 27.10.7& Fledaç i o f I nftl Aprovado •• r vt jvo "' 37/76 {n~ 73-B/'16, " C~mar~ do o " f r .SI! CO 27.10.76 
lleputados), '"' aprova o texto do Acordo " •• 
Tran$()orre Aireo, co11cJ.Jrdo entre • llepÜ~ 
b 11 o: a Fe~eratlv~ do Bra5l I ' o Reino do• 
Países !la i xos, •• ernr1 la, • 6 do Julho 
do I S76. 

PAR'!:CER " 899176 

Redao:;io f I na I du emendas do Senado " Pro• 28.10."76 Senador VIr• 
Jeto de l<l do Cima r a "' 74{7$ (o f 2. 5"5~-B/ g fi lo Tiver• :S.Io.76 lted•yitt final Aprovado •• "· "' cu a do orlge~), '" dispõe 'obre 28.10.76 .. SotlecUd"es '" AÇOU, 

ProJeto d# Lal do Sana~o nt J7J/74, qu• 
dJ nova rede~lo ao t I' do a~t. 66 da Lei 
n~ lj,728, de 111.7.65, que dl~elpllna <:1 mer-
c:ado de eapitals e estabelece medidas para 
o "" desenvol,lmento. 
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i 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA.O 
NUMERO E EME!:NTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR 

Projeto de Lei do Senado n? 219/76, que , .. 
gula o reajuste de aluguers de ImÓveis ,. 
banos e di outras provid~nçlas. 

l'rojeto de L e I do Senado n! 235/76, '" ,, ' 
" a lei "' 6.1S2, ,, " ,, dezembro de 
1974 • • d;Í outras providências. 

SINTE"SE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

Reuniões Ordlru1rlas 

'Reunlões Extraord\nttrlas ---'-L---------------
Projetos relatados -----""'---------------

Projetos distribuldos .....JLJ1.JQ..__,0.l~.U!Ji.<U..-'------------
Projetos em d•ligênc:la 

Olic:ios recebh:los __ 

Ollcios e~pedtdos 

Pedidos de vista 

Emendas ll)lresentadas --------------------

Subemenda' apresentadas . 

Substiii.JUvos -------------------·------

P1ojetos (!e r\eso\uç!lo ----------·----------

Declarações de voto --------------------

Comparecimento de autoridades 

Valos com rcstriçocs 

Convires expedidos __ ----

13ra!.!Ua, em Z9 de outubro d~ 1976 

St:m;ECRET,\lUA D:\1". CQ),l{SSOES 

SER\"J('OS DE CO:\IISSóES I•EIUI.\XEXTES 

CO)IISSAO DE RELII.ÇO'ES EXTERIORES 

11~1 • .\TORIO CORitESPOXHEXTE AO :m::S DE OUTUmO Dt 1!!76 

Pr.ESilU\:.."TE: SENADOR IlA...'liEL KRIEGER 

ASSISTEXTE: C.Ãl>DIDO HIPPEli.Tl' 

I "'" De "E· I NC.t,!ERO E EMENTA CEBl~·Et-.\0 
NA COMISSAO • 

I 
~.:..G';: 1:~< l6il76 - ~ Sr. Prezidente da 
Re;ubl~ca 1 sut~etendo a apro~ç~o do Senado 30~09.76 
Fedel"il.l a esco'lb.a do Sr. RO!l.ALD LESL!E , V.O-
ru..ES S~:.A.LL 1 &."b:l.ixador do Brasil junto a R..!i! 
pÚblica Po;aüa.r de V..oça.t:rbique 1 par~Ul!l1.ll.i. 
tiv=ente, e::r:ercer n função de Emb 4or do 
Br•s1l junto ao REINO DE LESOTO. 

PROJ.~;;; D:;;QREI'O Ll];GISLATIVO Nll 36~~ 
Aprova o texto da Conven.Jao Internacional. d 11.10:.76 
I;leco~icações, assina o Pelo Erasil ec 
V~aga-Xorxemolinos, em ~973~ 

RELATOR 
DES.GNADO 

Senador 
D.Al:'!ON 
JOBIM 

Senador 
MAURO 
BENEV"IDES 

DATA DA CONCLUSAO 
PlS- DO PARECER 

TR16UIÇAO DO RELATOR 

os'.<o·;76 -

~3:.1oi.76 Favor~vel 

Quinta-feira 11 7491 

OONCLUSA.O 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSA() 

I 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 
OSS~RVAÇO~$ 

l.prec~ada -~ -
reuniao se 
ereta da 
06'.10·~76. 

Aprovação 
U'>.~D.76l 

' 



.... J u ... .,t: J NAL .. , ,AL (Seção U) -

NUMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA 

.AECEBI\1ENTO 
NA CQ).IISSAO DESIGNADO OISTRJ!lUIÇAO 

fBQ!l.t1:5 t!l::&BE'J:O L~IS64T~o N~....32L2:f! 
;.ll.rova o te:tto do Acordo sobre :rr.ansporte 24·~10~76 Sen;ul.Dl' l~.l0.~76 
~reo, concl~rdo entre a RepPblica Federa- ITAl'Júl 
t!va do Brasil e o Re1no dos"Pafse$ Bairas 1 FRJiNCO 
ti:! BrasÍlia 1 a 06 de ~ulho de 19?6·. 

I1i.Qb,P1Ul~Q ~EQ:ISt.AT!.Y,O ll:i! ~i26, 
Aprova o texto do novo Á~ordc de ComP.rcio 26.J.of.76 
e P;;.g:u:;entos elltr~ a. Rell}lblica. Federativa 
do Brasil e a aep~blica Socialist~ da Ro-
~lnia, assinadO em BrasÍlia, em 05 de J~~ 
nbo de 1$175• · · 

IJ!.QJ.,D"' DECRfl'O LEGISL.é!-:!VO ll.ll 41/.2.2 
Aprov~ o texto do ConverLio sobre TraPspor- 26'~10;.?6 
tes ~:arÍtilros 1 assinado entr~ a F.eplfbJ.ica 
Federativa do Bras~ e~ Reppblica Democri 
tica . .tJ..ec.ã, eD. Bras. ia, em 2:3 de jUlho de 
19?6. . 

I0.!o:.W ... PJ:'f'JXQ_J,J;Q.I§M1JY.O_§~?./~ 
26i!l0 .• (6 ;:;;·..;,"/<.' o te:::t.:- de J.,co::-do sotre l'r<'l";sporte 

e :·c.7e'<<-ç:ro }~rít.ir::a. 1 assinado entre il. Re-
f·{l"lici Federat;va do Bras:U h a R&ppbl~i 
Argelina Pc~~~ratica 1 6Q Bras 1A 1 em ~3 
:tbril de 1976. · 

' 

nc;_,r;: D:"'Ol.'F"!O L3GIS!,J.TJ;!O Nil 32tz2 
... 1.:tGrizd o ?residente dot ReP<,:bli~a a ~~~ Senador 26':1oi,76 
t~r-~e do P~{s, no decurso da prim~ira BAJ.DAJJEJ. 
~~na de novembro vindouro, Jlara um enccn.- DJ!BZI 
tro com o P-residente da ReP*blica 4o Peru~ 
na fronteira bras1leiro-pe~ana 1 entre- aa 
cid01.des de ~ab:o.tinga e Ram~:Jtl Castillo·. 

' 

REUNIO'Es Rl<::.ALIZ1\.DAS.. , , ; • , , , , , , , , , , , • 3 
P.ROFúSIÇCES RECEBIDAS, •••••••• ~··••• 5 
PARECERES PROFERIDOS •••••••• ,,,,,,,, 3 

Bras~ia, 29 de cu~bro de 1976 

SUBSECRETAIUA DAS CO!\IISSOES 

SERVIÇOS DE CO!\IISSOES PERMANENTES 

co;mssAO DE SA'd'D:& 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO ME5 m: OUT.IBil(< DE 1976. 

rRESIOENTE: 8EIJADOB I'AUSTO OASULO BRANCO 

ASSISTENTE: L&lA. ~ l)J. BOCHA 

DATA DE RE-
NúMERO f EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

F-RoJ~o ms !Ji;J; !2A º'!:~mA ua: g§, ms J.~:Zl 29.09.75 
Autori~a o Qproveit~•nto ao- 0~1 

no Serviço Ptlbl.ico e nlj!. ca:preaa wiv • 
determina outras prov1~enc1••• 

l!!:lOT:e:i::O 121 U6 12!2 s~o na: ll2. J:?i J.S!Z~ 

InclUl entre u .-~P!!:tl!';~!.1 !!19 Me~ 
a ditusio de rud.iment.>s 4.e educao~ão sanita 

1$.10.?6-

r1a. 

RELATOR 
DESIGNI\00 

(A \TOCADO) 
SBNAOOR l .A.U,I 
~Q OiJIOII.O • 

IIIWIOO 

iaKAWll ~j 
1'11 PINHBIBO 

DATA DA 
OIS. 

TAIBUIÇAO 

29.09.75 

15.10'.76 

Novtmbro d 1976 • 
CONCLt;SAO CONCLUSAO 
00 1:'/,RECEA OA 08SERVAÇOES 
00 REW\TOR COMISSÃO 

Favprl..veJ. A}ll'_ov8.$iO 
(20'.10'.?6) 

I 

P'avorivel - - Puecer ,oral 
eiDf~io ca ·.10.76) 

CONCLUSAO CONCLUSAO 
DO PARECER OA OBSERVAÇOES 
00 RELATOR COMISSAO 

Em B}H}1b, 

Pareeer prel~ "grovado e1l o ILE.C. "' nar por audiên- 3 .10.75. pqnde a diÜ 
çta. i.O lrult1tu- gênc.id 4oU7: 

to B$llj am1n . c-<,.tada, ' a 
Constant, Stc-tt.t4Jt..üt 

dQ_ CDMLHiiD 
t~tcaminha, 
lf'!.J.ta da-ta, o 
p!tojt:tc a.c 
Rel~Z.to.t. 
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SUBSECR.ETARlA DAS COt\USSOES 

SERVIÇOS DE COl\USSOES PERMANENTES 

COMISSAO DE SEGORANÇA NACIONAL 

RELA'TóRIO CORRESPONDENTE AO Mts DE otn'UliBO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSi GUIOMARX> 

ASSISTENTE: L.ailA Fl!RRBIRA DA ROCHA 

01\iA. OE RE· 
NúMERO E EMENiA CEBIMENTO 

NA COM!SSAO 

PROJ~O ~~ L~~ DA CÃ}UffiA Eg §2, PJ J.2zQ 
Alter~ dispositivos 

d:e 2.7 de junho de 1 972. 
da. Lei n~ 5. ?87, 14.10.76 

RELATOR 
DESIGNADO 

SENADOR LUIZ. 
CAVALCAll'l'E 

DATA DA 
DIS-

TRIBUICj\0 

18.10.76 

SUHSEl'ltE'I'AIUA f),\S l'O:\IISSI)I\S 

SEnYIÇOS DE COI\IJSSOF.S l'F.RJ\11\NENTES 

CO:ITISS,\0 DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

RELA·fóHIO CORRESPONDENTE AO 1\IJ::S DE OVTUBRO DE 19 76 

PRESJilEXTEr 

ASSISTCNTE: 

!ENADOtt LÂZARO BA~EOZA 

S0NIA DE ANDRADE PEIXOTO 

DATA DE RE· 
NúMERO E EMENTA CE611.7t::NTO 

NA COMISSÃO 

PRO r:;ro DE LEI DA CÃ:·:o\RA Nq 85/76 ' 14.10.76 
Dispõe sobre pensões a dependentes de ser-

viàor pÚblico falecido no gozo de dupla 

aposentadoria, 

-PP.O'!:TO DE LEI DO sE:lADC t:g ~35L76 ' 
A1tE:ra a Lei nR 6.182, de 11 de dezembro de 15.10.76 

1 974 e da outras providencias. 

P:O'J:E:TO DE LEI DO SENADO Nq 234/75: 
14.10. 76 

:lispõe sobre a transferência de funcionário 

?·::-llCO estudante universitário e dá. outras 

";>rovidências. 

RELATOR DATA IJA 
DESIGNADO OIS-

TRIBUIÇAO 

Senador Otto 14.10.76 

Lehmarut 

Sel'ladoro Ita ,- 19.10-76 

mar Franco 

Senador Ma~- 14.10.76 

ro Benevides 

SlNTESE Dqs TRABALHOS DA COMISSÃO 

Reuniões Extraordinárias 

Projetos Relatados 

Projetos Distribuidos 

Brasilia, 30 de outubro 

Quinta-feira 11 7493 

CONCLUS).O CONCLUSJ!,O 
DO PAREC!;R DA OBSERVAÇõES 
DO RELATOR COMISSA.O 

CONCLUSÃO .... c~~Ç~USAO 
00 PARECER o,, OBSERVAÇOES 
DO RELATOR COMISSAO 

F'ava.ráve1 no' fAprovaao, ~ 
termos do Er.1e!!. 19.10.76 
da Substitutivtl 

do CCJ 

Favorável Aprovado, ec 

21.10.76 

2 

2 

3 

de 1 976. 
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SCBSECUET.\IUA D.\5\ CO:\IIS!-;ôES 

SEit\'IÇOS DE CO;IIISSCiES l'EIL\M.SEXTES 

CO:\liSS.\0 DE 1'RAN:OR:'ES 1 COMUillCA.Ç(íE.S B OBfÍAS: Pl1l;LIC.AS 

RELATóRIO COIU:ESI'O~TlE.\''I'E ,10 ;ut.s DE OV!UBl'iO 

PRESIDE:-o."IE: SENADOR ALEX.AllDRE COSU 

ASSISTEXTE: 'ci..AUDIO CARLOS RODRIJVES COSTA 

DE 19 ;76. 

I OMA "AE~ Fl/ELATOFI DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA CEBI~tEt'TQ DESIGNADO OIS- DO PARECER DA 

NA CO!.IiSSAO TA.:BUJÇÀO QO F1ELATQR COMISSÃO 

I I PpOJF;TO DE L~I DA ct:AR.A NQ ?41 PE 19?§ 
I 

06.05.76 SE:IADOR ROE~ 06.05.76 Favorável ao - Aprovado em Revoga dispositivos da Lei nR 5.108, Proj ~to nos te.r (1.10.?6. de 21 de setecbro dtt l $166 {CÓdigo llacional TO SA!URND10 mos do Substity 
de Tr~sito). tivo da CT, e 

pela rejeição 
da e::::enda nlll -
de 1ie f-1enár1o 

!::ROJSJ:Q Dl:i ur 011, ct:~ Nll 66, DJ:j l22f! 
Dá nov~ redação •o Art. 110 do CÓdl 02.09.76 smr.n.r:o R ju:iQE3 

do Nacional de Transito, determinando o Pa CJ.NALE 
09.09.76 FavorávsU.. Aprovado elll 

g~ento pelo infrator de multa de tr~sito 
de sua responsabtlidade. 

PROJETO DE p:;r DO SE;;AOO NQ 14 1 [,E 19?6 
l?.0$1.76 SEl:AOOR }iEN- 17.09.76 Favorável. 

Acrescenta disposltivos à Consol.1da. - DES CA!UJJ!: 
ção das ~eis do Trabalho. 

(.r, VOGADO) 
PP.CJSTO p'll' D$CRITO UG!SLb,TIVO ];>!~ 

14..10.76 SEl:ADOR AL~ 14..10.?6 Favorável. 
A~rova o texto da Convenção lnte~nâ XAIIDRE COSTA 

clcnal de Telecomunicações, assinado pelo 
B~asil e ~4iaga-Torremol1nos, em 1973. 

ffiO,J:S!Q l;!f: J;!l:&fi~O Ll',;G ISLAT U:o lf>l 3Zt.:ZQ (.AVOCADO) 

A~rova o texto do A.co~do sob~e Tr~ 
14..10.?6 SEIIADOR AL]i 20.10.?6 Favorável.. 

XANDaE COS1'A porte Aereo, concluido entre a Republica-
Federativa do E~asil e o Reino dos Países 
BaiXos, em hrasÍ11a, a 06 dQ jul~~ de 1976. 

i!llQ.!E!O b!l!i J.j:ii DQ SI:;;:ADQ Nll 23, !2l!i l22S 
ZB.lo.;6 SENADOR MEN- 28.10.76 

Obriga as empresas do Distrito Fede- I DES CAJlALE 
ra.l, que comerciam no ramo de carrO'S novaa 
e u~ados, a terem locia~ ~r1vativos de ~s- I 
taciona:nento e dá outr;a.s providências. 

S!NTE~E DOS TRABALHOS IM COEISSôO 

ReuniÕes ordinárias ••••• , • • • • • • • • • • • • • • • • • 3 
Projetos distrtbuidos ••• •••• , ••••••• , •• ••. 3 
Projetos relatados ••••••••••···•·•••••••• 5 

BrasÍlia, em 28 d.e outubro de 1 976. 

C.t<i"u.di.o Ca&ta 

Cfreie do SI'.Jtviço de 
('om.L&&Õ·u P~>_}[ma"'Hte& 

07.10.?6. 

Aprovado em 
07.10.?6. 

Aprovado em 
13.10.?6. 

Aprovado em 
20.10.76. 

OBSERVAÇOES 
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ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

31." REUNIAO EXTRAORDINAlUA, REALIZADA 
EM 26 DE OUTUBRO DE 1976 

As dez horas do dia vinte e seis de outubro de mll 
novecentos e setenta e seis, na Sala Clóvis Bevilác­
qua, sob a piesidência do Sr. Senador Accioly Fi~ho, 
presentes os Srs. Senadores Dirceu Cardoso, HelVIdio 
Nunes, Henrique de La Rocque, Gustavo Capanema, 
José Llndoso, rtalívlo Coelho, Franco Montoro, Otto 
Lehmann, Paulo Brossard, Eurico Rezende e Heitor 
Dias, reune-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de cowparecer os Srs. Senadores José 
Sarney, Leite Chaves e Nelson Carneiro. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá 
início aos trabalhas da Comissão. Dispensada a lei­
tura da Alta da reunião anterior é, em seguida, dada 
como aprovada. 

Passa-se à apreciação das proposições constan­
tes da pauta: 1) Projeto de Lei do Senado n.0 168/76 
- Dá nova redação as alíneas a e b do art. 7.0 da 
Lo! n.o 605, de 5-1-1949. Relator: Senador Italívio 

·Coe-lho. Parecer: Constitucional e jurídico. Favorável 
quanto ao mérito. Aprovado. 2) Projeto de Lei do 
Senado n.O 167/76 - Altera o art. 540 da Consolida­
cão da.s Leis do Trabalho. Relator: Senador otto 
Lehmann. Parecer: Constitucional e jurídico. Apro­
vado, votando com restrições o Sr. senador Helvíctio 
Nunes. 3) Projeto de Lei do Senado n.0 62/75 - Dá 
nova redação ao art. 3.0 e acrescenta-lhe parágrafo, 
renumera.ndo o atual 1 2.0, ao art. 7 .O e ao parâ.grafo 
único do art. 18, todos da Lei n.0 5.107 (FGTS); 
n.o 156/7& - Acrescenta. parágrafo ao azt. 3.0 da Lei 
n.0 5.107, de 13-9-66; n.0 165/75 - Determina que 
se proceda aos cálculos dos juros e correção monetá­
ria dos depósitos do FGTS. Relator: Senador Heitor 
Dias. Parecer: pela prejudicialidade e arquivamento. 
Aprovado. 4) Projeto de Lei do Senado n.0 192/76 -
Acrescenta parágrafo ao art. 117 da Lei n.0 5.988, de 
14-12-73. Relator: Senador Italív!o Coelho. Parecer: 
Constitucional e jurid!co, nos termos do substitutivo 
que oferece. Aprovado. 5) Projeto de Lei do Senado 
n.0 36/71 - Substitutivo da CLS - Reduz o limite 
de idade da aposentadoria por tempo de serviço das 
mulheres ?ata 25 """"· altera a redação do art. 32 
e seu ! 1.0 da Lei Orgânica da Previdência Social; 
n.o 47/74 - Alterr a legislação da Previdência Social; 
n.0 211/75 - Dispõe sobre a apo"entadoria proporcio­
nal aos 25 nnos de serviço da mulher através do 
lNPS; n.0 68/76 - Assegura a aposenltadorla da mu­
lher. pelo INPS, aos 25 anos de serviço, alterando o 
e•put do art. 10 e seus !tens e § J.o da Lei n.0 5.890, 
de 8-6-73. Relator: senador Heitor Dias. Parecer: 
constitucional e juridlco o substitutivo da Comissão 
de Legislação Social ao PLS n.o 36/71 e pela preju­
dicialidade dos demais projetos. Aprovado. 6) Projeto 
de Lei <lo Senado n.0 234/7& - Assegura direitos à 
promoção e aproveitamento do empregado em ativi­
dade priv~tlva de habilitação qualificada. Relator: 
Senador 0'llto Lehmann. Parecer: Constitucional e ju­
rídico. Aprovado. 7) Projeto de Lei do senado n.0 

179/76 - Acreseenta e modifica dispositivos no De­
creto-lei n.0 18, de 24-8-66, que dispõe sobre a pro­
fissão do aeronauta. Relator: Senador Italivlo Coé­
lho. Parecer: Constitucional e jurídico oferecendo a 
Emenda n.0 1-CCJ. Favorã.vel quanto ao mérito. 
Aprovado. 8) Projeto de Lei do Senado n.O 171/76 -
Oá nova redação ao art. 472 e seu § t.o do Decreto­
lei n.0 5.452. de 1-5-43 (CLT). Relator: Senador Ita­
lhr1o Coelho. Parecer: Constitucional e jurídico. 

Contrário quanto ao mérito. Aprovado. 9) Projeto de 
Lei do Senado n.o 203/76 - Dispõe sobre a concessão 
do salário-familla aos trabalhadores autônomos, pelo 
sistema geral da Previdência SociaL Relator: Senador 
Otto Lehmann. Parecer: Inconstitucional. Aprovado. 
10) Projeto de Lei da Câmara n.0 36/76 - Dá nova 
redação ao ca.put do art. 1.0 do Decreto-lei n.0 1. 301, 
de 31-12-73, assegurando ao cônjuge que opta pela 
tributação de seus rendimentos separadamente do 
cabeça-do-casal, metade do valor de encargos de fa­
milla. Relator: Senador Italivio Coelho. Parecer: 
Constitucional e jurídico. Aprovado. 11) Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 Sl/76 - Aprova as contas da 
Rede Ferroviária Federal S.A. e de suas subsidiárias, 
relatlva.s ao exercício de 1970. Relator: Senador Hei· 
vídlo Nunes. Parecer; pelo arquivamento. Aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, 
Assistente, a presente ata que, lida e aprovada, seri. 
assinada pelo Senhor Presidente. 

32.• REUNIAO ORDINARIA, REALIZADA 
EM 27 DE OUTUBRO DE 1976 

As dez horas do d!a vinte e sete de outubro de 
mil novecentos e setenta e seis, na Sala Clóvl.s Be­
vilácqua, sob a presidência do Sr. Senador Accioly 
Filho, presentes · os Srs. Senadores Italívlo Coelho, 
Heitor Dias, Eurico Rezende, Nelson carneiro, Henri­
que de La Rocque, Otto Lehmann, Helvídio Nunes, 
Dirceu Cardoso, Gustavo Capanema, Mattos Leão, 
Franco Montara e Paulo Brossard, reune-se a Co­
missão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores José 
Sarney, José Lindoso e Leite Chaves. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá 
início aos trabalhos da Comissão. Dispensada a lei­
tura da Ata da reunião anterior é, em seguida, dada 
como aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação dos projetos 
constantes da pauta: 1) Projeto de Lei da Câmara 
n.o 86176 - Ratifica, llem ônua, a Lei n.O 6.279, de 
9-12-75, que "Estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1976". Relator: 
Senador Italívio Coelho. Parecer: constitucional e 
jurídico. Aprovado.2) Mensagem n.O 4J5/76 <lo sr. 
Presidente da República, propondo ao Senado Fe­
clerA.l. se.ia autorizada a Prefeitura Municipal de Mogi~ 
Guaçu (SP) a elevar o montante de sua divida con­
solidada. Relator: Senador Otto Lehmann. Parecer: 
constLtueional e juridico o PRS da Comissão de Econo­
mia. Aprovado, votando com restrições o Sr. Senador 
Nelson Carneiro. 3) Mensagem n.o 166176 do Sr. Pre­
sidente da Re?úbllca. propondo ao Senado Federal, 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Santo 
André (SP) ·a elevar o montante de sua divida con­
solidada. Relator: Senador Otto Lehmann. Parecer: 
constitucional e jurídico o PRS da Comissão de Econo­
mia. Aprovado, votando com restrições o Sr. Senador 
Nelson Carneiro. 4) Projeto de Lei da. Câmara n.0 

74/76 - Dispõe sobre as sociedades por ações. Re­
lator: Senador Eurico Rezende. Parecer: constitucio­
nal oferecendo Emendas de n.0 s 1 a 28-CCJ. Em 
discussão, usam da palavra vários Senhores Senado­
res. Encerrada a discu~ão, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, ressalvadas as emendas. Aprovado, 
votando vencidos, em parte, os Srs. Senadores Franco 
Montoro, Nelson Carneiro e Paulo Brossard. Pas.sa-se 
à apreciação das emendas. Usam da palavra os Srs. 
Senadores Franco Montara, Paulo Brossard, Nelson 
Cuneiro, Otto Lehmann, Heitor Dia.s, Italívio coelho 
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e Helvidlo Nunes. Encerrada a discussão, procede-se 
a votação. São aprovadas as Emendas n.O• 1 a 3-CCJ, 
5 a 17-CCJ, 19 a 24-CCJ, 26 a 28-CCJ; retirada as de 
n.0 s 18 e 25-CCJ; prejudicada a de n.0 4-CCJ; rejel· 
tada a de n.0 12-CCJ. O Projeto de Lei do Senado 
n.0 162176 - Assegura aos empregados o direito 
de preferência para sub.screver 20% dos aumentos de 
capital realizados por sociedades anônimas, anexado 
ao Projeto de Lei da Câmara n.o 74/76, é considerado 
prejudicado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião, lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, AJ;­
slsteme, a pl'E!IS!lllte Ata que, !Ida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE ECONOMIA 

20.• REUNIAO EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
. EM 31 DE AGOSTO DE 1976 

As quinze horas do dia trinta e um de agosto de 
mil novecentos e setenta e sels, na Sala Epitácio 
Pessoa, sob a presidência, na forma do § 3.o do 
art. 93 do Regimento Interno, do Sr. Senador Jessé 
Freire, e a presença dos Srs. Senadores Franco Mon­
tara, Agenor Maria, Augusto Franco, Virgillo Távora, 
Jarbas Passarinho e Ruy Santos e dos Srs. Deputados 
Ulisses Potlguar e Vlngt Rosado, reune-se, extraordi· 
nariamente, a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Srs. Senadores Milton Cabral, Vasconcelos Torres, 
Luiz Cavalcante, Arnon de Mello, Paulo Guerra, Re· 
nato Franco, Orestes Quércla' e Roberto Saturnlno. 

1!: dispensada a leitura da Ata da reunião ante-
rior que, em seguida, é dada como aprovada. . 

A seguir, o Sr. Presidente anuncia que a finali­
dade da presente reunião é ouvir a palestra do Dr. 
Benedito Fonseca Moreira, Diretor da Carteira de 
Comércio Exterior do Banco do Brasil S.A. (CACEX), 
que abordará o tema: "os problemas relacionados 
com a Importação do algodão". 

Trata-se, acrescenta o Sr. Presidente, de uma 
proVidência visando colher subsidias para que a 
SubcomLssão criada para estudar o assunto possa 
Inseri-los no seu Relatório a ser, oportunamente, 
submetido â apreciação da Comissão de Economia 
do Senado. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente faz elogiosas refe­
rências à.s atividades do Dr. Benedito Fonseca Mo­
reira à frente da CACEX, e concede-lhe, em seguida, 
a palavra, para que possa dar Início á sua conferên­
cia. 

Com a. palavra, o Dr. Benedito Fonseca Moreira 
ngradece a honra do convite que lhe foi feito para 
comparec~r perante a Comissão, e começa por dizer 
que acha. o debate tltll, conveniente e e]ltremamente 
necessário, principalmente quando há dúVidas em 
relação a problemas que Interessam ao Pais. 

Ao encerrar a sua exposição, o Dr. Benedito Fon­
seca Moreira coloca-se à disposição dos Srs. Con­
gressistas para prestar os esclarecimentos que se 
fizerem necessários. 

Usam da palavra, para debater o assunto, os Srs. 
Senadores Augusto Franco, Agenor Maria, Franco 
Montara, Vlrgillo Távora e os Srs. Deputados Ulisses 
Potlguar e Vlngt Rosado. 

Concluido os debates, o sr. Presidente, em nome 
da Comissão, agradece ao Dr. Benedito Fonseca Mo­
reira a valiosa contribuição prestada à casa, com 
tão elueldantes esclarecimentos sobre a matéria, e 
determina que as notas taqulgráflcas desta reunião, 

tão logo traduzidas, sejam publicadas em anexo à 
presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião, ll\vrando eu, Daniel Reis de Souza, Assistente 
da ComLssão, a presente Ata, que !Ida e aprovada 
será assinada pelo Sr. Presidente. ' 

ANEXO A ATA DA 21)'; REUNIAO IEXTRAORDINA­
RIA! DA COMISSAO DE ECONOMIA, REALIZADA 
EM 31 DE AGOSTO DE 1976, DESTINADA A OUVIR 
A PALESTRA DO DR. BENEDITO FONSECA MO­
REIRA, DIRETOR DA CARTEIRA DE COMtRCIO 
EXTERIOR DO BANCO DO BRASIL S/A ICACEX!, 
SOBRE "OS PROBLEMAS RELACIONADOS COM 
A IMPORTAÇÃO DO ALGODA.O'~. QUE SE PUBLI· 
CA, DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO SENHOR 
PRESIDENTE. 

PRESIDENTE: SENADOR MILTON CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SE!>!ADOR RENATO FRANCO 

APANHAMENTO TAQUIGRAFICO DA REllNlAO 
O SR. PRESIDENTE (Jessé Freire) - ... Numa 

das últimas reuniões da Comissão de Economia, por 
proposta do nobre Senador Franco Montoro, foi de­
signada uma subcomissão para ouvir autoridades li­
gadas à problemática do algodão. o Senador Paulo 
Guerra telefonou-me, eu estava em Natal, e pediu­
me, dizendo que falava em nome, também, do Senador 
Agenor Maria, que coordenasse esta reunião. 

Como primeiro passo,· visitei o Dr. Benedito Mo­
reira e solicitei de S. S.• que nos desse o prazer de 
aqui comparecer e conversar com os Senhores Sena­
dores interessados no assunto, mormente porque, tan­
to quanto pude acompanhar pela Imprensa, o proble­
ma foi fartamente divulgado. E nenhuma autoridade 
em melhor situação para nos dizer dos rumos da Im­
portação do algodão que o Direto~ da CACEX, o ilus­
tre economista Dr. Benedito Moreira, a quem conheço 
há muitos anos e o sei detentor de todas as quali­
dades, de Inteligência e de trabalho, o qual tem dado 
à CACEX uma situação singular, nesta difícil luta 
que travamos com as exportações e Importações bra­
sileiras. 

Concedo a palavra ao Dr. Benedito Moreira, para 
que S. S.• faça sua exposição e ofereça aos Srs. Se­
nadores respostas às Informações que qualquer um 
dos Srs. Senadores presentes deseje ouVir do Ilustre 
diretor da CACEX. · 

, Com a palavra o Dr. Benedito Moreira. 
O SR. BENEDITO MOREIRA - Sr. Presidente, 

Senador Jessé Freire, Srs. senadores, agradeço o con­
VIte que me foi feito para aqui comparecer, porque 
acho útil, conveniente e extremamente necessário o 
diálogo, quando há dúVidas em relação a problemas 
que interessam ao País, seja o Pais como um todo, 
sejam algumas regiões específicas. 

Tive oportunidade de ler alguns - não sei se 
todos - debates que foram realizados nesta Casa so­
bre a questão do algodão. Há dois ou três pontos que 
queria, de Inicio, comentar: o Primeiro, que preo­
cupou-me um pouco, é que nos debates, é natural que 
ocorresse, foi apresentada a ldêla de que haVia sido 
liberada a Importação de algodão. Não foi liberada 
essa Importação nem o Governo disso cogitou. O se­
gundo ponto, a colocação de que há uma decisão de 
moto proprio.da CACEX. Esse tipo de decisão não é 
especí!!co daquele õrgão. A Importação ou a expor­
tação, sobretudo as restrições à Importação ou à ex­
portação, ou a suspensão de restrições, são decisões 
do Governo, de que a CACEX é executora. 1!: claro que 
a CACEX co-participa, multas vezes, das decisões, 
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assessorando os escalões do Governo. Mas o Impor­
tante é destacar que o que ocorreu, em realldade, foi 
a autorização especifica de uma operação caracteri­
zada para atender à situação peculiar de um contrato 
e a uma situação particular e peculiar de um país 
vizinho e que, constantemente, estamos sendo solici­
tados a fazê-la, por diferentes motivos que preferiria 
não discutir nesta oportunidade. De modo que a Im­
pressão que tenho é a de que, a esta altura, os Srs. 
Senadores, depois de ouvirem Inclusive os esclareci­
mentos de Ministros e de outras autoridades, devem 
estar convencidos de que não houve a liberação de 
Importação e, sim, autorização de uma operação qua­
se que corriqueira no mercado Internacional. 

Não obstante esta preliminar, que me parece bá­
sica para esclarecer logo de Inicio um ponto, gostaria 
de aproveitar a oportunidade para conversar um pou­
co com os senhores, fornecer-lhes alguns dados com­
plementares e, talvez, se me permitem algumas su­
gestões, porque o problema agrícola itos preocupa 
enormemente na CACEX. o problema do algodão me 
preocupa demals e me preocupa o problema da agri­
cultura. Poderia ser um paradoxo: por que um órgão 
como a CACEX preocupa-se com a agricultura? Por­
que a agricultura constitui a base da receita cambial 
do Pais, constitui, ainda, a base da formação da nos­
sa capacidade de Importar. Portanto, hoje, a área fa­
zendária, entre a qual me Incluo, é o setor mais preo­
cupado com a receita cambial e o balanço de paga-· 
mentos. Jpso facto, teremos que trabalhar e lutar em 
cima da agricultura que é e será, por muitos anos, 
a base do nosso desenvolvimento. Quando falo em 
agricultura, estou me referindo ao produto in natura, 
estou falando da agroindústria. Não existe uma agri­
cultura permanentemente forte sem uma base para­
lela que é a agroindústria. A agroindústria, geralmen­
te, se transforma de imediato no principal mercado 
consumidor do produto in natlll'a. Um país que não 
tem o aporte de uma agroindústria ou de. indústria 
de absorção do produto agrícola, torna-se um pais 
frágll, porque toda a sua produção obrigatoriamente 
vai para a exportação e lhe são Impostas condições 
adversas no mercado internacional. Estes fatos são 
claros para nós, são meridianos e são de Importância 
estratégica. 

No problema especifico do algodão este ano a 
nossa preocupação é maior, porque não 'temos prati­
camente, algodão. Estamos perdendo receita éamb!al 
por ausên!!la desse produto, como estamos perdendo 
com o açucar, pois houve uma queda de produção e 
do preço. Com relação ao algodão, especificamente 
existem três posições que há anos vêm sendo deba~ 
tidas .. Os setores comerciais normalmente, sobretudo 
os de São Paulo, sabem os Senhores, advogam a liber­
dade total para exportar e, não raro, alguma liber­
dade para Importar, porque os comerciantes vivem 
das duas pontas, sollretudo a liberdade para exportar 
A Indústria têxtil brasileira, multo nos preocupa - é 
um ponto que destacaremos adiante - porque ela 
tem grandes falhas, está permanentemente em crise 
e é um setor que ocupa uma quantidade multo grande 
de mão-de-obra. É uma Indústria que pode gerar pro­
blemas sociais com bastante rapidez. Temos de estar 
atentos, porque o Governo não pode pennttir que 
eventuais crtses, nesse setor, venham a afete.r milha­
res de braslle!ros que dela dependem. Mas a Indústria 
têxtil, obviamente, reclama contra o preço'da matéria­
prima, o algodão. 

Claro que temos de c.aracterlzar o que s!gnlt!ca 
preço do algodão: se é o preço ao produtor se é o 
preço tina! para a Indústria. Mesmo quando sabemos 
que o algodão está com preço elevado, Jamals dize­
mos que está elevado e deve baixar para o agricultor. 

Não, a remuneração do agricultor tem de ser defen­
dida Intransigentemente, como temos,felto, por exem­
plo, no caso da soja, para o qual montamos um me­
canismo especial, Inclusive com cobertura em Bolsa, 
para evitar e acabar com a especulação que havia em 
cima do produtor de soja. o que existe, talvez, são 
problemas de margem maior ou menor na comerciali­
zação Interna. A remuneração do produtor pode ser 
razoá.ve~ mas, a meu ver, poderia até ser mais alta 
do que é hoje. Logicamente, existem alguns problemas, 
desde o produtor até a Indústria final, que necessitam 
outro tipo de correção. Algum dia, teremos de desco­
brir onde estão os principais pontos de estrangula­
mento nesse setor, como um todo, da Indústria têxtil. 

A terceira posição: a Indústria têxtil, obviamen­
te, sempre advoga a llberdadé de Importar matéria­
prima e não exportar ou exportar pouca matéria­
prima, o algodão, porque ela quer a matéria-prima. 
O exportador quer liberdade de exportar; a Indústria 
quer liberdade de Importar, mas não quer dar a liber­
dade de exportar. E ao agricultor Interessa liberdade 
de exportar e limitação da Importação. 

Portanto, estamos diante de três posições, teori­
camente conflitantes, mas que, na prática, são per­
feitamente conciliáveis. 

Em decorrência de problemas que surgiram na 
P!Odução de algodão, há poucos anos, que, al!ás, não 
sao específicos do Brasil, pois em vários lugares do 
mundo reduziu-se drasticamente as áreas de cultivo 
de algodão por problemas de preço, não só o preço 
em si, mas como alternativa de outras culturas mais 
rentáveis do que o algodão, nós tomamos a Iniciativa 
na CACEX de levar o assunto ao Ministro da Fazenda 
e mostrar a S. Ex.• a nossa preocupação quanto ao 
esquema, naquele momento, de liberdade total de co­
mercialiZação do algodão. Achávamos que o algodão, 
produto que normalmente poderia ser Importado, In­
clusive negociado na ALALC por redução tarifária, 
achávamos que deveria ser colocada a Importação de 
algodão sob controle preventivo, ou mesmo suspender 
a Importação de algodão. O que foi feito, não agora, 
mas há dois anos. O algodão está com a Importação 
suspensa sob controle. Inclusive, cometemos até um 
certo ato de força, com o protesto de alguns países 
da ALALC, porque, havendo o Tratado de Montevidéu, 
não poderlamos praticar esse ato. Mas foi feito em 
função da perspectiva de eventuais problemas para o 
agricultor brasileiro. Essa suspensão de Importação, 
digamos assim, foi feita e se mantém até hoje; o 
Governo não a revogou e, ao que sei, salvo seja deci­
são contrária, o Governo pretende mantê-la. 

Permitam-me, Senhores, um esclarecimento: te­
nho certeza absoluta de que todos sabem o que é 
um draw-back, mas quero lembrar aos Senhores que o 
draw-bacl< é uma operação usual, praticada em todos 
os paises do mundo com todos os produtos, Inclusive 
por nó.<:;, Nós praticamos muito o d.raw~back. ::&: uma 
operação que permite a uma empresa, sob total e 
rígido controle governamental, Importar certa quan­
tidade de um produto para transformá-lo Integral­
mente e exportar. O Interesse da operação é vário: 
multas vezes, uma operação sobre dráw-back é uma 
exigência do comprador externo; ele compra sua má­
quina, mas quer tal especificação, quer tal motor. 
Acontece, Inclusive, com a nossa construção naval. 
Compra o navio, mas quer fornecer, ele mesmo o mo~ 
tor. P: fornece, especifica o motor que quer. )l:u!tas 
vezes é um -motor ou um componente que nóS não 
produzimos. Então, admite-se a Importação desse 
bem, com Isenção de Imposto para Integrar o bem que 
vai ser exportado. Portanto, em nenhuma hipótese, 
a Importação sob o regime da draw-baek admite a 
permanência no Pais do compone!J.te Importado. Aa 
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operações são aprova.da.s, caso por caso, pela CACEX, 
especificados a. quanUdade do produto e o """ ·Valor. 
EXigimos laudo técnico de lnsUtutos ou universida­
des, para determinar qual a perda do álcool, do al­
godão, por exemplo, o cálculo de transformação da­
quele produto, digamos, em fio ou tecido, ou tapete, 
seja o que for, e o valor exportado. A empresa tem 
um prazo para transformar o produto, sob o controle 
da CACEX e, ao mesmo tempo, da Alfândega. Em um 
prazo determinado, aquela mercadoria tem que sair 
do Pais, já transformada, e entrar um certo volume 
de divisas. Se não entrar, a empresa é punida violen­
tamente. Além de multas e pagamentos de Impostos, 
fica suspensa de fazer qualquer outro dra.w-baek e, 
no caso de exportação, está sugeita a suspensão, a 
ver sua exportadora sair fora do cada.stro. Portanto, 
é um negócio rígido. 

O interesse do draw-ba.ek é, como disse, primeiro 
atender alguns contratos especificas; segundo, permi­
Ur, não raro, que Indústria!! operem a. plena capaci­
dade. Ou seja, há certos Upos de produtos, de maté­
ria-prima de que pode haver uma llmlta.ção no Pais. 
Então, admite-se que essa Indústria adquira. a ma­
téria-prima de que necessita, a plena carga, e ex­
porte. Portanto, o Pais tem a receita adicional de 
exportação, não causa danos no mercado interno 
porque não é produto que fique no mercado In­
temo. Geralmente, é uma. ope.ra.ção adicional da.s 
compras ao mercado Interno, permite a Indústria 
aumentar o volume de empregos e, assim, beneficia 
o trabalhador nacional. De modo geral, é uma ope­
ração que Interessa ao Pais, desde que seja uma 
operação permanentemente controlada e devidamen­
te orlen ta da. 

De modo que, repito, no caso do algodão, o que 
se autorizou foi uma operação de até duas mil tone­
ladas que, em realldade, vai ser uma. operação de mil 
toneladas, de um algodão do Paraguai, para atender 
a um contrato que uma empresa tinha no exterior 
e precisava cumprir. Algodão esse, se não estou abso­
lutamente equivocado, e creio que não estou, é um 
algodão de fibra curta. A operação é de draw-ba.ek, 
já !oi feita em várias outras oportunidades no passa­
do e nunca gerou problemas maiores. 

Este, Senhores, é o pano de fundo. Vejamos, se 
os Senhores me permitem, até que ponto esse 
draw-back !o! pernicioso, ou pode ser pernicioso ou 
danoso à economia naeional. Estamos vendo que é 
uma operação multo controla.da, multo especifica e 
o Governo não tem Intenção de praUcar, nem praU­
cou, ato liberatórlo de importação. Será que, efeti­
vamente, o problema do algodão, em particular o do 
Nordeste - ai estão as operações de draw-back. E 
essas operações representam zero e alguma coisa da 
produção esUmada do Nordeste - será que o pro­
blema está na exportação? Onde é que está, realmen­
te, o problema do algodão? 

Eu conversava, há pouco, com o Senador Jessé 
Freire, antes de vir para a reunião, dizendo que al­
gumas coisas me preocupam na agricultura brasilei­
ra. Antes de mais nada, a ausência de um sistema 
adequado de Informação num Pais com as dimensões 
que temos. Principalmente para o agricultor que, de 
modo geral, é um homem modesto, homem humilde, 
um homem mal Informado. Sabemos que a agricultu­
ra brasileira, em especial a do algodão, sobretudo no 
Nordeste, apresenta, ainda, baixa produtividade. Se 
não me equivoco, a média bras!leira, hoje, é de 200 
quilos por hectare. A dos americanos é o dobro ou o 
triplo; também na Turquia e no Egito. Nós temos, 
talvez, uma das mais baixas produtividades em algo­
dão. Está havendo aí um problema, talvez, de semen­
te, talvez de uma melhor asslsténcla técnica, de uma 

melhor orientação ao produtor, o que, provavelmente, 
vai gerar a este homem um determinado Upo de sa.­
crlficio. 

O que eu reputo Importante, para o que chamo 
a a.tenção dos Senhores, é a necessidade de um ade­
quado e permanente sistema de informação comercial 
dirigido ao agricultor. Os agricultores pequenos, prin­
cipalmente no Nordeste, quando dispersos, são uma 
presa fácil para qualquer Intermediário. Então, a. no­
ticia de um draw-back mal esclarecida, obviamente, 
pode gerar a possibilidade de alguém usar a ln!or­
ma.ção dlstorcldamente, para explorar o preço junto 
a um produtor. Esse fato hoje não mais ocorre, por 

. exemplo, com alguma.s cultura.s no Sul. Em algumas 
áreas do próprio algodão, no Sul, não ocorre porque 
os produtores se organizaram em cooperativas multo 
bem estruturadas e fortes. o· algodão no Paraná e em 
São Paulo sofre um pouco, mas não tern esse incon­
veniente. Para a soja, nós montamos toda uma es­
trutura de Informação. Hoje, a cotação da Bolsa de 
Chicago é conhecida, qua.se que na mesma hora. Há 
um sistema de informação, via CACEX, Ministério da 
Agricultura e cooperaUvas, que a. leva rapidamente 
ao produtor no interior do Rio Grande do Sul e do 
Paraná. Então, a esse produtor - não adianta mais 
a figura famosa dos especuladores do Sul, dos gran­
des intermediários, que deprimiam o preço do pro­
dutor, porque faziam cobertura em Bolsa a preços 
elevados. Ele não vende, mesmo porque a. própria 
CACEX tomou a. Inicia Uva de montar um sistema. or~ 
ganlzado e planejado de colocação de safra. Então, 
sabem que não precisam se precipitar. Quando têm 
dúvidas, de Imediato enviam através das cooperaUvas, 
um telex para mim, ou telefonam: como é que está 
atendendo o mercado? O sistema funciona.. O agri­
cultor ganha dinheiro, o agricultor se defende. Um 
produto como o soja, por exemplo: iniciamos a safra 
com uma perspectiva de 80 cruzeiros o saco, mas o 
produtor firmou posição e vendeu a maior parte a 
mais de 100 cruzeiros o saco. 

Este é um sistema, digamos, ·de defesa, através 
de um mecanismo de Informação de mercado. Obvia­
mente, o mesmo não acontece no Nordeste. O efeito 
da notícia do draw-back, que saiu truncada, como 
disse, foi senUdo no Nordeste, mas praUcamente, não 
teve efeito no Sul, porque, de um modo geral, o pes­
soal do Sul tem um melhor sistema de informa.ção. E 
isto nos preocupa porque não podemos deixar, ad 
eternum um prodÚto ou um_a região com lnfgrmação 
deficiente. E não só o algodao, mas em relaçao a vá­
rios outros produtos do Nordeste, como o •!•ai. a 
cera de carnaúba e alguns outros menores. Nao vou 
falar do cacau, que possui uma organização ba.stante 
razoável, que lhe permite defender-se do jogo do mer­
cado especulativo, que é o comércio por natureza, é 
a essência do negócio. 

São os pontos básicos, Senhores, prellmlnares que 
eu gostaria de deixar claros. Eu me permiti escrever 
algumas lnforma.ções que deiXarei oom o Sr. Presiden­
te desta Comissão, inclusive uma série de dados sobre 
produção brasileira e comerclallzação, e dados sobre 
o mercado lntemaclonal, para que esta COmlllsão, ao 
prooegulr "" trabalhos, tenha umá base de ln1orma.­
ção. 

As Informações que nós temos, no momento, Se­
nhores, e que são a.s do Comité COnsulUvo Interna.­
cional do Algodão, Indicam que a prOdução mundial· 
de 1973/1974 foi de cerca de 62.7 milhões de fardos; 
1974/1975, 63 milhões de fardos. Quer dize't, está pra.­
tlcamente estagnada a produção mundial de algodão. 
Em 1975/1976 que é a safra qlle nós estamos vivendo, 
a produção mundial foi de 55 milhões de fardos. A 
produção caiu. Portanto, em tunção da posição es-
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tatlstlca Internacional, tudo Indica que o algodão de­
verá se manter numa posição firme. Após a crise de 
74 e 73, o algodão, pouco a pouco, vem Indicando 
uma firmeza de mercado, sobretudo, ao longo do ano 
passado para cá. E a posição das estatísticas nos mos­
tra que a tendência é esta. 1!:" claro que uma queda 
de produção mundial não significa, necessariamente, 
uma firmeza de mercado se, ao mesmo tempo, cal 
o consumo. Mas, como efeito da crise do petróleo, 
que de certo modo já está superada nos principais 
consumidores mundiais, as Indicações são as de que 
esse mercado tende, obviamente, a se fortalecer. 

Outra Informação que me parece h;>teressante 
refere-se aos trabalhos feitos, Inclusive relatório do 
Instituto de Economia Agrícola da Secretaria da Agri­
cultura de São Paulo, que atrtbuem a queda da pro­
dução brasileira a uma comerclaU~ação tumultuada 
do algodão em caroço, no interior, na safra de 1915, 
que foi totalmente desfavorável aos produtores. O 
próprio Instituto, no seu diagnóstico, mostra os pro­
blemas que existem entre o produtor e a comercia­
lização Imediata, a relação produtor-maquinista. 
Obviamente emite uma série de conceitos, mas va­
leria a pena salientar dois ou três tópicos que me per­
mitiria ler para os Senhores. Ressalta as razões 
colocadas pela própria classe produtora, para justifi­
car a queda de Interesse pelo cultivo_ do algodão, em 
reunião havida ao final de 15, em Sao Paulo: 

"Primeiro - O comportamento das usinas 
de beneficiamento que, na safra de 75, promo­
veram a desvalorização do algodão, classifican­
do-o sempre abaixo do seu verdadeiro tipo. 
Segundo - Os preços mínimos de garantia da­
quela satra, estabelecidos pela CJomlssão de FI­
nanciamento da Produção, não foram conside­
rados satisfatórios, levando a um processo de 
opção por culturas agricolas mais rentáveis." 

Isto aconteceu mui to naquela época. Segue-se, 
obviamente, uma série de Informações que transmito 
aos Senhores sobre os sistemas e os mecanismos de 
exportação. Quero deixar claro que, muitas vezes, sal 
propalado nos jornais a declaração de que a expor­
tação de algodão está proibida. A exportação é sempre 
uma reivindicação do produtor, como uma alternativa 
de mercado. A exportação não está proibida. O que 
existe, na realidade, é uma gravosldade bastante 
grande nos preços. Portanto, há a !mposslbllldade, 
de um lado, em função dos preços e, de outro, uma 
posição de demanda firme da Indústria nacional. 
Como os preços Internos estão multo acima dos pre­
ços externos, e a Indústria está adquirindo esse al­
godão, não há possibilidade de exportar. Quer dizer, 
o exportador não tem condlçõea, neste momento, de 
competir com a indústria nacional. 

Portanto, a exportação não existe por uma si­
tuação de rato, de mercado, e não por uma proibição 
da CACEX. 1!: lógico que se houvesse, em certo mo­
mento, uma corrida para a exportação, nós teriamos 
que colocar algum tipo de disciplina, porque, os Se­
nhores sabem, a exportação de produtos primários 
não pode ter a liberdade que muitos apregoam, pois, 
multas vezes, nós podemos ser enleados nos preços, 
com prejulzos cambiais fortes para o Pais. Quer dizer, 
é necessária a presença de controle razoável na ex­
portação de produtos primários, pelo menos para 
acompanhar as exportações. 1!: multo fácil, quanto a 
esses produtos, não houvesse esse tipo de controle, 
aparecer alguém dizendo: eu posso exportar o algo­
dão, pagando os preços internos a preços Internacio­
nais. Os Senhores não sabem que tipo de manobra 
estaria sendo feita através do câmbio. De modo que 
a presença do Governo na exportação. como disel­
pllna e controle de preços para eleito na reeelta 

cambial, é uma constante, é uma permanente e tem 
que existir como uma defesa dos nossos interesses na­
cionais. 

Outro ponto que merece destaque para esclare­
cimento dos &!lllhores é o seguinte: existe uma e,;l;i­
mativa da nossa posição estatística atu'!l em relação 
ao algodão. Quero dá-la aos Senhores, mas, por favor, 
considere-a como um dado estatístico, já que, em 
previsão, há uma margem de elasticidade. Temos uma 
previsão de consumo Interno aparente, algo em torno 
de 450 mil toneladas, que pode ser um pouco menos 
até um pouco maJs, dependendo da escala com que a 
Indústria têxtil po.ssa alcançar o mercado lnterna­
ctonal. 1!: claro, se a Indústria téXitll puder utilizar 
a sua capacidade Integral e exportar, se tiver condi­
ções de competir com os paisoo asiáticos - em parti­
cular Formosa, Japão, Coréia, etc. - então, obvia­
mente, Iremos necessitar de multo mais algodão do 
que está previsto, que é uma demanda nacional em 
tomo de 450 mil toneladas. As estimativas de dis­
ponibilidade de algodão são as seguintes: produção; 
safra meridional 75 e 76. 234 mil toneladas. 1!: a última 
estimativa que temos, passlvel de correção, porque, 
os Senhores sabem, dados estatlsticos, em particular 
na agricultura. tém uma margem de correção. Safra 
setentrional, 75 e 76: a previsão que temos, até agora, 
é de 150 mil toneladas. Alguns falam que pode se<> 
um pouquinho achna, mas pelos dados que temos, 
coletados no Ministério da Agricultura, entldad<>s do 
Nordeste, setl:>res de exportadores, comerciantes, In­
dústrias, - ,podemos aprooentar um mosaico de in­
formações para nos deter numa fonte, o Banco do 
Brosll, que é o flnanclador - de modo geral, as esti­
mativas andam em lx>mo de 150 mil toneladas, como 
uma safra razoável para a região nordestina. Por­
tanto, noo dá uma dlspoulbllldade de 384 mil tonela­
das de algodão, da produção dessa safra, para 450 
mil de consumo interno aparente. Deve-se somar 
a Isto o estoque da CF1P. A CFP tinha 50 mil tone­
ladas de estoque; procurei checar qual o reslduo, 
no momento, e parece que estava em torno de 20 mil 
toneladas, pois o restante já teria sido colocado no 
mercado. Temos que considerar que existe sempre 
carry-over, uma dfsponib11ldade de algodão em mãos 
de alguém: ou do maqutnlsta, ou do comerciante, ou 
da própria Indústria. O cálculo desse ...toque é multo 
variável. 1!: claro, quando alguém pretende exportar, 
se diz: há um estoque enorme ai pelo mercado. Mas, 
nunca se descobre onde é que <>stá esse ...toque. Cal­
culamos, como razoável tem sido a média brasileira, 
alguma coisa em torna de 30 a 40 mil tonelad11s o 
carry-over, o estoque pennanent.P nas mãos de alguém, 
em ,todo o marcado brasileiro. Portanto, Isso nos le­
varia a um tntal de algodão dlsponlrel de safra a 
434 mil toneladas, que, modus In rebus, bateria com 
o consumo Interno apaTente. Teoricamente, há um 
pequeno deflclt, porque apenas foram embarcadas 459 
toneladas para exportação, em con<lições multo espe­
ciais, o que nos daria um dtsponivel de 473. Port.anto, 
nesse cálculo, teriamos um defícit, também aparente, 
algo em torno de 11 mil toneladas. Digo deflclt apa­
rente porque, na realidade, não podemos afirmar com 
segurança qual vai ser o consumo da indú:s.trta têxtil 
no ano. nem tampouco ninguém pode afirmar se, real­
mente, existem em mãos de particulares 30, 35 011 
40 toneladas. Então nós ficamas "em torno de", quer 
dl,.r, teoricamente, ou ,teenlcamente, como os Senho­
res queiram, aproximadamente bate o consumo com 
a produção mais c&.rry-over, mais estoque da "CFP. 
Se h<>uver um defícit, será mlnlmo, não afeta ne­
nhuma posição de mercad.o. 

Quanto ao algodão da CFP, as Informações são 
as mais variadas. As que temos são que cerca de 49% 
desse algodão da CFP seria algodão tipo Inferia-. ~ 
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a 9, que, numa certa oportunidade, a Indústria de 
sacaria ootava querendo comprar, preocupada de que, 
com a eventual redução da produção de juta e com 
a Intenção de utlllzar ...,:e algodão para a sacaria, 
o algodão substituísse a juta em algumas aplicações. 

Multo bem! Dentro deste quadro temO'!, hojé, den­
tro desta posição estatlstlca, a Indústria recla.mando 
que e&tá fora do mercado, praticamente. Quer dizer, 
o Govemo tem que subsidiar a diferença para que ela 
possa exportar. Se ela não exportar, é obrigada a re­
dll2:ir drastreamente sua capacidade de trabalho, ge­
rando d""'mprego no mercado. Mesmo as quotas que 
foram negociadas ou que nos foram Impostas pelos 
países desen'l'olvldos, como os E!ltados Unidos e MCE, 
até hoje estão numa faixa de preenchimento que 
está nos preocupando. Temos, por eJremplo, uma quo­
ta negociada com os paises da CE, de 50.350 tonela­
das e até agora foram utilizadas 34% apenas deSaa 
quota. As Indústrias estão reclamando que não têm 
poder de competição. Nos Estados Unidos, nós temos 
uma quota de 114 milhões de jardas quadradas e até 
agora foram preenchidas apenas 19,7%. A lrulústrla 
têxtil não tem condições de competir com os produtos 
Blmilaroo, sobretUdo do Oriente. Reela.mam que, em 
todo o mundo, todas as Indústrias têxteis recebem o 
algodão a pooço Internacional. Assim o é, nos Estados 
Unidos, na Europa, assim o é no Japão, que é um 
grande produtor de tê:><teis; na Coréta e F<mnosa, etc. 
O Bras!! é o único Pais onde a indústria têxtil recebe 
o algodão a preço aelma do mercado Internacional, 
tendo o Governo Federal de suplementar. 

Senhores, dentro deste quadro, como é que oota­
va se comportando o mercado no exaJto momento em 
que um ou dois especuladores, no Estado, afirmavam 
que o Governo F'ederal havia liberado a !mporllaÇão 
em prejuiw do agrleulltor? Como se compolltava o 
mercado Interno? o algodão estava baixando, des­
ceu o preço do algodão para o consumidor? Não. Per­
mito-me Indicar alguns dados aos Srs. para. mostrar 
que o fenômeno foi, a:ntes de tudo, a especulação de 
um ou dois, vamo.s chamar, espertos, aproveitando 
uma Informação dilstorc!da, dada a agricultores que 
não tinham informação de mercado. Tomando como 
base a Bolsa de Mercadorias de São Pwulo, que é o 
grande centro, hoje, de negociações de matêrla-prlma, 
examinemos o mês de agosto, por duas coincidências: 
foi quan'do saiu a noticia da Importação e foi quan­
do a CFP vendeu pantldas maiores do seu produ1X>. 
Portanto, dois fatores que, .teoricamente, deveriam 
deprimir o preço In terno, o anúncio de lmpo•tação 
e a venda do ootoque. No dia 3 de agosto, o tipo 5, 
paulista, 15 quilos, estava. a Or$ 388,00; no dia 10 já 
estaba a. Cr$ 386,00; no dia 20 a 01'$ 403,00 e no dia 
23 de agosto Or$ 404,00. Toda a escala dOI! últimos 
meses, dia a dia, é uma subida de preços nos negó­
cios ftrm<Js ~ Bolsa. O algodão do Nbrdeste, 33 e 34, 
no dia 3 estava a Cr$ 458,00, passou para Cr$ 471,00, 
no dia 2Z estava a 474,00. Quer dizer, nos mesmos 
dias, no m69lll(J periodo que se procurava deprimir, no 
Interior, o pooço do algodão, esse mesmo algodão do 
Nordeste, estava com seus preços subindo, em Bolsa. 

Os relatórios ou boletins da Bolsa de Mercadorias, 
em todo esse periodo de agosto, indicam altas, merca­
dr> tlrme e for:te demanda por pal'te de fábricas e do 
comércio. Toda seqüência dessas semanas, não vou ler 
porque seria exaustivo, !m:llcam mereados firmes, em 
asce<nsão, no mesmo período em que saiam as Infor­
mações dos efeitos da Importação. Apenas uma Indi­
cação: de la.!Wlro a julho de 1976, a BolSa Indicava 
para o algodão meridional um total de negócios de 
181 mil toneladas, com 126 mil de compras da Indús­
tria. O algodão meridional e setentrional, mês a mês 
de entrega, e'lltre Janeln> de 1916 até as -.endaa 'l\le 

foram feitas para entrega no principio de 1977, lrull­
cam um ·total :n,egoclável de 2.17 mil tonJeladas, sendo 
160 mil adquirlda.s pela tndústrla. Pol\ta.nlto, posições 
estatistlcas multo boas em termos de m<n'Clldo. MAla 
ainda, o total dos negócios reaUtados no período d.e 
janeiro a julho de 1976 foi de 217 mil toneladas con­
tra 165 mil em 1975. Quer dizer, comparando período 
por perlodo, VB.l1100 verltlcM' que este ano já se nego­
ciou mais 32% que no mesmo periodo do ano passado, 
o que é um crescimento extremamente Importante e, 
mais uma vez, comprova a flnneza. do mercado In­
tenro, que deveria estar beneflclaJndo o agricultor. 
Nesse mesmo período de agosto, quando os preços es­
tavam subindo no mercado Interno, e quando se noti­
ciou a Importação, e os preços continuaram subindo, 
no = periodo a CFP colocava à. venda alguns lo­
tes de algodão. A Bolsa de São Paulo Informa que 
nos dias 18 e 19 de agosto, aperui.S tomando este como. 
exemplo, com base no aviso de 24 de maio de 1976, 
foram colocados á venda, pela CFP, no dia 18, 28 lotes 
com 1. 14{) toneladas, a.pena.s um lote superior àqullo 
que, efetivamente, seria Importado do Paraguai. Fo­
ram vendidos 28 lotes. No dia 19, mais 1.035 lotes, com 
1. 274 toneladaS. Em dois dias, duas mil e ta111tas tone­
ladas. mais do dobro do que, efetivamente, seria im­
pom,ado. Esta venda CB'P não tevre nenhum efeito 
sobre o mercado. Na Bolsa, no mesmo dia e no dia 
seguinte, continuou subindo. 

Na Bolsa, nesse período sem negoct.ar, ·tomando 
dr1 dia 16 ao dia 20, ;todos os tipos de algodão meri­
dional como o de São Paulo. subiram de preço. numa 
variação de 11 a 15% de eltevação de preço. O algo­
dão de Golá.s, no mesmo período, teve elevações d.e 
10 a 15%. O do Nordeste, o 2.8/30, aumentou de 11%; 
o 30/32, 11"1,; 32134, 11%; 34/36, 11%; o 36/38, do 
Rio Grande do Norte mais 11%; o 38/4{) dO Rio Gran­
de do Norte mais 17%. Portanto, a Bolsa não refletiu 
aquilo que se anuncia ya no Interior do Pais. 

Como última Informação, Senhoroo, para que fi­
quem bastante claros a.lg'llllS números, ~ de In­
dicar que, tomrundo por base as médias últimas, o 
tipo 5 de algodão de expol$açã0, teria uma cotação 
·CIF de algo a.proxlmado de '12 oentaws de dólares por 
llbra.-peso. Numa equivalência aproximada de um 
quilo, de dois por dois de l!bra, nils teriamos um 
preço algo em torno de 1 dólar e 58 por quilo de preço 
de exportação. Nesse mesmo periodo o preço dlsponl­
vel da Bolsa de São Paulo lndloo.ya ér$ 403,00 por 
15 quilos, ou seja, por arroba, o que, convertido à.a 
tsxas atuais, rerta US$ 2.,45 por quilo, ou algo pare­
cido com US$ 1,09 por libra-peso no meroado ~nterno. 
V:erlflcamos, assim a disparidade existente entre o 
mercado Interno e a exportação que, de certo modo 
também, beneficia o produtor. 

Do mesmo modo, em todo o periodo deste ano, e. 
compwração entre preças d.e bolsas lntemaclonAIB 
e o mercado Interno mostra a seguinte evolução: em 
janeiro deste ano, a Bolsa de New York !ndleava um 
preço de negociação de 62 centa '1'08 por libra peso. 
Tomando como base 100, terlamos, a 20 de agosto, 
um aumento do preço Internacional do algodão em 
torno d.e 27%. Portanto, nesse periodo, ~ ano, 
entre janeiro e agosto,segundo cotações da Bolse. de 
New Y<»'k, o preço de algOdão subiu 27%. Em Llver­
pool, a subida foi de 37%. No me.mo perlodo, e. ele­
vação dOO preços !nternoo bras!letros foi de 151%. O 
nosso preço passou de 160.00 a arroba, ell) janeiro, 
vamos chamar preço de Bolsa, para Or$ 403,00 a· ar­
roba, ;no dia 20 de agosto. Verificamos, portanto, no 
memno periodo, uma elevação de preços Internos de 
151% contra uma. elevação de 27% no mercado ame­
l'lca.nD e 31% no mercado europeu, o que lrullca wna 
po&lçio multo ~ vantajosa. pan o agricultor aa-
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clonal. Provavelmente, para o lntenned!árto também, 
parn o comerciante no Bras!l e uma poolção relatl· 
vamente mais desfavOl'á"rel para a Indústria. 

A últllna Informação que develia. prE~St;aJr aos Se­
nhores, para mn melhor esclareeltnento da posição 
de preços, selia. que a CFP, ao Justl!lc.,. a politJca de 
venda dos seus estoques .numa certa época, Informou 
que o ld·eaJ, teórico é claro, seria a manutenção de 
mn preço no mercado Interno Igual ao preço FOB 
- Sruntos, mais 13% de margem. Supondo-.se que o 
preço FOB de 68 centavos por libra-peso mais um 
aumento de lZ%, e considerando uma taxa cambial 
hoje de 11.10, """a cotação de trabalho ou de estu­
dos teóricos equivalelia. a um ?feÇO de ~ 283,00 por 
arroba no mercado interno, preço este que, na época 
da c~o. estava a Cr$ 404,00 p<>r nn-oba, o que 
Indica, mais uma vez, um dlferenclal positiva. 

Em relação à próxima safra, o.s Senh;:,res sabem 
perfeitamente que o preço mínimo de garantia do 
lavrador !o! elevado em 71,6%, qllil é uma taxa bas­
tante expressiva, .sobretudo oom a elevação de outros 
produtos, em particular o milho, soja, 800. 

Esta posição do mercado Interno nos levou, em 
1976, a que o seror têxtil experlmenta.<!Be uma queda 
na exportação, já. de 33% em mlação ao ano pas­
sado. 

Para que os senhores possam ter, também, uma 
Idéia a.praxlmada de relação de algodão, fio e preço 
eJGtemo, eu me permito Indicar os segntntes números: 
para a produção de um quilo de !lo de a.Igodão, uti­
liza-se aproximadamente 1,15 kg de algodão em plu­
ma. Tomando-se por base o algodão tipo 5/6, cuja 
cotação na balsa, em 23 de agosto último, era de 395 
por arroba, verifica-se que somente a matéria-prima 
alcança, sem 'COnsiderar os incentivos que eventual­
mente o Governo poasa dar, o equivalente a dois dó­
lares e setenta e três para produção de um quilo 
de fio. A cotação, no mercado lnterna.clonal, para o fio 
30/1, em julho de 1976, era de dois dólares e setenta, 
inferior. portanto ao valor da, matérht-prima. Quer 
dizer, a cotação, hoje, do fio de algodão no mercado 
tnterna.c!onal é Inferior ·a.o ,preço do algodão no mer­
cado tnterno bri!Silelro. Esta é uma. realidade àie rato, 
uma realidade numérica. No mercado Interno, a fio 
30/1 está cotado a Cr$ 50,00, mais ou menos quatro 
dólares e cinqüenta, uma disparidade bastante gran­
de. Considerando a soma dos Incentivos que even­
tualmente o Governo dá., ou pode dar, a Indústria po­
deria vender no mercado Internacional, em Igualdade 
de condições ao mercado Interno, o fia de •tipo 30/1 na 
equivalente a dois dólares e setenta. os Benhotes ve­
rificam que há mna distorção forte, a que se Impõe 
um tipo de correção. 

De um modo geral, me parece que - não que­
rendo ser exaU5tivo, nem cansar a todos, já que os 
dados, os ma1ores detalhes eu deixo alinhados por 
escrito - estes são os pontos que me paxeceram Im­
portantes para um esclarecimento perfeito da Cas·a. 
Tentamos sltua.r o problema dentro das suas verda­
deiras dlmensõea, dizer aos senhores que a nós, do 
Governo, a nós, da parte Executiva, e, em particular 
da ãrea fazendária, o problema do algodão nos preo­
cupa, oomo nas preocupa o problema da agricultura. 
A agricultura, para nós, é a ga.IInha dos ovos de ouro, 
porque ela é multo lmpottante no acerta das nossas 
contas e1Gtemaa. 

Os Senhores verificaram, pelos dados cotejados, 
que a notícia de maneira talvez errada, ou mesmo ex­
plorada, porque o Governo, repito, não liberou a im­
portação de algodão, sobretudo agora, na atual con­
juntura cambial, onde a quantidade do produto está 
sob controle. Não !riamos liberar um produto que vem 

causar danos a um setor da agricultura brasileira. O 
que o Governo fez, foi praticar a autorização de uma 
operação especi!lca, em pequena quantidade e valor, 
num reg'ime de draw-back, que é um produto que 
entra e sai do país. E, me perrtdtam os Senhores a 
franqueza, é melhor, muitas vezes, uma operação de 
draw-back, que nos dá a garantia de que esse pro­
duto transita pelo território nacional e dá o que ga­
nhor adicionalmente à mão-de-obra nacional, do que 
deixar esse produto entrar pela fronteira. Se ele entra 
pela fronteira, por diferentes caminhos, está no mer­
cado interno e vai causar um dano muito maior do 
que a aprovação de uma operação especifica. 

De modo que estes são os fatos e eu entendo que 
esta Comlssão, no desenvolvimento dos seus trabalhos, 
em relação à pesquisa, à averiguação que venha a 
fazer, deve efetivamente, tentar lacallzar onde estão 
cs verdadeiros problemas do setor têxtil, que, para 
mim, é um todo, vai desde o agricultor ao maquinista, 
ao comerciante ao industrial, nas suas diferentes es­
calas de fio, de confecção de tecidas, etc. De modo 
que nós temos que, um dia, deScobrir ande é que estão 
as distorções nesse setor e tentar ~orrig'i-las. Uma de­
las, eu rep:to, pela experiência que tenho no trato de 
problemas agrícolas, em relação ao Nordeste, me pa­
rece ser, antes de mais nada, um sistema de informa­
ção. Nf.o falatnos já n.a técnica agrícola, extensão ru­
ral, sementes e uma serie de outras coisas. A informa­
ção é extremamente importante, sem o que o nosso 
homem, o nessa produtor, sobretudo aquele mais hu­
milde, do Interior, Estará sempre sujeito às especula­
ções de Intermediários. Nós temos que, de algum mo­
do. tent::-r levar a esse homem um tlpo de proteção 
adicio~aL A p:cteção que o Governo busca dar, hoje, 
a~ agncultor e antes de mais nada, a proteção atra­
v~s de recursos. Tem que haver uma segunda prote­
ça.o, através de assistência técnica e orientação. E uma 
terceira, que é fundamental, através dos mecanismos 
de fixação de preços mínimo.s. A quarta, que é extre­
m:lmente importante, é ajudar os setores agrícolas, em 
diferentes regiões, a montar os seus mecanismos de 
informação de comerc'iallzação. Se não, tudo aquilo 
que o Govern'O lhe dá de suporte, desde a base inicial 
de produção acaba sendo frágil e objeto de distorção 
na momento de comercializar. 

Espero que me perdoem, procurei .ser o mais sin­
tético possível para nâo ~er cansativo, mas estas me 
pareciam as informações que esta Casa merecia. 

Multo obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jessé Freire) - Concedo a 

palavra ao Sr. Senador Augusto Franco. 

O SR. AUGUSTO FRANCO - Sr. Diretor da 
CACEX, na sessão do Senado em que falou o Sr. Sena­
dor Dinarte Mar'iz, dei a S. Ex.a um aparte em que 
dizia que deviamos dar um crédito de confiança à 
politica do Governo. Dizia Isso pelo conhecimento que 
tenho co setor de algodão e do setor têxtiL Mas o pre­
zad,o amigo, Senador D!narte Mariz, o que fez foi dizer 
que eu era um industrial têxtil, não podia falar sobre 
o as3unto, maiS ou menos assim.. A revista Veja, 
inclusive, publicou. Não quis, então, me adiantar mais, 
po~s sabia que seria criada esta subcomissão e seria 
melhor falar internamente. 

O Ilustre Diretor disse que a produção de algodão 
está mais ou menos dentro do consumo, o que eu sa­
bia. Quer dizer, a produção, no Brasil, hoje, prat1ca­
mente está toda consumida no Pais. E os Industriais 
têxteis procuram caminhar até para o sintético, com 
o receio da falta do algodão que possamos ter peiõ 
aumento do número de fusos e teares que no Brasil, 
ultimamente. está se verificando, talvez em me.ior 
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percentagem que no mundo. No setor têxtll, não sei se 
pela sua produção, pela sua mão-de-obra mais farta 
do que em países da América ou da Europa, nós temos 
ampllado o parque têxtll no Brasil. 

Ultimamente tenho sentido, inclusive junto a se­
tores têxteis de são Paulo, que a produção do sintético 
tem aumentado muito, mesmo nos Estado.s Unidos, co~ 
mo ê o c~ so da Europa, que consumia os produtos de 
puro algodão, e, hoje, com essas dificuldades, com 
esses preçcs ma:ores da fibra considerada nobre do 
algodão, marcha, também, para essa produção. No 
Brasil, o Senhor disse bem, nós temos set-Ores, princi ... 
palmente no Nordeste, e eu cito o meu Estado, Sergipe, 
em que se produzia 8 milhões de quilos e hoje não se 
produz nem dois. Quer dizer, há má qualidade de 
crescimento, o que implica em safra má negociada, 
prejudicada pela máprodutividade, contrariando, tn­
clus;ve, o apelo do Senhor Presidente da República 
para que toCos os setores obtenham maior produtivi­
dade. No Nordeste, há pouca produtividade e es'la 
pouca produtiv'idade prejudica justamente o.s setores 
mais nccessítadc.s, o setor· do plantador de algodão. 
Precjsamos alertar para essa parte do algodão, mas 
não .será acusando, de defender apenas interesses do 
industrial têxtil, ou negando um crédito de confiança 
à politica do Governo que irem<ls resolver o problema 
do algodão no Brasil. 

Acho que o Brasil tem as melhores condições agrí­
colas para produzir bastante algodão, rtão só para 
consumo das suas indústrias, como, inclusive, para o 
mercado de exportação. Mas será por outros moldes 
e não pelos que se está fazendo atualmente. Assim 
teremos uma boa produtividade, não .só no setor algo­
doeiro, mas em qualquer setor agrícola em que formos 
defjciente.s no mercado internacional. Quer dizer, o 
Brasil, hoje, como uma potência em desenvolvimento, 
tem que procurar em todos .;J.S seus setores, não só no 
setor agrícola, coma no setor industrial, o seu custo 
internac!onal. Falamos do custo nacional, como ven­
der os produtos do Norde.ste no Sul do País. Mas, hoje, 
precisamos ter em vista o custo internacional. Digo Is­
to porque, certa ocasião, estando com lndustriais na 
Suíça, inclusive industriais alemães, procurando ad­
quirir máquinas têxteis, um diretor de uma firma suí­
ça, fabricante de maquinário têxtil, dava explicações 
de como deveria ser a Suiça para o futuro, cada dia 
com maq~inário ma'is sofisticado, porque a Suíça, di­
zia ele, nao poderla concorrer - talvez pela minha 
presença e como homem do Nordeste brasUeiro - não 
poderia concorrer com o Nordeste do Brasil onde 
havia farta matéria-prima, farta mão-de-obrá, e U­
nha as mesmas máquinas da Suíça, que eles faziam 
e o Nordeste compra. Quer djzer, temos nossas vanta­
gens e, hoje, até maquinário têxtil nós estamos fabri­
cando com abundância, aqui no Brasil, e cada dia com 
melhores qualidades. Precisamos nos fortalecer no se­
I?'' agrícola, precisamos do algadão porque, pela esta­
tlstlca que o Senhor nos deu, eu já sabia, nós já esta­
mos empatando praticament;e o consumo do algadão 
com a produção. i verdade que estamos marchando 
para a mistura com o sintêtlco, mas estamos marchan­
do para . a mistura com o sintético, mas estamos au­
mentando o parque têxtll brasileiro. No Brasll ainda 
era mais caro o setor da matéria-prima sintética, 
maLs caro que nos Estados Unidos e na Europa. Hoje, 
nós estamos com o sintético e algodão praticamente 
com o mesmo preço no Brasil. Nos Estados Unidos e 
na Europa, justamente o contrãrio, quer dizer, o al­
godão ainda é mais caro do que o sintético. 

A nossa exportação, oomo disse o Senhor, já caiu 
~ste ano em cerca de 30%, l.sto com relação ao manu­
faturado. Como qualquer pais do mundo, o BrasJJ, em 

particular, precisa dar emprego à sua mão-de-obra. 
Nós devemos não e>..-portar a matéria prima, mas, sim, 
benefic1á-la aqui, manufaturando para poder exportar 
o produto manufaturado. Naturalmente que defendo 
o algodão inclusive como representante. do Nordeste, 
como representante de Sergipe, pois vejó, cada dia; 
a produção caindo mais. Defendemos com todo o in­
teres-se cs produtores agrícolas, principalmente, no 
caso do algodão do Nordeste, que ê o de maior pro­
dução agrícola que temos. Não temos outro interesse 
que não seja este. Por isto, pedia, naquela ocasião, ao 
nobre Senador Dlnarte Mariz, que dêssemos um cré­
dito de confiança ao Governo, e pelas' expl'icações que 
o Senhor nos deu, realmente não houve a importação 
do algadão. Essa luta contra a importação- porque a 
exportação não existe, praticamente não pode existir 
~ tem que haver em relação à produção e ao consumo 
da> nossas fábricas, naturahnente, como disse, defen­
dendo o nosso produtor. 

Em São Paulo. onde estive esta semana, entrei, 
jntJt·sive em contato com aqueles setores industriais 
a que V. s.a. se referiu, que afirmaram que o preço da 
fibra estava pratkamente igual ao preço do nosso 
algodão. Soube lá que o preço de brim, por exemplo, 
o do blue-jean, esse tecido blue-jean que se usa muito 
aí, importado inclusive da América do Norte, está sen­
do vendido praticamente pelo preço do nosso algodão. 
Quer dizer, mal os incentivos deram para cobrir aque­
la conjuntura. O nosso industrial não quer perder, 
como antigamente nós perdíamos, aquele contato com 
os importadores. Não quer perder o contato, porque, 
naturalmente, essa época mudará, virão melhores 
preços. 

Era o que tinha a declarar sobre o problema do 
produto de algodão, de que sou, como todos nós aqui, 
um defen,or da melhor produtividade do algodão nor­
dest;no. Obrigado. 

o SR. PRE;SIDENTE (Jessé Freire) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGEINOR MARIA - Sr. Presidente, Dr. Mo­
reira, para nós do Senado, é uma grande satisfação e 
honra tê-lo conosco nesta Comissão, fazendo uma ex­
posição que vem dirimir várias dúvidas no setor de 
importações do draw .. back. Realmente, o efeito nega­
tivo dessa importação ex'iste em função do problema 
psicológico que ele gerou. Quando tomamos conheci­
mento, no Nordeste, de que a CACEX tinha llutorl­
zado a jmportaçáo, o efeito tornou-se altamente ne­
gativo exclusivamente pelo aspecto psicológico. 

O algodão em caroço sofre o problema do Inter­
mediário que se coloca entre a indústria e o produtor, 
que é, no caso, a figura do maquinista. Ele compra o 
algodão em caroço, descaroça o produto, vende a 
pluma, vende o caroço e seus der'ivados e está teita a 
operação comercial e lucrativa do mesmo, aviltando 
a matéria-prima na mão do homem do campo e cri­
ando, ê Iõglco, CQm o.s melhores propõ.slto.s, para ele, 
um lucro mais fácil na mão do Industrial. 

Acredito que é difícil a situação do Governo em 
querer conciliar a situação entre industrial e agricul­
tor, porque o problema não está entre um e outro. 
O grande problema é o maqulnJ.sta. É um aventurei;o, 
quando não pode comprar o produto numa regiao, 
compra noutra; quando não tem condições de explo­
rar satisfatoriamente o algodão, pãra as máquinas e 
quando o comércJo não oferece as condições que ele 
eSpera, fecha as compras. No caso do Rio Grande do 
Norte. somos 200 mil homens queremos vender algodão 
e há apenas três firmas que comptam. É lógico que, 
se três compram e 200 mil vendem, é uma situação 
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desesperadora para quem está oferecendo a merca.do­
r'lâ e muito tranqüila para aqueles que compram. 

o problema do frete e das grandes distâncias não 
dá oportunidade ao produtor, multas vezes por falta 
de estrutura e encarecimento do produto, de trans­
portar o seu algodão para vender em outras áreas. De 
forma que os agricultores das regiões mais longínquas 
ficam jungidos, muitos deles, a venderem a uma só 
pessoa. Nós temos regiões no Rio Grande do Norte 
em que se vende àquele maquinista ou ilea-se sem 
vender o produto. 

Os preços mínimos são elaborados tendo em vista 
a paridade do comércio internacional e algumas pe­
culiaridades que possam ajudar o produtor. A nossa 
baixa produtividade nãQ nos ajuda, mas o que se pre­
cisa compreender é que a agricultura do algodão é 
uma policultura, '80% dos agricultores do Nordeste, 
pelo menos na minha região, vivem em função dessa 
poli cultura. 

O êxodo rural vem concorrendo, assustadoramente, 
para o agravamento do problema das grandes urbes, 
como São Paulo, Rio de Janeiro. De forma que, consi­
derando a situação entre o operário da indústria e o 
operário da agricultura, acho que, hoje, o empregado 
da agricultura merecia um pouco mais de e3tímulo 
da parte do Governo, porque São Paulo e Rio de Ja­
neiro já têm uma estrutura, saneamento, rede escolar, 
toda estrangulada por causa do êxodo rural. 

O homem do Interior migra forçado por uma 
situação de dificuldades, migra porque, realmente, 
não tem condições de viver mais no Interior. Posso 
afirmar que, em determinadas áreas do Nordeste, a 
diária que o agricultor paga, de 15,00 cruzeiros, não 
oferece condições para o pai de familla viver com essa 
Importância. O mais grave é que o agricultor não 
paga mais porque não pode pagar mais. De forma que 
nós ficamos numa situação difícil; o agricultor com 
15 cruzeiros não vive, o proprietário de terra pagando 
mais de 15 cruzeiros, não paga o Banco. o Governo 
precisa continuar a adotar uma política de fixar esse 
homem no interior. Acredito que só há uma saída; o 
Governo subsidiar esses produtos gravosos. 

Três coisas concorrem para o algodão ser defici­
tário, pelo menos, na minha região: primeiro, o alto 
tributo; quando nós sofríamos aquele Imposto consi­
derado Venda e Consignação, que atingia no Rio 
Grande do Norte a 5, 7, a nossa agricultura era uma 
agricultura gravosa. Com a modificação, em 1967, da 
tllosofia tributária, nós passamos a sofrer uma In­
cidência fiscal na ordem de 18%. :Realmente essa 
incidê:tcia caiu~ mas criou-se o FUNRURAL, que ·hoje 
já esta em 2,5, se forma que a carga tributária que 
Incide hoje sobre o produto bruto na mão do homem 
do campo, na minha região, é de 17%. E esse agricul­
tor que paga esta soma astronômica de tributo, não 
tem direito ao crédito desse Imposto pago. Fica com 
esse crédito, em ~eral, o maquinista, o comerciante, 
em outras operaçoes que ele possa fazer e contar com 
o crédito. O agricultor paga· o imposto na hora de 
vender o produto e paga o Imposto pelo comerciante 
na hora que compra o arame farpado, cultivador etc. 
Este é o aspecto tributo. 

Outro problema é o do frete. Com o aumento da 
gasolina, o frete encareceu de tal maneira que, mul­
tas vezes, o dinheiro que representaria algum lucro 
na mão daquele produtor, desaparece na hora em 
que paga o frete para transportar o algodão. 

Outro aspecto é o aspecto do Implemento agrícola. 
Só para Ilustrar, há 10 anos passados, o agricultor, 
com um quilo óe algodão, comprava duas enxadas; 
hoje, precisa de cinco quilos de algodão para comprar 

uma. De forma que a alta do Implemento agr!cola foi 
tão violenta que não acompanhou, nem de longe, o 
problema da alta de matéria-prima e nós não temos, 
no Nordeste, pelo menos na minha região, outra coisa 
para plantar. Ou plantamos algodão ou ficamos sem 
plantar nada. Em cima das serras, dos vales úmidos, 
que são poucos, podemos praticar outra cultura, mas, 
90% das terras só serve mesmo para o plantio do 
algodão. 

o algodão, hoje, em toda a minha região,_ ê 
altamente deficitário. Os Governos dos Estados sao 
obrigados a cobrar esse tributo, mas sabem que estão 
cobrando tributo· de uma cultura de!leltárla. Ou 
cobram esse tributo ou não pagam ao funcionalismo. 
São Paulo pode se dar ao luxo de não cobrar esse 
ICM. Então nós ficamos na seguinte situação: en­
quanto o agricultor de São Paulo não paga o ICM -
que é uma região mais rica, produzindo fibra curta 
até dois núl quilos por hectare - nós, que produzimos 
na nossa região algodão fibroso, uma libra que val 
de 34.6 a 38 .40, produzimos em média 300 quilos por 
hectare, o que esse nosso algodão ganha em caracte­
rística de resistência, de uniformidade, sedosldade, 
de comprimento de fibra, perde em produtividade. O 
ágio que o Governo dá, fica, multas vez~s. na depen­
dência do maquinista e, na classi!lcaçao, esse ágio 
passa a ficar com ele e não conosco. o algodão fi­
broso, fibra 36/38, é classificado corno 34/36, que não 
tem o ágio. E aquele algodão classificado como 34/36 
passa nas máquinas de rolo, depois de ser beneficiado, 
passa a ter a classificação de 36/38, mas já não está 
na mão do agricultor, já está na mão do Intermediá­
rio que é quem se beneficia desse ágio. 1t multo com­
plexa a situação do algodão. 

Torna-se mais difícil, por ser complexa e não se 
poder resolver, a situação do êxodo rural. A minha 
região está cheia de velhos e crianças. O adulto de 
mais de 16 a 30 anos não quer mais !lcar no Interior, 
porque as diárias não oferecem condições. O proprie­
tário médio e o pequeno proletartzaram-se. Posso 
afirmar que não tem na minha região pequeno ou 
médio proprietário que, vivendo da agricultura do 
algodão e não tendo outra renda, outra. ocupação, não 
esteja em dificuldade. E 90% estão devendo ao Banco 
do Brasil e não podem pagar. Porque, de 196.7 para cá, 
criou-se duas situações difíceis: primeiro, o problema 
do implemento agrieola que subiu assustade>ramente 
e, segundo, a Incidência fiscal "!alentou a nossa eco­
nomia. 

Este é um aspecto. Outro é o problema da in­
formação. O nosso homem é despreparado, o nossa 
homem de hoje é Igual ao de 100 anos passados, não 
evoluiu nada. Está comprando rádio, mas não sabe 
ligar o rádio não sabe sintonizar o rádio. Houve um 
desenvolvime'nto na região, mas o homem não evo­
luiu. Ele está escutando o rádio, mas não sabe con­
cluir o que ele escutou. 

Há um empobrecimento multo grande em !unção 
do ensino primário. Nós temos munlciplos agrícolas 
do Rio Grande do Norte, como Cachoeira do Rio dos 
Ventos, para o Senhor ter uma idéia, com professoras 
primárias pagas pelo prefeito, ganhando 40 cruzeiros 
por mês e, algumas delas, há 4 meses sem receber esse 
dinheiro. E o pior é que o Prefeito não paga, mais não 
é porque não queira, porque não pode pagar. Nas pre­
feituras, pelo menos no Rio Grande do Norte, de coe­
ficiente 0,2, o !lcar o prefeito com a obrigação de 
pagar as professoras do ensino rural é um verdadeiro 
crime. Nao têm rentabilidade para responder pela 
obrigação de pagar a essas professoras. Vele. bem o 
seguinte: uma professora que ganha 40 cruzeiros por 
mês não está apta a ensinar a nlngüétn. 
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o agricultor vive mal, ganha mal e nos períodos 
que correspondem a entressafra não encontra coloca­
ção, não encontra serviço. Então, essa migração vem 
sendo, a cada ano que passa, maior, porque o parente 
que viajou manda noticia e o outro viaja. Em 80% de 
êxodo rural as correntes migratórias se dirigem para 
São Paulo e Rio de Janeiro. Reconheço que é uma 
situação multo difícil, mas multo mais difícil é con­
tinuar esse êxodo rural para as .grandes centros e nós 
ficarmos numa posição em que nem poderemos com­
petir no mercado Internacional, em termos de Indús­
tria, porque nos falta tudo para competir com os 
paJses desenvolvidos do mundo. E sendo nós um País 
eminentemente agrícola, continuarmos Importando 
cereais. Acredito que realmente é muito dJfícil a si­
tuação dos senhores de querer acender uma vela ao 
Industrial e, ao mesmo tempo, urna ao agricultor, Isto 
é conciliar as duas correntes. 

Só vejo urna saída para a cotonlcultura do Nor­
deste: é o cooperativismo. O cooperativismo, em si, 
considero-o praticamente dl.ficil, porque o nosso ho­
mem não tem espírito associativo. Já que o nosso 
homem não tem espírito associativo e cooperativismo 
não se faz a força, seria o caso do Governo subsidiar 
essa produção deficitária, porque não é justo que a 
gente sofra uma tributação ou seja, urna Incidência 
fiscal, num produto que não é nem gravoso, já é de­
ficitário. 

Para o Srs. terem uma Idéia quando o Senador 
Dlnarte Mariz anunciou que o Governo Iria permitir 
a Importação de algodão, no dia antetlor eu havia 
estado no Mlnistérlo da Agricultura, com o Dr. Paulo 
VIana, e, já preocupado, teria perguntado ao Dr. 
Paulo se havia a posslbílldade dessa importação. Por­
que, se houvesse, Iria criar uma situação multo dificll 
para nós, que estávamos começando a colher e a co­
mercializar nossa produção. Ele afirmou-me que não 
havia Interesse nenhum do Governo Importar o pro­
duto. Tive a oportunidade de apartear o Senador Dl­
narte Mariz e tranqillllzá-lo. A tarde, telefonei para o 
Dr. ·Paulo Viana e ele disse-me que, Infelizmente, 
tinha tornado conhecimento dessa importação draw­
back. Mas, o Ministério da Agricultura estava apto 
até a suspender as vendas do algodão que tinha em 
estoque, a fim de ajudar o produtor da região. 

Com estes esclarecimentos, quero dizer aos Srs. o 
seguinte: ou o Governo modifica a estrutura comer­
cial, ou o Governo estabelece uma legislação especial 
para o Nordeste. No 'Nordeste, o Oficial de Policia, que 
é Delegado na minha terra, ganha menos que o meu 
motorista; o Juiz de Direito da minha terra, ganha 
menos que o meu motorista, e a professora primária 
da zona rural não chega a ganhar duzentos cruzeiros 
por mês, vai de 40 até 200 cruzeiros. Se nós temos 
uma justiça mal remunerada, uma Policia mal paga 
e as professoras sem ganhar o suficiente para terem 
estímulo e educar o povo ela zona rural, para onde é 
que nós vamos ser arrastados? 

Quero, antes de terminar, parabenizar V. Ex.a Na 
oportunidade, por !orça de expressão, eu dtsse que 
considerava a importação imoral, mas imoral não era 
quem tinha autorizado a Importação, mas por vir de 
encontro a uma situação dlfícil, porque nós tínhamos­
começado a colher a safra, tínhamos algodão em es­
toque na CFP para ser vendido. Alguns Senadores 
pediram que eu retirasse a expressão. Disse que não 
retirava porque não estava ofendendo a pessoa física 
do Dr. Benedito Moreira, a quem eu não conhecia. 
Estou conhecendo o Sr. pessoalmente e posso dizer­
lhe, agora, que não tive, ao taxar de imoral a impor­
tação, absolutamente nada com o senhor. A Importa­
ção, em si, é que eu considerava Imoral, pela 
inonortunldade. 

Acredito que precisamos desse diálogo e posso 
afirmar o seguinte: ou o Governo cuida desse setor 
objeU~am~n.te ou 1~ós vamos ser arrastados para uma 
situaçao dlfiCil. HoJe, na minha região, nenhum agri­
c~ltor deseja que o filho continui na agricultura. o 
agricultor mais sofrido quer que o filho seja moto­
rista, o outro quer que seja funcionário, ou- vá servir 
o Exército, a Marinha ou Aeronáutica. O que tem urna 
situação melhor, está fugindo para a capital, para 
ver se o filho é médico. Ninguém quer que o !llho 
continue na agricultura. Isso é uma coisa que está se 
vendo, o que é assustador. Temos, aqui, dois colegas 
do Rio Grande do Norte, o Deputado Ulisses Potlguar 
e o Deputado Vlngt Rosado. Acredito que concordam 
comigo nestas assertivas porque é o que se vê lá. Se 
V. Ex.• puder discordar, eu ficarei até grato porque é 
mais urna lição que recebo. Eu agradeço " v. Ex.•, 
multo obrigado. 

O SR. BENEDITO MOREIRA - Sr. Presidente, 
Sr. Senador, acho que, pela exposição de V. Ex.• e 
pelo que abordei, não há conflitos profundos. A nossa 
preocupação, a de todos, é buscar a fórmula, o melo. 
V. Ex.• nos deu um dado que confirma um tipo de 
preocupação e um ponto que aborde!: para 200 mil 
vendedores, haveria 3 compradores. Reflete bem o 
que quis expressar por mecanismos de Informação 
comercial. Quando abordo o problema agricultura e 
lndüstria, sempre me vem à mente os problemas que 
têm se repetido, no Brasil, em várias áreas: as nossas 
deficiências de Infra-estrutura de comercialização e 
de mecanismo de mecanização Interna. Este tem sido 
o grande problema do Brasil. Até mesmo na 
comercialização normal, nos grandes centros, pode-se 
verificar nos gêneros alimentícios, a que preço che­
gam ao consumidor. Quanto ao próprio tecido, no 
Brasil, hoje, o consumidor talvez pague os preços 
mais caros do mundo. Muitas vezes, quando se cotej~ 
o preço de uma fábrica e o preço final de uma ca­
misa numa loja, numa b<Jutique, há uma disparidade 
violenta. Quer dizer, não transformamos a estrutura 
comercial brasileira numa produção de escala e de 
grande eficiência e produtividade, para ganhar na 
escala e não em pequenas unidades. 

Esse é um problema sério que tem preocupado, 
obviamente, o Governo, e tem que preocupar a todos 
nós, daqui por diante, porque a organização da co­
mercialização no Brasil, de qualquer produto, em 
qualquer nível de elaboração, é fundamental para o 
produtor, que, às vezes, está sendo comprimido em 
benefício do intermediário, e para o próprio consu­
midor brasileiro que não agüenta. Nós somos consu­
midores, somos consumidores de u:ma renda bem 
melhor, e reclamamos todos os dias. 

O Governo 'luta contra -a Inflação. O que é a In­
flação, no fundo? Tem alguma coisa de custo, multo 
de psicológico, e multo de especulação. Alguém es­
pecula em cima de uma condição de mercado. Esse 
dado que V. Ex.a. ofereceu, no.s leva a uma preocupa­
ção. Tenho a mania de tentar ajudar, colaborar, su­
gerir, meter-me em vários assuntos. As vezes me dou 
mal. meto-me demais nas coisas e recebo críticas, A 
solução serla óbvia: se eu tenho numa determinada 
área, 200 mil vendedores, eu deveria caminhar para 
um mecanismo de ajudar es;es vendedores a. se or­
ganizarem, a formar pool ou associações, e no tempo, 
mesmo com a ajuda do Governo, eles mesmos se 
.transformarem nos maquinistas. Então, passariam a 
operar em duas fases: a ganhar como produtor e 
operar como maquinista ou intermediário pelo menqs 
na primeira fase, caso em que, obviamente, a re ... 
muneração deles serla muito maior do que é hoje. 
Esse fenômeno, me permito explicar a V. Ex.a, é 
uma d"" nossas grandes lutas na exportação. Quan-
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do eu luto, brigo, discuto e insisto na tese da comer­
cialização externa no Brasil, buscando a forma de 
criar os trades nacionais, é para dar alternativa de 
cànal de comercialização para o produtor brasileiro. 
o que ocorre hoje, o Brasil é um Pais FOB, o que se 
reflete um pouco .da agricultura. Nós não vendemos a 
mai-or parte dos nossos produtos, nós somos com­
prados. Vêm <>s compradores e impõem condições. 
Qual é a grande luta da pollt!ca de exportação bra­
.slleira? li: abrirmos posições externas, é, aos poucos, 
o Bras!! alcançar posições ou etapas mals largas no 
mercado intemaciona~ de modo a chegar o mais 
próximo possivel do consumidor do seu produto. 

O SR. AGENOR MARIA - Tem toda razão, em 
três dos nossos pr!nc!pa!S produtos de exportação, o 
café, o açúcar e o soja, os preços dependem do mer­
cado internacional e o consumo do mercado inter­
nactonal. 

O SR. BENEDITO MOREIRA - Vou dar um 
exemplo a V. Ex.a.: a nossa luta nos últimos anos, de 
abrir canal.s de comercialização, é porque, não raro, 
as grandes fatias do bolo não estão com o produtor; 
no caso de um país, não €stá com o vendedor nacio­
nal, seja qual for; está com o intermediário inter­
nac1Qnal. A medida que nós conseguimos alcançar a 
etapa de lntermed!ár!o, ou de semi-intermediário, 
nós estamos beneficiando a nossa coletividade, tra­
zendo mais receita e dando melhor remuneração 
àqueles que participam do proces.so. Quand-o, anos 
atrás, busquei criar uma empresa mista de comer­
cialização, chamada COBEC, tinha em mente que 
devia ter alguma coisa forte para encostar nas gran­
des unidades internacionais e tentar, pela primeira 
vez, fazer essas operações de escala em Bolsa. Foi o 
que conseguiino.s. A COBEC passou a ser uma das 
grandes operadoras de bolsa, a comprar de fora para 
dentro. O que consegui com a COBEC? Quando o 
mercado indicava um determinado preço para o soja, 
eu mandava a COBEC c-omprar a preço muit·O mais 
alto. E le'{ei a COBEC a fazer acordo oom Cooperati­
vas de Produtores, de modo que a COBEC garantia a 
elas um preço muito mais alto do que qualquer um 
pagava no mercado, e a COBEC fazia cobertura de 
Bolsa. Ganhava em Bolsa e dava de volta a maior 
parte do ganho em Bolsa. Quer dizer, sendo urna 
trade nacional, o ltJcro vem para o Brasil e determi­
nava que ela devolvesse grande parte do lucro às 
própria.s cooperativas. Em certo momento, no ano 
passado, quando o preço e.stava a oitenta e pouco ou 
noventa, a COBEC estava pagando a cem, cento e 
cinco, o que levou to~cs os intermediários que ope­
ram no Brasil, inclusive as grandes multinaciJnai.s, 
a tentarem acompanhar os preços da COBEC e, não 
raro, fazer campanha contra a mesma, dizendo que 
a COBEC estava criando prot1emas nn merc:ldo. 

Isto é apenas para indicar a V. Ex.n que esta 
luta é do Brasil, como um todo, e ressaltar o fato de 
que, efetivamente, nós temos que talvez com a co­
laboração de vários Setores do GoVerno, estudar uma 
fórmula, nessas áreas de grandes produtores e pe­
quenos compradores, estud3:.r um meio de ajudar tec­
nicamente, financeiramente esses produtores para 
que se juntem, se congreguem, e sejam o pró­
prio transfGrmador na primeira etapa, fazendo, no 
jogo do interior da agricultura, o que já ooorre mul­
to no interior de São Paulo e do Sul do Pais onde as 
cooperativas são fortes e organizadas. As vezes, faço 
brincadeiras com o pessoal de São Paulo e do Rio 
Grande do Sul, dizendo que sua organização de co­
operativas, como a de São Paulo e a que será cons­
truída no Rio Grande do Sul, em pouco tempo serão 
as grandes multinaclonais brasileiras: estão na agri­
cultura, tr~nsportam, e.stã.o na indústria, quer dizer, 

os próprios cooperativados produtores são industriais. 
Hoje, muitas organizações estão abrindo escritórios 
na Suíça e nos Estados Unidos para comercia.liz~r, 
operando em Bolsa, inclusive. De modo que é o pro­
dutor fazendo toda a e.scala de transformação eco­
nômica. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Sr. Diretor, para 
fazer Inveja ao Rio Grande do Norte, no Ceará nós 
temos grandes cooperativas de algodão que fazem 
toda a gama de operações, desde a produção até a 
Bolsa de São Paulo. 

O SR. BENEDITO MOREIRA - E.stes dados são 
realmente impressionantes, Isto é, dois ou três indi­
víduos manejando uma coletividade grande. Esse é 
um problema que, se nós resolvermos, nenhum 
dra-wack de futuro irá ter influência, porque o ho­
mem adquire uma certa base, uma certa estrutura, 
um certo grau de defesa tais que as pequenas espe­
culaçõe.s já não Influem multo mais sobre ele. 

Este é um ponto, Sr. Presidente, sobre que po­
deríamos pensar. De nos.sa parte, na CACEX e em 
outros órgãos da área fazendária, e acredito que no 
próprio Ministério da Agricultura, poderíamos estu­
dar um meio para começarmos a buscar mecanismos 
para salucionar esses problemas na sua verdadeira 
origem. 

O SR. AGENOR MARIA - Temos uma coopera­
tiva, no Rio Grande do Norte, que, se tiver a ajuda 
necessária, poderá servir de exemplo para o resto do 
Estado. Infelizmente, é uma cooperativa que fica em 
um recanto do Estado e não pode fazer a movimen­
tação de compra em toda a região produtora da 
malvácia, mas vem crescendo aos poucos, numa de­
monstração de que só o 'cooperativismo poderá real­
mente resolver nosso problema. Mas já temos uma 
no Rio Grande do Norte e não é caso de inveja do 
Ceará, que está se saindo muito bem. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - No caso, o Rio 
Grande do Norte terá que tomar a bênção ao Cea­
rá, porque, lá, cooperativa organizada enfrenta a 
SANBRA, toma-lhe os produtores que estavam agar­
rados aos créditos das multinacionais. Lá, a coope­
rJtiva realmente enfrenta os grandes maquinistas e 
e.stá lhes tomando paulatinamente os fregueses. Nós 
encontramos, no Rio Grande do Norte, uma situação 
extremamente desfavorável para o algodão, que é 
estar com a sua comercialização praticamente na 
mão - as exceções confirmando a regra - de gran­
des companhias estrangeiras. No Ceará, não. Temos 
o exemplo, que está proliferando, da COPITA, da 
Cooperativa Central, da Cooperativa Agricola de Ma­
ranguape, para somente citar três, que enfrentam 
vitoriosamente tanto os maquinistas locais, como a 
única multinacional que temos lá, agindo em nosso 
território, que é a SANBRA, e está lhe tomando 
paulatimmente os produtores, pela conscientização 
que eles têm de que fazem muito melhor negócio 
se organizando e vendendo seu próprio produ't<?. 

Não discuto o modo de como se comereializa o 
algodão no Rio Grande do Norte. Estamos mostran­
do que realmente há soluções para isso. Mas, tam­
bém, eminente Senador, há dificuldades, reconhece­
mos, dl!iculdades multo grande no caso do Rio 
Grande do Norte. Essas companhias estavam radica­
das há mu!tlssimo tempo lá. A de Vocês é SANBRA 
e Anderson Clayton, não é? SANBRA e Machlne 
Cotton. 

O SR. AGENOR MARIA - A SANBRA conseguiu 
um acordo com a Machine Cotton e esta, qu'e com­
prava na região do Trairi, fechou a Usina do Trairi 
e a SANBRA não entra na região do Matão. Elas d!­
v!d!ram o Estado em duas partes. 



7506 Qulnta.-felra 11 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção O) Novembro de 1976 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Mas, eminente· 
Senador, e os maquinistas locais, que não são aUení­
genas, os nossos? o Ceará tem uma gama multo 
grande de maquinistas, como são chamados. 

o SR. AGENOR MARIA - Nós temos pequenos 
maquinistas aqui, abaixo de 5 milhões de quilos. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA- Quanto? 
O· SR. AGENOR MARIA -- Pequenos maquinis­

tas. Cinco mllhões de quilos para baixo. 
O SR. VIRGíLIO TAVORA- Realmente, parece 

que não se desenvolveu esse ramo de atividades. 
Em nosso Estado, não. Ao contrário, as grandes for­
tunas, hoje, do Ceará, são oriundas - exceções con ... 
!lrmando a regra - de maquinistas de algodão. 

O SR. AGENOR MARIA -- Ailáa, no Rio Grande 
do Norte quem dita o preço é SANBRA. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Mas já está mos­
trado ao Rio Grande do Norte qual é o caminho: 
a atividade, seja do Investidor local, seja do coopera­
tiv)smo. 

O SR. AGENOR MARIA - 1!: que, hoje, a pluma 
p3.ssou quase a ser um subproduto do caroço, porque 
a valorização da torta e do óleo é uma coisa formi­
dável, e há procura. Muitos pecuaristas pagam a tor­
ta adiantado, pela necessidade que têm dela. 

0 SR. VIRGíLIO TAVORA -E há industrlal lo­
cal de óleo na terra de óleo na terra de V. Ex.a, 
em grande escala? 

O SR. AGENOR MARIA - Muitas vezes falta o 
óleo bruto para refinar. Temos refinaria de óleo, 
mas não temos óleo bruto suficiente para atender 
à demanda da refinaria. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA- Mas, o óleo é deri­
vado do caroço ... 

O SR. AGENOR MARIA - Mas, multas vezes, o 
óleo bruto não chega à quantidade que eles esperam 
ou querem para desenvolver a refinaria de óleo. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA- Eminente Senador, 
desculpe-me a aparte, mas é justamente para eluci­
dar, porciue o Dr. Benedito vai nos ajudar, no fim, a 
resolver o problema geral. No ceará, o maquinista, 
que começou como simples prensador, hoje é indus­
trial do óleo. Quer dizer, ele compra o algodão, des­
caroça-o, faz a prensagem de um lado e de outro lado 
o aproveitamento na torta, p:)is tem sua destilaria de 
ôleo vizinha. De maneira que ele mesmo se supre 
de toda a matéria-prima ~ecessária para a atividade. 

O SR. AGENOR MARIA - No Rio Grande do 
Norte é diferente. Nós temos a região no Seridó, 
constituída de vinte e dois municípios, com cento e 
tantas mil propriedades, e temos apenas uma refi­
narla que fica em Jardim da Seridó. Os demais ma­
quinistas não têm refinaria de óleo, vendem o óleo 
bruto. 

Mas o que eu quero concluir é que o algodão, 
hoje, não é só a pluma. 1!: o subproduto derivado do 
caroço, que é altamente valorizado, como a torta, 
que, dada a valorização do queijo, do leite, da man­
teiga, é muito procurada e muito valorizada. 

O SR. BENEDITO MOREIRA - Gostaria de dizer 
a V. Ex.a, se me permite, que, preocupado com o 
problema do algodão, há algum tempo atrás, inclusi­
ve nós mantivemos a exportação aberta para a torta, 
em que pese os fortes protestos do pessoal de ração 
e, às vezes, do Ministério da Agricultura, cujo pessoal 
também não gostava disso. Também óleo de caroço 
de algodão é de livre expm·tação, porque o óleo de 
soja passou a; ser o principal no consumo interno. 

Então, mantive essas duas aberturas porque tinham 
possi611idade de exportação e eram um melo de aju­
dar o preço do produto do mercado interno, a ma­
neira Indireta de tentar fortalecer o preço. Se a plu­
ma não pode ser exportada, pelo menos os outl'o.s 
dois podem dar uma amplitude de mercado que, nor­
malmente, não haveria no mercado interno. 

O SR. ULISSES POTIGUAR - Eu vim para cá 
com o pessimismo do nordestino. Mas, quero confessar 
a v. s.• que estou plenamente satisfeito e convencido 
pelo que acaba de ser exposto pelo Diretor da CACEX. 
Acontece o seguinte: se existir em minhas declara­
ções algo de agressivo - eu espero que não acon­
teça - talvez seja porque trago Impregnado na mi­
nha personaildade aquela forma do cacto nordesti­
no, em que somos obrigados a nos invertermos sobre 
nós mesmos para nos livrarmos do meio-ambiente. 

O nobre Senador por Sergipe, Senador Augusto 
Franco, disse que, quando do discurso do Senador Di­
narte Mariz, pediu a S. Ex.• um voto de confiança 
ao Governo. Acredito que o Senador Dinarte Mariz, 
mais do que ninguém pelo menos é o que exterioriza, 
deve ter confiançll e dar sempre um voto de con­
fiança ao atual Governo. Acontece que, naquele mo_. 
menta, quem falava não era o Senador Dinarte Ma­
riz; era o porta-voz de um povo sofrido, espoliado, 
em que 70% da população se vê obrigada a cultivar, 
a viver da agricultura. No Serldó e no sertão nordes­
tino, não se tem direito à opção, como no Sul. Nós 
temos que plantar o algodão. Cito um exemplo: no 
meu munit!ipio, que é um dos maiores produtores de 
algodão seridó, o Município de Parelhas, das suas 
terras agrlcultáveis 92% são plantadas de algOdoeiro. 

Em uma região madrasta, onde apenas 13% das 
suas terras são cultiváveis, já demos mais do que 
voto de confiança. Poderia citar um caso particular: 
o meu avô foi o que aquele cientista Inglês, chamado 
Arnold, que andou pelo Brasil em 1920, chamou de 
um cientista empírico: era um matuto estudioso do 
algodão, dedicado totalmente ao cultivo. Na sua obra, 
inclusive, o inglês chegou a dizer que encontrou lá 
um homem de largas visões e de um sentido social 
muito avançado para a época! t bem verdade. O 
meu avô, ao falecer, deixou plantio de algodão, era 
tido como um dos grandes produtores do meu muni­
cípio, um homem que ocupava na escala social uma 
posição de relevo. Hoje, por incrível que possa pare­
cer, o único neto dos seus 23, continua agricultor, sou 
eu. Os demais, foram obrigados a vender as suas 
terras. Para gozar a vida? Não! Por decadência. Por 
progresso? Não! Por regressão. Muitos são funcioná­
rias públicos do Estado do Rio Grande do Nor~, que 
não precisa dizer a condição. Motorista, temos vãrios 
aqui em Brasília, primos meus. Acho qu~ devo ter 
seguido os conselhos do sertanejo: me 1orme~ em 
medicina. (Risos.) Por isso, tenho sobrevivido. (Risos.) 
Resultado: é essa a situação. 

Hoje, lá no Serídó, não dizemos que somos agri­
cultores. Já existe, na agricultura, uma subclasse so­
cial, que é a do pl~ntador de algodão. Quando p~r­
guntam: o senhor e agricultor? Respondemos: Nao! 
Eu sou plantador de algodão. Quer dizer, está num 
nível Inferior. 

Acho que continuamos a dar voto de confiança 
ao Governo, tanto que é uma região onde o Governo, 
principalmente no meu munidpio, em todas as elei­
ções, consegue 97'1o do eleitorado. Está havendo voto 
de confiança por demais. O Seridó, que são 22 muni­
cípios - está ai o Senador Agenor Maria do MDB -
não tem um só Prefeito do MDB. Todos, são da 
ARENA. Agora, esperamos que haja também a· reci­
diva. Aqui não vai nenhuma critica ao Governo, tal-
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vez seja a aspereza do cacto nordestino, mas é pre­
ciso uma compensação. Com a sua boa intenção, com 
essa preocupação da valorização do homem, dê as 
condições através dos seus técnicos. Evidenciaria ai· 
guma dessas, como ajuda: fala-se que o algodão bra­
sileiro é comprado num preço superior ao preço In­
ternacional. Concordamos t Acontece que nós, agri­
cultores do Nordeste, vivemos no preço do Brasil; 
compramos leite na base do preço do leite do Bra­
sil; carne no preço da carne brasileira; feijão, -
Inclusive o Brasil está Importando o chileno, que é 
mais barato do que o nosso - nós do Nordeste com­
pramos o feijão do Nordeste. Como é que podemos 
vender a nossa mercadoria no preço internacional, 
se vivemos no preço nacional? Não se tem condição 
de equilibrar a nossa balança. Vendemos o único pro­
duto que temos - o algodão - ao preço lnternaclo· 
nal e vivemos ao preço nacionaL 

O senhor disse que não houve autorização do Go­
verno para a importação. Compreendemos e estamos 
certos. O Senador Agenor Maria fixou o porto de que 
houve um efeito psicológico que redundou num ma­
terial, porque, Imediatamente, o algodão do Seridó 
caiu de preço em 20%: era 10 cruzeiros e passou 
para 8 cruzeiros. Quer dizer, simples autorização de 
uma manobra comercial que o Governo autorizou, de 
1.000 toneladas, Imediatamente, teve um reflexo em 
cima de 605 mil toneladas, baseadas na produção do 
ano passado, do Nordeste, do Maranhão à Bahia. Mil 
toneladas teve o poder de fazer cair o preço de 605 
mil. É Impossível a gente viver! 

Há uma descrença do plantador do algodão? Não, 
em absoluto. O que acontece é uma gama de erros 
que existem. Vamos ao Banco do Brasil e ele nos 
financia somente 60%. o plantador de algodão de 
fibra longa já não tem mais estímulo, porque o preço 
mínimo não é mais fixado naquela proporção da 
fibra. Há uma pequena diferença. Está havendo quase 
que uma coincidência de fibra curta com a longa. 
Posso citar um exemplo material: fiz com a SUDENE, 
numa propriedade que tenho, um campo básico, 100 
hectares de algodão para o qual a SUDENE me dava 
uma ajuda e se comprometia dar um preço superior 
ao do mercado. Entrei em negociações, cumpri todas 
as exigências: assistência técnica, não poder botar 
gado no campo, cercar, enfim, todas as exigências. 
Quando chegou a hora de vendermos, naquela época, 
o algodão estava a 3,20, chegou o comprador que era 
ünlco: SANBRA. Disse que la me pagar a 2,80. Eu 
cinicamente, pois sou um pouco mais vivido que os 
meus companheiros - respondi: multo bem! Não 
entrego e vou dar um escândalo. Inclusive existem 
jornais desejosos de receber esse escândalo para ven­
der. E já tenho um Deputado aqui na Assembléia, 
meu amigo, que também vai fazer a denúncia. Vocês 
me prometem um preço melhor e vêm com um infe­
rior? Que estimulo vocês me dão? Eu planto uma 
semente que vai ser redlstrlbuída a todos os agricul­
tores, e o prêmio que tenho é vender por menos? 
Então vou plantar um algodão de fibra pior e vender 
por mais. Porque o que não é desse campo, vou ven­
der a 3,20. Vocês querem comprar a 3,00 e 2,80? O 
que resultou? Na Ida à minha cidade, o Inspetor da 
SANBRA me chamou para um .acordo: o preço que 
me dava era o corrente, com a _condição de não dizer 
a ninguém. Eu aceitei o preço. Agora, não dizer a 
ninguém só me responsabl!1zava dentro do meu con­
sultório. Da calçada para fora, não. (Risos.) Real­
mente, não disse a ninguém, no meu consultório, 
mas no melo da rua, disse a todo o mundo a manobra 
que tinha sido feita. 

Acredito que uma das maneiras de trazer a solu­
ção é o cooper!'-tivlsmo. No Serldó, foi feita uma ex-

periênela não nesse sentido, mas com agropecuárias, 
quase todas fracassadas. Quando não era o gerente 
que estourava, era o gerente que fazia as manobras; 
era o gerente que tinha os seus afilhados, tinha sem­
pre um cochicho no outro gabinete. Houve o descré­
dito, o homem do Serldó deixou de confiar na coope­
rativa. 

Outro fator também é a questão da nossa pro­
·dutlvldade. Não temos condições de competir. Se te­
mos uma média de 250 kg por hectare, que foi a 
média em nosso Municiplo, no Paraná temos 450 em 
pluma, já São Paulo tem 300. O nosso em pluma dá 
em média 104 kg/hec. Não temos condições de com­
petir. Depois, a nossa terra não se presta para a 
mecanização. Existem áreas de algodão, no meu Mu­
nlcfplo, em que não cabe o trator. 
Diria o seguinte: nós temos oitocentos e dezoito pro­
priedades no meu munlciplo, seiscentos e cinqüenta e 
oito têm menos de cinqüenta hectares; setecentos e 
tantos têm menos de cem hectares. Onde colocar estes 
tratores, se apenas 13% são agricultávels? 

Então, o que acontece? Lutamos com a mão-de­
obra mais cara,, temos uma produção menor que a 
dos outros. Nós temos que partir para quê? Para me­
lhorar a nossa fibra e aumentar a nossa produtivi­
dade. O pon~ · cruciante do plantador de algodão do 
Serldó é aumentar a produção. Como fazer Isto? Nós 
sabemos que antigamente nós tínhamos a melhor pro­
dução, mas o plantador de algodão do Seridó estava 
Incorrendo no mesmo erro do plantador da índia, em 
que a produtividade e o teor da fibra caíam dla-a-dta. 
O Governo ainda não conseguiu nos dar uzna semente 
com que tenhamos uma melhor produção. Temos três 
tipos de sementes: cruzeta, São Miguel e aquela P-1 
que é da Paraiba, é a que se distribui e se vende. 
Nós temos uma obrigação, hoje, no Rio Grande do 
Norte, de só comprar semente ao Estado, que diz ven­
der sementes selecionadas. O que acontece? Melhorou 
um pouco a sedosldade, a fibra, mas caiu a resistência 
do algodão. 

Antigamente o algodão do Serldó resistia até 
vinte anos, até vinte anos produzia. Hoje, no quarto 
ano a produção já cal assustadoramente. Planta-se o 
algodão: no primeiro ano ele não dá 10%; no segun­
do ano, produz melhor; no terceiro, também, mas no 
quarto, nós já temos que arrancar. Por quanto, hoje, 
sai um hectare para se refazer a raiz? Uma fortuna, 
uma coisa assustadora. Multas vezes se refaz; naquele 
ano não chove, prejuizo, no outro ano torna não cho­
ver, prejuizo. Quer dizer, é um problema multo sério 
que o Governo tem. 

Os erros da parte do Governo, acreditamos seja o 
financiamento e a classificação. Nós ficamos presos 
aos classificadores, que são exemplos que não convém, 
sequer, enunciar, porque todos os dias nós vemos isto: 
os juros, depois o ICM que Incide, no Nordeste, as­
sustadoramente. Não temos condições de competir 
com o Sul. Não temos nenhuma vantagem. A gente 
vê o plantador de café: quando há a geada o Gover­
no socorre. A nós, não: dois anos de seca é o sufi­
ciente para que quase todo o algodão morra. Nós não 
temos nenhuma vantagem no plantar. 

Então esses problemas que trazem mais proble­
mas para o Pais, raz com que haja o desestímulo. Es­
sas correntes migratórias, do homem que abandona 
o campo, são decorrência natural, não há condições 
de o Individuo trabalhar o ano todo para, no fim do 
ano, não ter direito a um centavo de saldo e ficar de­
vendo. É o submundo, o Individuo trabalhar pelo ali­
mento como um animal, é animalizar por demais o 
homem. O que acontece? São as cidades hipertrofia­
das. Pelo poder de atração que tem a região urbana? 
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Não. 1t o poder de expulsão que tem a zona rural. Nós 
hoje vemos o que? A cidade de Natal, c·om quase 
400 mil habitantes, enquanto cidades do interior estão 
se despovoando. Ninguém quer morar no Interior. Por 
quê? Como disse o Senador Agenor Maria, é uma ver­
dade, ficam hoje no interior os velhos do FUNRURAL, 
com a aposentadoria, os inválidos, as crianças e as 
esposas enquanto os maridos ganham alguma coisa 
nos grándes centros e mandam buscá-las. Este é o 
grande problema. 

O maior problema do plantaoor de algodão. não 
é a pobreza, não é a misérjaé o problema, social, está 
acima de tudo isto. Continuo a dizer ao Senador por 
Sergipe: o Seridoense e o nordestino continuam dan­
do o seu crédito de confiança ao Governo. Aguarda­
mos que ele dê uma solução, porque, desde o tempo 
do Império, se pede uma solução para o plantador 
de algodão. Sempre se pede um voto de confiança e 
até hoje não chegou até nós essa solução. Portanto, 
o Senador Dinarte Mariz, quando falava, não era co­
mo o Senador da ARENA, o porta-voz da Revolução, 
o homem de uma linha dura. não, ele falava apenas 
como seus antepassados, os seus filhos e seus netos 
que são plantadores de algodão e sofrem na sua pró­
pria carne o problema, a dor. Quem geme com dor 
não pode esperar. Quando dã.o um voto de confiança 
ao médico? ora, nós, dentro da profissão, encontra­
mos o nosso paciente gritando de dor. aplicamos uma 
injeção e dizemos: dentro de cinco minutos a dor 
passa. Ele diz: cinco minutos, ainda, para essa dor 
passar? O que direi eu, que três gerações minhas se 
acabaram plantando algodão? Que explicasão poderei 
dar aos meus filhos e, no dia de amanha, prometer 
aos meus netos? 

Acho que a solução está na mão do Governo, por­
que o voto de confiança nós estamos dando. 

O SR. VINGT ROSADO - Sr. Presidente, creio 
que estamos diante de um quadro excepcional. O que 
ocorreu no Nordeste foi aqu!lo que em toda a ativi­
dade humana provoca reações. Nós tivemos a frustra­
ção ctas pe.rsp;:c~ivs.s, a frustração das previsões. De­
pois de um ano, como o de 1976, de Inverno Irregular, 
de estiagem generalizada na região nordestina, todos 
os nordestinas, não só os plantadores de algodão, mas 
os que têm alguma responsabilidade na v1da daquela 
região, passaram a olhar, já que as suas agriculturas 
âe subsistência haviam fenecid.o antes de produz1r1 já 
que o milhQ, o feijão e o arroz, enfim, que toda essa 
gama imensa desse tipo de agricultura havia falhado, 
as suas esperanças se voltaram violentamente para o 
algodão. Todos nês estávamos convencidos de que o 
preço do algodão, apesar de sabermos de antemão que 

. teríamos uma safra reduzida, que o preço do algodão 
Iria salvar o homem nordestino, o produtor nordes­
tino. E aqui, por coincidência, o Rio Grande do Norte 
está bem representado com a presença de dois ilustres 
Senadores com a minha humilde presença e a do 
meu colega Deputado Ulisses Potlguar, que tão bem 
falou. por ser um Serldoense de boa cepa, herdeiro 
da tradição de plantador de algodão. S. Ex.•, como o 
Senador Agenor Maria, são experts no assunto. 

Não sou homem do Sel'idà, sou vizinho do Sena­
dor VIrgílio Távora, sou de Mossoró, da zona oeste 
do Estado. Mas quero expressar que essa frustração, 
realmente, em termos das perspectivas, é que criou 
o impacto no Norde.ste, em especial ao Rio Grande 
do Norte. A reação ai está: foi natural, toda a repre­
sentação do Estado e da região mobilizando seus só­
elos, fazendo apelos das tribunas da Câmara e do Se­
nado, fazendo gestões junto aos órgãos do Governo 
para que não ocorresse o que, estamos certos, não 
Vai ocorrer. Realmente, a pequena importação, simbó­
lica até, se não me engano de duas mll toneladas, 

provocou a baixa do algodão. Essa afirmativa foi 
feita há pouco pelo Senador Agenor Maria, pelo Depu­
tado Ulisses Potlguar e por todos. É uma realidade. 
Os interessados, de certo, os industriais têxteis, e me 
permite o ilustre· Senador Augusto Franco, que têm 
o seu interesse a resguardar, que querem comprar o 
algodão a preço mais baixo, que desejam ter condi­
cóes de competição no mercado internacional para 
Vender os seus produtos manufaturados, desejam eom­
prar o algodão em condições que atendam seus In­
teresses. Ao meu ver, há aí um pequeno choque e o 
Governo tem que ser o mediador. O interesse dos in­
dustriais têxteis e o interesse dos pequenos produtores 
do Nordeste. As safras do Sul, sempre quando oco'r­
rem, não só são vendidas no mercado nacional para 
o consumo nacional, como também, em algumas opor­
tunidades, de algumas feitas, tem havido exportação. 
No caso do Nordeste, não se! se é falta de sorte a 
nossa, quando chega a hora de produzirmos, vem sem­
pré esse anátema, quase como uma condenação, de 
que vão Importar algodão, de que o Governo vai Im­
portar algodão. 

Acho que o Governo está resguardando nesta ho­
ra, os interesses dos produtores nordestinos e quero 
dizer a V. s.•, como representante do Rio Grande ~o 
Norte da minha satisfação por ter ouvido a exposiçao 
de v. 's.e. e da confiança em que o Governo não permi­
tirá mais a importaçáo. Está claro, por suas próprias 
p:llavras, que a produção nacional será quantum satis, 
o suficiente o bastante para o consumo nacional. En• 
tão não cte'vemos importar algodão porque, por me­
nor' que seja essa importação, haverá, por certo sem­
pre ocorrerá o que aconteceu dos especu~adores, dos 
interessados na baixa do preço do algodao_ alardea­
rem que ao Invés de duas mil toneladas, vao Impor­
tar cem inn e, conseqüentemente, provocar a baixa do 
preço do algodão. 

Quero deixar patente, também, a minha solida­
riedade a todos os representantes do Nordeste que, 
em boa hora, alertaram o Governo para q'!e este 
erro não fosse cometido, para que o GQverno nao per­
mitisse a importação em massa, que viesse a afetar 
os preços. Eu falava, há pouco, e creio que fui_ com­
preendido, que estávamos diante da frustraçao de 
perspectivas. O nordestino ficou aguardando a venda 
do seu produto do seu algodão, para se cobrir um 
poucJ da defas~gem imensa, dos prejuízos advindos 
da falência quase total da produção dos produtos de 
subsistência. Daí, mais grave alnda, ficou o problema 
e sem dúvida nenhuma, já que foi abordado o pro­
blema de cooperativas, eu esposo a Idéia, a tese, de 
que a cooperativa ainda é uma solução. O Senador 
VIrgílio Távora, ressaltava a maneira como tem agtdo 
0 cooperativismo no seu Estado, competindo, Inclu­
sive com as multinaclonais. O Senador Agenor Maria 
ralo;, que no Rio Grande do Norte, existiam somente 
três grandes compradores de algodão .. Creio que há 
mais de uma dezena, e S. Ex.• podera inclusive re­
formular a sua informação. 

O SR. AGENOR MARIA - Aliás, não são três, s~o 
dois, a SANBRA e a MACHINE, por que os demais nao 
têm condições. 

O SR. VINGT ROSADO - Mas, V: Ex.• vai me 
permitir. . . Mas existem grandes firmas rio-granden­
ses-do-norte que compram o algodão do nosso Estado, 
como "Nobre e Dantas", e, na minha região, "Alfredo 
Fernandes", como . .. 

O SR ULISSES POTIGUAR - Então, há dife-­
rença entre SANBRA e MACHINE? Para nós são mul­
tlmunicipais. 

O SR. VINOT ROSADO - Sim, mas eles compram 
a preços razoáveis, também. Recebem o algodão para 
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pagar somente dois meses depois, pelo preço da época. 
Agem corretamente, embora que, para Isto, o organls-

. mo, o Instrumento Ideal seja a cooperativa. E deve­
mos tomar o exemplo do Ceará. Já que na minha re­
gião existe uma cooperativa vitoriosa que é a do 
MARESAL, que o Estado aponte outras cooperativas. 
No Ceará, por exemplo, a de "Iracema" que é uma co­
operativa vitoriosa. 

Desejo concluir, Dr. Benedito, dando esta minha 
impressão e fazendo estas considerações, de que es­
tamos confiantes em que o Governo não permitirá 
que as importações se repitam. Não é nem pela quan­
tidade. Se o consumo vai ser de 450 mil toneladas, 
10 mil não teriam sentido. Mas essas 10 mil tonela­
das fazem tanto mal ao preço do algodão, que v. s.• 
não pode Imaginar. Os Interesses, os entrechoques 
que, nos bastidores, os problemas desaa natureza pro­
cessam são de tal ordem que, às vezes, nos foge à 
capacidade de análise. Mas, expresso, ao finalizar, a 
minha confiança, a nossa confiança de que o Go­
verno, sensível ao problema - o Nordeste já é uma 
região-problema - sensível a esse detalhe do pro­
blema, não permita a Importação e todos nós nos 
daremos por satisfeitos de termos cumprido o nosso 
dever, no sentido da defesa dos Interesses dos pro­
dutores. 

O SR. AUGUSTO FRANCO -Permite um aparte? 
O SR. VINGT ROSADO -Pois não, Senador, com 

todo o prazer. 
O SR. AUGUSTO FRANCO - V. Ex.• natural­

mente, quer dizer neste momento, porque o consumo 
de algodão, há alguns anos, e o Diretor poderá con­
firmar, girava em torno de 200 mil toneladas. Hoje, 
está em 450 mil toneladas. Então, ou o algodão anda 
com a produção dos manufaturados ou, então, temos 
que procurar uma outra solução para o Brasil. A 
solução acertada seria a de produzir mais, ajudar 
mais o algodão. Eu estou de acordo, pois sou de um 
Estado onde se planta multo pouco, mas se planta. 
A solução seria aumentar essa produção? porque o 
setor manufaturelro, no Brasil, é o dos que, percen­
tualmente, vem aumentando mais no mundo. A prova 
está aí, de 200 mil toneladas passa para 450 mil o 
seu consumo, apesar de estar aumentando, percen­
tualmente, multo mais o sintético. Nós não podemos 
desprezar o algodão. Então, devemos realmente In­
centivar o máximo a nossa produção de algodão. No 
Nordeste, no Sul, enfim, no Brasil. Multo obrigado. 

O SR. VINGT ROSADO - Nobre Senador. agra­
deço o seu aparte, mas entendo que V. Ex.• está con­
cordando com as nossas palavras, que haja mais in­
dústria têxtil, que haja produção e consumo para esta 
produção, porque, se chegarmos ao ponto de uma su­
perprodução, lógico que iremos para os preços vis, 
para a queda da cotação do preço do algodão. 

Concluindo, Sr. Presidente, desejo expressar ao 
Dr. Benedito a minha satisfação por ter ouvido a 
sua feliz exposição e, também, por termos aqui os 
representantes do Rio Grande do Norte, sob a Pre­
sidência de um ilustre Senador do meu Estado, tra­
tando de assunto de tal magnitude, que representa 
a defesa do Interesse de mais da metade da população 
"do nosso Estado que é o Rio Grande do Norte. E a 
confiança de que, pelas palavras de V. s.•, o Governo 
não mudará de trilha e haverá de continuar a con­
siderar o Brasil como um todo, não esquecendo que o 
Nordeste precisa de melhores olhos até do que a 
região Sul, pelas benesses que esta r-ecebe, pelas con­
dições ecológicas especíais que tem, por todos os mo­
tivos, enfim, que deixam o País nessa condição de 
desigualdade entre uma região e outra. 

Eram estas as minhas palavras, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jessé Ftelrel - Com a pa­
lavra o nobre Senador Vlrgillo Távora. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Sr. Diretor, nós 
podemos nos felicitar pelo alfai.f", porque é do en­
contro, da troca de opiniões, que nasce a verdade. 
O.:lmo Líder do Governo para assuntos econômicos 
na Casa Alta, aqui, no Senado Federal, sempre pro­
curamos, quando travamos discussões com a nobre 
Oposição, apresentalVrt>s dados e sobre eles discutir­
mos; apresentamos <ntniões e verificamos se aquelas 
premissas básicas, que embasam as nossas idéias~ são 
Indiscutíveis. Em função disso, V. s.• fez uma ex­
posição, que podemos citar cartesiana, do assunto. 
Mas, se deu aquele susto tão grande a todos nós do 
Nordeste, a noticia Inicial de uma Importação, que 
seria em cadeia, de algodão, que V. s.• tão bem si­
tuou. limitando no tempo e no espaço e nas suas fi­
nalidades, por outro lado, nos deu o ensejo desse 
contato com um homem que, há multo tempo, vem 
lidando com a comerciaUzação de produtos nossos 
no Exterior e que tanto se preocupa com o básico 
dessa nossa atividade exportadora, que é justamente 
a produção agrícola. 

Veja V. Ex.• que a carência daquela Infra-estru­
tura de comerclallzação se manifesta, no Nordeste, 
principalmente no caso do cultivo do algodão na zona 
hiperxeróf!ta, citada aqui, que é esta do Rio Grande 
do Norte, do Oeste da Paraíba e de Pernambuco, e 
ainda oferecem contornos mais graves. Vê-se que, a 
um tempo mais curto, a sua atenção vai se dirigir 
csm mais percuciência para esse assunto, porque é 
uma zona dentro do Nordeste, considerado como um 
tGdo único, quando nós sabemos que são regiões bem 
diferentes, aquela em que a agricultura é mais di­
fícil. 

Dentro do nosso próprio Estado do ceará, temos 
regiões diferenciadíssimas, no caso do algodão, em 
que há agricultores de algodão que vivem razoavel­
mente bem e outros que sofrem as agrúrias do Rio 
Grande do Norte. Imagine V. Ex.•, numa região, num 
Estado, numa Unidade da Federação em que a cultu­
ra do algodão se dá praticamente no sertão hlper­
xerófítn - exceções confirmando a regra. E poderia­
mos, com V. Ex.a, cuidar bem de examinar a questão 
de como tornar possível continuar a atividade fabril 
à base de algodão, e porque ela tende a puxar para os 
produtos sintéticos, lamentavelmente, e a remunera­
ção mínima que esse agricultor tem, seja nesse aper­
feiçoamento de comercialização e nessa zona especial 
do Nordeste, no sertão hlperxeróflto, seja em regiões 
localizadas do nosso Estado. Talvez o Governo pudes­
se prestar uma assistência, ainda mais forte, para 
montar uma infra-estrutura de comercialização des­
ses produtos, como o Incentivo ao máximo do coope­
rativismo, dado às experiências bem positivas que 
temos no nosso Estado, de cooperativismo para o 
algodão, porque são cooperativas de algodão, que se 
denominam de Cooperativa Agrícola Mista de Al­
godão ou Cooperativa de Algodão de Itapagé, a 
COOPITA, por exemplo, e assim sucessivamente. E 
algo que pudéssemos fazer a respeito do ICM, não·nos 
referimos a mudanças do ICM. Mas, o algodão, por 
exemplo, principalmente o algodão de fibra longa, 
tem uma produtividade que está decrescendo a olhos 
vistos, talvez pudesse ser Isento de toda a tributação 
do ICM, Isto é, o agricultor. Mas, para Isto, eu levaria 
o Estado à falência. Então, poderíamos talvez estu­
dar - seria uma sugestão que daríamos - um me­
canismo, semelhante àquela compensação dada à 
exportação, do ICM, que o Governo, em tão boa hora, 
fez para com os Estados nordestinos; dentro daquele 
Convênio. Isto é, nós, dos Estados nordestinos, es­
távamos praticamente incapazes de exportar. E, na 
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eomtletlção, chegava ao ponto de mandarmos nossos 
produtos para São Paulo, para que de São Paulo 
fossem exportàdos. A terra do !lustre Llder da Mino­
ria, .até nisto, é privilegiada, porque o Governo Es­
tadual Unha capacldad,e de cumprir o preceito do 
crédito do ICM ser pago, quando nós não podiamos. 

O Governo Federal, numa atitude multo louvá­
vel - e aqui não é o Llder deste Governo, mas o 
nordestino que diz - fez o, convênio com esses dife­
rentes Estados para tornar' possivel a exportação, e 
sabe V. Ex.• melhor do que eu, porque não estou 
ensinando Pal Nosso ao vigário. Mas poderiamos es-

! ar mecanismo talvez semelhante. Isso não pode 
feito em citna da perna, mas que houvesse uma 
peftsação para a dispensa do ICM, pelo menos 

do algodão de diferentes regiões do Nordeste, por 
parte do Governo do Estado, óbvio, por compensação 
federal. Por exemplo, para o algodão de fibra longa -
não sei se estenderia a todo o algodão, mas ao al­
godão de fibra longa, ê uma hipótese - que é uma 
produção baixa e que, vamos dizer, só é produzido lá. 
E lá, principalmente no hlperxerótlto, só se produz 
o algodão de fibra longa. Quer dizer, se eu quiser 
plantar outra coisa na zona hlperxeróflta, tiver outra 
atividade, estou perdendo tempo e latlin, porque a 
atlvlde.de agricqla naquela região é a do algodão de 
fibra )onga. E só em determinadas regiões do Rio 
Grande do Norte. da Paraibl!. <Oeste) e do Ceará -
no Rlo Grande do Norte, que é o maior produtor de 
e.lgodão de fibra longa, o ceará é o. maior pro­
dutor de algodão, no conjunto de todo o Nordeste -
para esse algodão de fibra longa, que tem uma pro­
dutividade multo pequena, compensada por sua qua­
lidade de ser de fibra longa, e que não temos nas 
outra.s regiões do Pais, talvez nós pudéssemos estudar, 
não queretnos convencer, ma.s é apenas uma Idéia 
para os conselhos de Estado em que já temos ganho 
um aliado em V. s.•, uma compensação. Então, o 
algodão· de fibra longa .não seria sujeito ao ICM. O 
Governo Federal, assim como faz a compensação para 
a exportação de produtos que nossos governos es­
taduais não têm capacidade de efetuar o pagamento 
do crédito do ICM respectivo. talvez pudesse fazer 
o mesmo em matéria de algodão de- fibra longa. seria 
um Incentivo para a produção e, ao mesmo tempo, 
tornava rentável uma cultura que, no momento, pas­
sa por dificuldades. 

Finalmente, devo dizer a V. Ex.• que acredito 
que, ante suas explicações, dúvida não nos restou de 
que, realmente, não havia a propalada Importação 
em massa de algodão, de maneira a fazer baixar os 
preços, como todo mundo' aqui citava, que era para 
arrebentar os preços. 

Eram estas as palavras finais que, como Líder do 
GOverno, querlamos dizer a v. Ex.•, nas quais In­
tercalamos, justamente, aquilo de representante nor­
destino e, mais do que tudo, de brasileiro que. quer 
ver as regiões brasileiras crescerem, uniformemente, 
Cómo é nosso desejo. Só poderia dar os parabéns a 
V. Ex.• (Multo bemll 

O SR. PRESIDENTE (Jessé Freire) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO Mo:'ITORO - Sr. Presidente. 
devo me congratular pela ~nlclatlva que tive, de 
propor a constituição desta Subcomissão. Na reunião 
de hcJ e, é pena que não tenha tido uma assistência 
e uma documentação maior, se deu uma grande lição 
de brasllldade e de espírito público, em que todos 
ficamos encantados com a exposição do Dr. Benedito 
Moreira que, como Diretor da CACEX, no.• deu uma 
Informação obJetwa sobre aquela medida, mostrando 
que tratava-se de uma medida Isolada e não o Inicio 

de uma ameaçadora série de autorizações semelhan­
tes. Multo lucramos com a exposição de S. s.a, mas 
acho que lucramos mal.s com o depoimento dos re­
presentantes dos Estados nordestinos. E. S. S.• deve 
ter aproveJtado, como eu, que não sou do Nordeste 
sou de São Paulo, aproveitei e vi, realmente umá 
grande lição de brasilidade. ' 

A repercussão dessa operação, na qual a auto­
rização foi para duas mil toneladas, mas s. s.• nos 
Informa que talvez não chegue a mil toneladas a 
repercussão psicológica é um fato Inesperado. só o 
depoimento vivo desses autênticos representantes do 
Estado é que pôde nos mostrar, claramente, o prejuízo 
enorme que, para essa região, representou e poderá 
representar uma medida desta natureza. Mas, mal.s 
Importante do que o fato !.solado que ficou bem cir­
cunscrito na exposição do Dr. Benedito Moreira, foi 
a focalização desses aspectos concretos. 

Vimos, aqui, em tese, reconhecida a necessidade 
de que a agricultura continua a continuará a ser a 
base da nossa exportação. E o algodão está nesta 
po.sição. Aqui se viu, também, a ameaça representada 
pelo sintético - na origem do petróleo que é Impor­
tado e que não está na linha do interesse nacional 
- e não podemos tratar, indiferentemente, uma 
coisa e outra. O Governo ou os re.sponsáveis, como· o 
Parlamento, e eu me Incluo entre aqueles que têm 
parcelas de responsabilidade, e lembro um compro­
misso que assumi em Mossoró, na presença do Se­
nador. Agenor Maria, então candidato, que me cha­
mava para assumir, como homem de São Paulo, o 
compromisso de lutar por um tratamento em bene- · 
ficlo do Nordeste que não _pode ser tratado em pé de 
Igualdade com o Sul, ou Sao Paulo. ou outras Regiões 
que têm outras condições. Para o Nordeste é necessá­
rio - e aqui llcou patente - um tratamento especial 
de isenções, por exemplo, do ICM, que devem se~ 
compensadas por medidas que não tornem também 
o Estado enfraquecido na sua atuação. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Insolvável por­
que, ... 

O SR. FRANCO MONTORO - É claro. 
O SR. VIRGíLIO TAVORA - ... a receita dos 

Estados nordestinos, o máximo desses citados aí: 
Paraíba, Rio Grande do Norte e ceará é baseada, 
nitidamente, sem sombra de dúvida, no ICM do al­
godão .. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não há dúvida. 
Acho que esse fato ficou patente. E hOuve. aqui, uma 
preocupação nacional com o problema. Acho que o 
debate da questão nesta Subcomissão que, ao exami­
ná-la, teve a feliz Idéia de começar pelo depoimento 
do Diretor da CACEX, Dr. Benedito Moreira, mostra 
como o Congresso, pela pluralidade de representações, 
pelo diálogo que é normal na vida parlamentar, é o 
grande Instrumento para a solução desses problemas. 
Muitas vezes, um técnico com as melhores intenções, 
com toda a sua competência, evide~temente não pode 
ter a informação que .só a representação local pode 
ter. Aqui, vários deles referiram-se à presença dos 
representantes da SANBRA, ou de outras organizações, 
que estão mais presentes do que, .muitas vezes, os 
órgãos do próprio Poder Público e que exigem, da 
parte !las autoridades executivas ou legislativas, essa 
abertura para consideração. 

Acho que, hoje, multa' luz se fez sobre o proble­
ma. Aprendi muito e penso que o Ilustre represen­
tante da CACEX, apesar de ser uma grande auto­
ridade, sentiu muita coisa que é profundamente trâ­
glca para nossa realidade. Acho que essa preocupaçiíO 
com o bem comum, que dominou este depoimento, 
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demonstra que, acima das divergências partidárias e 
dos partidos há certos problemas que, por sua obje­
tividade, se 'impõem à consideração de todos. 

Agradeço a presença de V. Ex.•, a objetividade 
dos debates e a contribuição que todos trouxeram a 
esta humilde tnlc!atlva que tomamos e que se revela 
da maior importância, no seu prosseguimento, para 
o esclarecimento de um problema realmente funda­
mental para a ·economia do Nordeste e de todo o Pais. 

O SR. PRESIDENTE (Jessé Freire) - Com a pa­
lavra o Dr. Benedito Moreira, para as considerações 
finais. 

O SR. BENEDITO MOREIRA - Sr. Presidente, 
fico multo satlsfeltó, por ter sido, talvez, o pivô in­
voluntário das notícias propaladas, ao ver o assunto 
devidamente esclarecido, graças a esse bom entendi­
mento de que estamos tmbuldos. Creio que a missão 
principal de todos nós é somar. De nossa parte, na 
CACEX, às vezes cometemos erros, pois seria multo 
difícil alguém ser responsável por setores Importan­
tes na administração e não errar. Ficaria multo 
preocupado no dia em que não errasse, pois alguma 
coisa haveria de anormal. De modo que, acho que o 
Importante é construir e fico satisfeito, vendo que 
o assunto tenha sido esclarecido devidamente. 

Tenho a Impressão de que todos nós chegamos a 
alguns pontos comuns e teremos que fazer um es­
forço para conseguir os mecanismos com que iremos 
trabalhar. Havia referido o problema dos elevados 
preços internos do algodão; não que eu esteja multo 
preocupado com o preço Interno demasiado alto do 
algodão, para o qual o Governo tem sempre algum 
corretivo. Minha preocupação é que o agricultor não 
participe, em maior proporção, desse preço elevado. 
Esse é um ponto que considero realmente Importante. 
Se o agricultor tivesse maior participação nesse bolo, 
nesse grande bolo que o mercado está Impondo, creio 
.que todos nós estarlamos bastante sat!sfeitos e, em 
particular, o Governo. 

Existe um ponto crucial: temos que buscar meios 
e formas de fortalecer o produtor nordestino. Dois 
aspectoa são Importantes, como aspectos prellm!na­
res: é o problema da produtividade, que é básico, e 
o problema de mecanismos de comerclallzação, que 
é o segundo ponto importante no ganho do produtor. 
Confesso aos Senhores que não tenho fórmulas de 
bolso. Tenho tentado e tenho participado de tenta­
tivas de soluções para Inúmeros produtos Isolados, 
algumas com bastante êxito, outras com menor êXIto, 
sempre buscando socorrer ou dar solução a problemas, 
em particular problemas do Nordeste. Em multas 
oportunidades, nos preocupam<ls com a cera de car­
naúba e com vários outros produtos. Recentemente, 
procuramos solução para o pau-rosa na Amazônia, no 
Pará. Demoramos um pouco, porque os problemas são 
um pouco compllcados e estávamos procurando algu­
ma coisa de maior extensão, no sentido de ajuda. 
Creio que ajudamos a minorar o sofrimento daquela 
área. 

Não sei se, no caso especifico do algodão do No•­
deste - já que o estamos discutindo - poderíamos 
pensar numa espécie de CEPLAC, ou alguma coisa 
parecida, já que, pelo menos para o cacau, deu bom 
resultado. Não estou dizendo que a solução seria esta, 
mas talvez mecanismos que venham desde o apoio ao 
agricultor até dar alguma a!uda nos processos de co­
mercialização. 

De minha parte, os Senhores podem ter certeza 
de que, doravante, serã mais um ponto de minhas 
preocupações. Vou pensar na possibilidade, de Ime­
diato talvez, de um sistema, ou mecan!smo de con­
sulta. Tenho na CACEX, desde algum tempo, o que 
chamo de comitê de trabalho e que tem dado bons 
resultados, porque coloco à mesa os mais variados 
Interesses em torno de um proquto: ag'ricultores, 
produtores, comerciantes, exportadores, industri<:!s. 
Sempre o debate é bastante claro e as coisas vem 
à tona. O setor têxtil teria um comitê. ll: um setor 
bastante amplo, talvez devêssemos criar algo especi­
fico para o algodão, em particular para o do Nordeste, 
de modo que possa haver uma freqüência de contato 
com as zonas produtoras do Nordeste, com vistas ao 
fortalecimento dessa atividade econômica. 11: claro 
que, em tudo isso, devemos ter sempre o problema do 
sintético, que é um problema sério no mundo inteiro. 
Praticamente, não há um produto agrícola ou maté­
ria-prima que não tenha um sintético sobre sua ca­
beça. ll: a luta entre a natureza e o laboratório. A 
longo prazo, dizem que a natureza perde a competi­
ção. Não sei. Hoje, temos sintéticos disputando com o 
algodão, temos a madeira sendo. substltuida. VI o ja­
carandá japonês e não encontrei nenhuma diferença, 
é perfeito. Temos a juta sintética,. a borracha e o 
próprio açúcar. Hoje está ocorrendo um milagre .com 
o açúcar: há seca na Europa, afetando a beterraba, 
há quebra de produção no Brasil e o preço, que espe­
rávamos que firmasse, velo mais baixo, agora é de 
220 dólares. A produção do sintético, no pique do 
preço do açúcar, d!sparou no mundo Inteiro. Então, 
estamos vendo a produção do adoçante sintético 
disputando, palmo a palmo, com o açúcar de cana 
e o de beterraba. 

Enfim, temos diante de nós um mundo todo novo 
de tecnologia de laboratório e a necessidade de so­
brevivência de produto in natura, que é um desafio 
para todos. Nos próXimos anos será um desafio e 
acredito que o Brasil tem condições de enfrentar, 
galhardamente, esse desafio. 

Assim, Sr. Presidente, gostaria de agradecer a 
oportunidade deste diálogo franco que, para mim, 
foi extremamente construtivo e válido, porque infor­
mativo. Aprendi multas coisas específicas que não 
sabia, pois multas vezes, vivemos num mundo um 
pouco mais amplo, de problemas nacionais, e esque­
cemos a lmportãncla que têm alguns problemas es­
pecíficos. De qualquer modo, o diálogo foi, para mim, 
altamente benéfico. 

Quero reafirmar aos Senhores a nossa disposição 
de, no Governo e, em particular, na CACEX, lnfonnar 
e dialogar, dentro do nosso princípio de ajudar a 
construir alguma coisa sólida. 

Multo obrigado, Sr. Presidente. (Multo bemf Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jeasé Freire) - Esta Pre­
sidência agradece, em nome da Comissão, a presença 
do Dr. Benedito Moreira e congratula-se com os 
Membros da mesma, assim como todos os Srs. Con­
greas!stas aqui presentes, pela Iniciativa Inteligente e 
que, sei, Irá atender aos Interesses da problemática 
do algodão e que teve lniclo com esta belíssima e 
!nte!Jgente palestra do Dr. Benedito Moreira. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 
a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião ds 17 horas e 30 minutos.) 
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